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Resumo: Sob uma perspectiva da análise econômica, 
o presente estudo tem por objetivo investigar se exis-
tem clusters formados por municípios baianos acerca 
da apresentação de propensão à criminalidade. Para 
tanto, foram avaliadas variáveis associadas à dimensão 
socioeconômica, educacional e do nível de segurança, 
levantadas pela literatura como potenciais causadores 
ou propiciadores dos atos criminosos. Aplicou-se o mé-
todo fuzzy, bem como instrumentos associados à eco-
nometria espacial, a saber, Índice Global de Moran e o 
mapa de dispersão de Moran, com o intuito de captar 
os efeitos espaciais relacionados à propensão à crimi-
nalidade nos âmbitos dos municípios na Bahia para o 
ano de 2010. Os resultados encontrados sugerem que a 
maioria dos municípios apresentou média vulnerabili-
dade social, baixa herança educacional/institucional e 
média propensão à criminalidade. Além disso, a maior 
parte dos municípios não apresenta clusters quanto à 

para cada elevação da propensão à criminalidade em 
um município havia uma tendência de crescimento des-
sa propensão em 13,91% no seu entorno. 
Palavras-chaves: Propensão à Criminalidade; Vulnera-
bilidade Social; Herança Educacional.

Abstract: From an economic analysis perspective, the 
present study aims to investigate if there are clusters 
formed by Bahia municipalities about the presentation 
of propensity to crime. In order to do so, we evaluated 
variables associated with the socioeconomic, educatio-
nal and security level, raised by the literature as poten-
tial causes or propitiators of criminal acts. The fuzzy 
method was applied, as well as instruments associated 
to spatial econometrics, namely Moran Global Index 
and Moran dispersion map, with the aim of capturing 
the spatial effects related to propensity for crime in the 
municipalities in Bahia to the year of 2010. The results 
suggest that most of the municipalities presented me-
dium social vulnerability, low educational / institutional 
heritage and average propensity to crime. In addition, 
most municipalities do not have clusters about the pro-

increase of the propensity to crime in a municipality 
there was a tendency of growth of this propensity in 
13.91% in its surroundings.
Keywords: Propensity for Criminality; Social vulnera-
bility; Educational Heritage.
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1 INTRODUÇÃO

Ao fornecer subsídios analíticos para a com-
preensão da criminalidade e do envolvimento dos 
indivíduos em atividades criminosas e ilícitas, a 
teoria do crime constitui uma das aplicações mais 

métodos econométricos para o estudo de fenôme-
nos complexos e não estritamente restritos à esfera 
do pensamento econômico. No campo da Ciência 
Econômica, a temática da criminalidade tem sido 
abordada por estudos de vários enfoques, tanto em 
nível nacional quanto internacional. Dentre esses 
estudos, cabe destacar os trabalhos pioneiros de 
Becker (1968) e Ehrlich (1973), que entenderam 
os atos criminosos como resultados de um com-
portamento racional dos agentes individuais, que 
objetivam maximizar seus próprios interesses me-
diante meios considerados legais e moralmente 
questionáveis ou proibidos. Posteriormente, auto-
res como Fajnzylber e Araújo (2001), Carrera-Fer-
nandez e Pereira (2001) e Gonçalves, Cassuce e 
Galante (2010) ampliaram o escopo da análise sob 
a perspectiva econômica, com vistas à incorporar 
variáveis socioeconômicas, distributivas, institu-
cionais e espaciais.

De fato, o aumento sistemático da violência e 
da criminalidade na sociedade brasileira contem-
porânea evidencia a centralidade que tal temáti-
ca ocupa na realidade nacional. Em particular, o 
crescimento da criminalidade e dos homicídios no 
Nordeste tem adquirido contornos alarmantes. A 
taxa de homicídios por 100 mil habitantes no Nor-
deste subiu de 19,4 em 2000 para 35,7 em 2010, 
sendo um crescimento substancialmente superior 
ao observado no Brasil para o mesmo período. 
Sobretudo, com exceção de Pernambuco, todos os 
estados nordestinos apresentaram uma elevação 
crítica dos níveis gerais de homicídios, especial-
mente o estado da Bahia, em que o crescimento da 
taxa de homicídio foi de 339%, seguido pelo Ma-
ranhão (273%), Rio Grande do Norte (184,6%), 
Alagoas (160,6%) e Paraíba (156,7%) e Ceará 
(92,4%) (IPEA, 2013).

Um traço importante do aumento da crimina-
lidade no País consiste no seu crescimento em 
cidades menores e médias vis-à-vis as grandes 
metrópoles, sugerindo a �interiorização� da crimi-
nalidade e da violência nos estados subnacionais. 
Tal fenômeno avulta a necessidade da mobilização 

de esforços no sentido de compreender e compro-
var a existência dessas relações de natureza espa-
cial atinentes às atividades ilícitas.

Assim sendo, o presente estudo se insere na 
discussão nacional sobre a temática em questão 
ao: i) analisar variáveis associadas a três das mais 
importantes dimensões relativas à criminalidade 
sugerida pela literatura, a saber, a dimensão socio-
econômica, a dimensão educacional/institucional 
e a dimensão nível de segurança; ii) utilizar-se do 
método fuzzy para operacionalizar a análise, em 
um esforço de modelagem matemática do fenô-
meno; iii) empregar instrumentos da econometria 

-
ciais de propensão à criminalidade estatisticamen-
te relevantes nos municípios baianos.

O problema de pesquisa que norteia o traba-
lho pode ser sintetizado do seguinte modo: em 
termos de composição de clusters, é possível 

à propensão à criminalidade nos municípios 
baianos para o ano de 2010? Sendo assim, o pre-

propensão (ou tendência) à criminalidade com 
base na investigação das dimensões socioeconô-
micas, educacionais/institucionais e do nível de 
segurança estabelecido por municípios do estado 

com base na disponibilidade de dados estatísticos 
passíveis de manipulação pelos pesquisadores.

Outrossim, a pesquisa realiza o esforço de 
-

nômica especializada aponta como determinantes 
da propensão ao crime, com vistas à empregá-las 

-
camente consistentes de propensão ao crime na 
Bahia. Ainda que exploratória, a presente estraté-
gia de análise oferece duas vantagens importan-
tes, quais sejam: i) sob o ponto de vista de política 
econômica, permite a constatação de regiões que 
necessitem de medidas mais emergentes e pon-
tuais no que se refere à propensão ao crime; ii) 
sob a perspectiva acadêmica, fornece uma análise 
exploratória que, ao hierarquizar as regiões por 
propensão à criminalidade, pode se desdobrar em 

separadamente os clusters de propensão ao cri-
me; iii) demonstra a viabilidade de combinar-se 
dois métodos distintos que juntos oferecem um 
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interessante ponto de partida para análises mais 
aprofundadas sobre o tema.

-
-

pensão à criminalidade em função das dimensões 
mencionadas e realizar a análise espacial com o 

clusters de mu-
nicípios com essa propensão e de autocorrelação 
espacial entre os municípios da Bahia no ano de 
2010. Para a apuração dos resultados, recorreu-se 
ao método fuzzy, ao Índice de Moran Global e a 
análise de dispersão de Moran, uma vez que com-

-
ção de cada município com base nas dimensões 

-
ências espaciais relevantes para a propensão à cri-
minalidade entre os distintos municípios baianos.

Além dessa introdução e das considerações 

referente ao marco teórico acerca da temática em 
questão (Seção 2), pela seção responsável por 
apresentar uma revisão de literatura sobre as con-
tribuições já realizadas (Seção 3), pela apresenta-
ção dos procedimentos metodológicos aplicados 

-
pais resultados (Seção 5).

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Em termos etimológicos, a palavra crime deriva 
do latim: crimem (MARTINS, 2010). Portanto, re-
mete a toda e qualquer ação cometida com dolo ou 
que implique em atos contrários àquelas práticas 
consideradas como aceitáveis e compatíveis com 
a moral, a lei ou mesmo com os costumes estabe-
lecidos na consciência social de uma determinada 
comunidade. Na concepção de Houaiss (2002), 
crime é toda e qualquer transgressão, omissão ou 
violação deliberada com repercussões nocivas que 
perturbam e afetam negativamente a organização e 
a harmonia concernente ao tecido social. 

Percebe-se que o crime, enquanto fenômeno 

fatores de cunho social, psicológico, econômico e 
cultural. No âmbito do entendimento e da discus-
são econômica desse fenômeno, Becker (1968) e 
Erlich (1973) conceituaram crime como atos ra-
cionais e deliberados relacionados com práticas 

ou setores ilegais e considerados nocivos ao bem-
-estar geral de uma dada sociedade.

Nesse sentido, a atividade criminosa passa a ser 
entendida como uma atividade racional resultante 
de cálculo econômico, cuja maximização do bem-
-estar individual depende de uma análise de cus-
to-benefício em relação a essas práticas, quando 
em cotejo com outras não-criminosas. Fernandez 
(1998) advoga que os agentes orientados por sua 
inclinação hedonística buscariam o máximo ganho 
com o mínimo de esforço. Disso depreende que 
dados os riscos subjacentes ao mercado do crime e 
os graus de riscos que cada indivíduo está disposto 

-
mentar o custo de oportunidade e reduzir ao máxi-
mo o retorno médio associado às atividades ilícitas 
(JONES, 1977).

Erlich (1973) desenvolveu abordagem em 
que o agente racional busca alocar de maneira 
ótima o seu tempo limitado entre duas atividades 
laborativas passíveis de gerarem retornos mo-
netários, a saber: atividades lícitas e atividades 
ilícitas. Ademais, admite-se que àquela parcela 
do tempo do indivíduo não alocada em nenhuma 
dessas supracitadas atividades seria empregada 
em atividades concernentes ao lazer. Por sua vez, 
o retorno marginal advindo da atividade legal 
não suporta qualquer tipo de incerteza1, sendo 
o contrário admitido para as atividades ilícitas, 
cujo sucesso do ato apresenta algum grau de in-
certeza, tendo seu prêmio representado apenas 
em termos probabilísticos. Para o autor, a alo-
cação ótima do tempo, sob a ótica do indivíduo 
maximizador, corresponde ao ponto em que se 

esperados e a utilidade marginal ponderada pela 
probabilidade do indivíduo ser ou não penaliza-
do (ERLICH, 1973). 

Por sua vez, Becker (1968) esteve mais pre-
ocupado em desenvolver uma abordagem que 
permita avaliar as perdas sociais decorrentes das 
atividades ilícitas, bem como sugerir insigths que 
subsidie a implementação de políticas públicas 
visando atenuar os efeitos dos atos criminosos. 
O ponto de partida do autor é que a perda líqui-
da social advinda de práticas ilegais pode ser 
representada pela diferença entre as perdas das 
suas vítimas e os retornos dos seus praticantes. 

1 Erlich (1973) emprega incerteza sem grandes distinções do 

conceito de riscos, no sentido de remeter a presença de algum 

caráter probabilístico nas decisões individuais.
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Nesse sentido, o bem-estar social dependeria da 
minimização da perda social oriunda da prática 
criminosa, considerando-se certos fatores como a 
probabilidade do indivíduo ser punido e os custos 
de apreensão do mesmo.

Becker (1968) demonstrou que no equilíbrio 
os custos sociais dos crimes se igualam às receitas 
marginais, dado o fato das punições pelos crimes 
e a probabilidade do indivíduo ser submetido a 
essas penalidades. Sugere o autor que o aumento 
da probabilidade dos indivíduos serem punidos, 
caso cometam atos criminosos, quando na pre-
sença de leis mais rígidas e um sistema judiciário 

-
duos maximizadores cometerem delitos. Outra 
implicação que se desdobra desses elementos é 

capazes de minimizarem as perdas sociais, inclu-
sive ao ser considerado os custos oriundos da ma-
nutenção de um aparato policial e na imposição 
de punições.

3 REVISÃO DE LITERATURA

Polinsky e Shavell (1984) discutiram as ques-
tões subjetivas por trás das decisões de crimes e 
defenderam a existência de uma função de bem-
-estar individual que condiciona o comportamen-
to criminoso. Tanto Stigler (1970) quanto Posner 
(1977) preconizam em seus estudos que a atitude 
criminosa consiste na análise racional de custos 
e benefícios, em que tal decisão envolve o cotejo 
dos benefícios decorrentes do tempo e recursos 
dedicados a atividades lícitas vis-à-vis os lucros 
fornecidos pelas atividades legalizadas. Eide 
(1995) contribui para a discussão empreendida 
ao investigar via estatística comparada à existên-
cia de alguma função de utilidade esperada que 
seja comum aos vários tipos de comportamento 
criminoso, sendo comprovada a importância da 

do judiciário) na redução das atividades ilícitas.

Mediante a aplicação de dados em painel para 
49 estados norte-americanos para o período entre 
1971 a 1989, Marvell e Moody (1994) demons-
traram que para cada criminoso encarcerado, 
evitava-se a consecução de aproximadamente 17 
novos crimes, sobretudo, contra a propriedade. 
Levitt (1995) empregou dados em painel para o 
estudo de 49 estados norte-americanos entre 1971 

-
ção carcerária reduz tanto os crimes violentos 
quanto os crimes contra a propriedade. Ademais, 
o estudo permitiu inferir que para cada indivíduo 
solto por conta de ação judicial decorrente de su-
perlotações prisionais, há o surgimento de mais 
15 novos crimes por ano.

Gainsborg e Mauer (2000) analisaram empiri-

para o período de 1984 a 1998 que a elevação de 
encarceramentos inicialmente reduziu o núme-
ro de crimes, porém ao se alcançar determinado 
ponto, a sua efetividade nessa direção passou a 
decrescer. Mediante o desenvolvimento de mode-
lagem econométrica, Gould, Weinberg e Mustard 

mercado de trabalho no nível de criminalidade, 
entre 1979 e 1997 em cerca de 709 municípios 
americanos. Os resultados sugerem a existência 
de relação positiva entre baixos salários e o grau 
de criminalidade nos municípios considerados. 
Raphael e Winter-Ebmer (2001) também em-
preenderam um estudo empírico que os permitiu 

-
de são consideravelmente mais elevadas em áreas 
com altos índices de desemprego.

Ademais, Wolpin (1978) realizou análise eco-
nométrica de séries temporais para investigar seis 
tipos de crimes na Inglaterra e no País de Gales 
entre 1894 e 1967, cujas inferências reforçaram 
a noção de que a taxa de resolução dos crimes e 
de aprisionamentos inibem mais o ato criminoso 
do que propriamente o estabelecimento de penas 
maiores. Nesta mesma oportunidade, os autores 
contataram que o nível de desemprego entre os 
jovens guarda forte relação positiva com o índice 
de criminalidade. Entorf e Spengler (2000) apli-
caram dados em painel para estudarem os deter-
minantes de 8 tipos de crimes na Alemanha entre 
1975 a 1996, em que os resultados corroboram 
com a ideia de que maior disparidade nos níveis 
de renda em uma sociedade tende a elevar o nú-
mero de crimes praticados. Dongil (2006) anali-
sou os efeitos causais associados à criminalidade 
na Coréia, cujos resultados evidenciaram a exis-
tência de uma causalidade de Granger positiva 
envolvendo a desigualdade de renda e a taxa de 
desemprego sobre o número de roubos.

Destarte, Sookram et al. (2009) aplicaram mo-
delo autoregressivo ao investigarem os fatores 
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explicativos do nível de  criminalidade em Trinin-
dad e Tobago entre 1970 e 2007, cujas inferências 
também denotaram a existência de uma relação 
positiva entre o nível desemprego e a recorrên-
cia de atos criminosos. Fajnzylber, Lederman e 

investigarem os determinantes para a incidência 
de crimes em cerca de 128 países entre 1970 e 
1994, via dados em painel de momento generali-
zado. Dentre as variáveis explicativas estatistica-

probabilidade de aprisionamento, severidade do 
sistema judicial e nível de capital social.

Cerqueira e Lobão (2003) associam as ocor-
rências criminosas aos custos de oportunidade 
visualizados pelo agente que as comete. Deste 
modo, quão maior for a possibilidade do agente 
se inserir na atividade criminosa, tanto maior de-
veriam ser as penas; o que oneraria o indivíduo 
de tal forma que tornar-se-ia desinteressante pra-
ticar crimes. Araújo Jr. et al. (2014) investigaram 
o efeito de encarceramento de criminosos sobre a 
taxa de homicídios para o Brasil, por meio de um 
modelo inspirado no trabalho de Levitt (1995). 
Ao contrário deste último, os autores não iden-

prisioneiros na redução do número de crimes 
no Brasil para o ano de 2005 e 2010. Carrera-
-Fernandez e Pereira (2000) mediante aplicação 
de séries temporais para a cidade de São Paulo, 
para o interregno entre 1985 a 1993, constataram 

proporção de sua população carcerária não foi 

Fajnzylber e Araújo (2001) incorporam os efei-
tos de variáveis socioeconômicas na explicação da 
taxa de homicídio no Brasil. Os autores constata-
ram que o nível de renda, a desigualdade social, o 
desemprego e a desorganização social são fatores 
decisivos na explicação dos casos de assassinatos 
na sociedade brasileira. Carrera-Fernandez e Pe-
reira (2001) reforçam esse argumento ao explicita-
rem que a análise da criminalidade e dos motivos 
que levam à entrada dos indivíduos em atividades 
ilícitas tem se ampliado no sentido de agregar ele-
mentos socioeconômicos no Brasil.

Santos e Carrera-Fernandez (2008) emprega-

criminoso em uma penitenciária baiana, consta-
tando que usuários de entorpecentes tem maior 

probabilidade de serem capturados pela polícia 

mediante análise econométrica para a Bahia, che-
garam à conclusão de que menor concentração 
de renda, melhoria nos indicadores de educação, 
expansão da renda municipal, bem como a am-
pliação do aparato policial inibem a ampliação da 
atividade criminosa.

Por outro lado, Lobo e Guimarães (2013), ao 
estudarem o caso de Belém (PA) com vistas a 

-
tro Histórico da Capital, evidenciaram que a or-
ganização espacial exerce grande importância so-
bre a ocorrência de delitos naquele local. Soares e 
Zabot (2011) analisam as mesorregiões de Santa 
Catarina para o ano de 2003, através de uma me-
todologia multivariada via análise fatorial, bem 
como da análise envoltória de dados, chegando 

em relação aos gastos públicos possuíam meno-
res índices de criminalidade.

Gonçalves, Cassuce e Galante (2010) em es-
tudo realizado para o Paraná buscaram evidenciar 
os determinantes da criminalidade no estado en-
tre 2000 e 2005. As inferências sugerem que o 
fato desse estado estar situado em zona de trípli-
ce fronteira potencializa o problema da crimina-
lidade. Através de análise econométrica, o estudo 
concluiu que a ampliação dos índices de educa-

que os municípios localizados na zona de fron-
teira com o Paraguai registram maiores índices 
de crimes pari passu aos que não se situam nessa 
região. 

Diante do exposto, o presente estudo pretende 
avançar na discussão em curso sobre a temática 
mediante a consideração das três dimensões mais 
assinaladas pelos trabalhos mencionados, a saber: 
a dimensão socioeconômica, a dimensão educa-
cional e outra denominada de nível de segurança. 

clusters 
ou de autocorrelação espacial da propensão ao 
crime por município baiano no ano de 2010.

4 METODOLOGIA

4.1 Definição do Método Fuzzy

Os princípios da lógica fuzzy foram desenvol-
vidos por Jan Lucksiewicz (1878-1956), que em 
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1920 elaborou o conceito formal de conjuntos 

com as fronteiras da lógica clássica vigente à épo-
-

mento do método fuzzy ocorre com os trabalhos 
pioneiros de Lofti Asker Zadeh, na década de 
1960 (RIGNEL; CHENCI; LUCAS, 2011). Za-
deh foi o responsável por observar que os recur-

para automatizar as atividades de natureza indus-
trial, biológica e química que fossem caracteri-
zadas pela ambiguidade, dada a inadequação da 
lógica booleana no tratamento da incerteza. Em 
1974 o professor Mandani, da Universidade de 
Londres, chamou à atenção da engenharia ao via-
bilizar o funcionamento de uma máquina a vapor 
mediante aplicação da lógica fuzzy.

A lógica fuzzy (ou lógica nebulosa) viola as 
premissas sob as quais está erigido o Pensamento 
Lógico Ocidental, cuja formulação acabada origi-
nou a lei da não-contradição ou lógica binária, uma 
vez que pressupõe a existência da ambiguidade e 
da incerteza nos fenômenos. Embora uma suges-
tão de tratamento das imperfeições intrínsecas às 
informações presentes na linguagem natural esteja 
incorporada em termos formais na teoria da proba-
bilidade, Zadeh (1965) compreende que a lógica 
fuzzy apresenta maior ajustamento e aplicabilida-
de no que se refere ao tratamento das informações 
com essa natureza.

A lógica fuzzy baseia-se na capacidade cogni-
tiva humana limitada em tratar informações ine-
xatas, imprecisas, incertas e vagas. A partir dis-
so, esse instrumental torna-se capaz de fornecer 
os elementos analíticos que complementam as 
potencialidades cognitivas humanas de tratar in-
formações com tais características. A Álgebra de 
Boole [0 e 1] apresenta sérios limites no proces-
so de tratamento das informações caracterizadas 
pela incerteza. Com vistas a superar essa limitação 
epistemológica e metodológica, o método fuzzy 
fundamenta-se em variáveis linguísticas. Disso 
decorrem suas principais características imputa-
das em sua maior aproximação com a sistemática 
humana de raciocínio, além de apresentar maior 
dinâmica na resolução de problemas e viabilizar 
a consecução do protótipo de sistemas (ZADEH, 
1965; 1973).

Segundo Zadeh (1965), na Teoria do Conjun-
to Clássico, cada conjunto A de um universo X é 

A : {0,1} -
nido por:

A (x) = 
1 se  A
0 se x  A

Seja X um espaço de pontos, com um elemento 
genérico denotado por x. Um conjunto fuzzy A em 
X A (x), 
que relaciona a cada ponto em X um número real 
no intervalo [0, 1], em que A (x) representa para 
x o seu grau de pertinência em A. Quando x X, 
tal que A (x) = 1 x está em A. No 
entanto, quando A (x) = 0, tem-se que x não é 
elemento de A (MORAES, 1998).

As variáveis linguísticas podem ser expressas 
tanto qualitativamente por intermédio de termos 
linguísticos, quanto por valores quantitativos com 
base na função de pertinência. Para tanto, cada 
variável linguística apresenta-se por meio de um 
conjunto fuzzy. Além disso, cada termo linguístico 
comporta um conjunto de valores numéricos com 
base em funções de pertinência.

Ortega (2001) explicita que a função e o grau 
de pertinência consistem em uma medida da pos-
sibilidade de que um elemento pertença a um dado 
conjunto fuzzy. Disso decorre a necessidade de 
generalizar-se o contínuo de valores de pertinência 

A (x): [0,1] , ao invés de satisfazer apenas 
a condição binária de pertencimento ou não-per-
tencimento associado a um dado conjunto. Para 
Benini (2012), se o grau de pertinência é nulo, en-
tão o elemento não pertence ao conjunto. Caso seja 
a unidade, o elemento pertence integralmente ao 
conjunto em questão.

Um conjunto nebuloso é caracterizado por uma 
função de pertinência que delineia os elementos do 
domínio X no intervalo [0,1]. Logo, tem-se:

A:X [0,1]

Portanto, o conjunto nebuloso A em X pode ser 
representado como um conjunto de pares ordena-
dos de um elemento genérico em que x X. 

A = {( A (x)/x) | x  X}

Onde A (x) representa o grau de pertencimento 
do elemento x no conjunto A (FERREIRA, 2008). 
Um subconjunto fuzzy A corresponde a um con-
junto universo no qual A (x) consiste em números 
reais R e satisfazem três condições:
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-
dos de R;

3) suppa = {x A (x) > 0} é limitado.

Conforme Knack Neto (2012), a função de per-
tinência mais empregada é a trapezoidal, sendo a 
triangular um caso particular dessas funções em 
forma de trapézio. A função de pertinência trape-
zoidal obedece às seguintes condições:

A(x) = 

0, se x < a
1, se b < x a
0, se x > d

x � a
b � a

d � x
d � c

por quatro parâmetros {a, b, c e d}, de modo que 
as coordenadas dos quatro vértices do trapézio 
sejam formadas pela função de pertinência (FER-
REIRA, 2008). Em suma, a primeira etapa da ló-
gica fuzzy -
dos são convertidos em variáveis linguísticas. A 
etapa seguinte corresponde a etapa de inferências 
em que são realizadas as regras que fundamen-

-
guística será traduzido em um número (SIMÕES; 
SHAW, 2007).

4.2 Índice e diagrama de dispersão de Moran

Conforme Florax e Nijkamp (2004), a depen-
-

nida como clusters espaciais com padrões siste-
máticos. Segundo Feser e Isserman (2005), o I 
de Moran Global é o ferramental mais aplicado 

-
nalidade precípua reside na capacidade de veri-

-
pacial presente em um conjunto de dados. Disso 
decorre que o I de Moran Global contribui para 

-
nos investigados são distribuídos no espaço, de 
modo a obedecer algum padrão de concentração 

ou tendência estatisticamente relevante no âm-
bito das análises de cunho territorial.

Essa estatística fundamenta-se na análise de 
um teste de hipótese, cuja hipótese nula consiste 
na independência espacial, caso em que o valor 
encontrado seria nulo. Nos casos em que o valor 
estivesse entre 0 e 1, denotaria uma autocorrela-
ção positiva, enquanto que entre 0 e -1 eviden-
ciaria uma autocorrelação inversa. Em notação 
matricial, o I de Moran pode ser representado 
como segue:

I = = (z´ z)-1z´Wz
n
S0

Em que n é uma variável escalar que 
corresponde ao número de unidades espaciais; z 
representa o vetor de desvios da variável investi-
gada em relação à sua média; W refere-se à ma-
triz de peso espacial e S0 corresponde uma escalar 
dado pela soma dos elementos de W. Dado que 
S0

n
i=1*

n
j=1

 wij, em uma matriz padronizada 
para soma de linha igual a 1, tem-se que n

j=1
 wij 

= 1, logo, n
i=1

 1 = n. Disso resulta que o teste 
de Moran também pode ser expresso como I = 
(z´z)�1 z´Wz.

que uma forma adicional de visualizar-se essa 
estatística consiste no diagrama ou em mapas de 
dispersão de Moran (Moran scatterplot). A va-
riável de análise quando considerada como des-
vios em relação à sua média, resulta em quatro 
quadrantes. Segundo Perobelli et. al (2007), o 
primeiro é o Alto-Alto que corresponde às re-
giões com valores acima da média, cercadas 
por regiões com valores acima da média. Outro 
quadrante é o Baixo-Baixo que refere-se às regi-
ões com valores abaixo da média, cercadas por 
regiões com valores também abaixo da média. 

positiva com clusters espaciais de valores simila-
res. Ainda há os casos em que regiões abaixo da 
média possuem vizinhos com valores acima da 
média, sendo esse caso comumente denominado 

Alto-Baixo, regiões com valores acima da média 
estão cercadas por vizinhos que se situam abaixo 
da média. Esses últimos casos correspondem a 
autocorrelação negativa, com clusters espaciais 
de valores distintos.
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4.3 Fonte dos dados e procedimentos meto-
dológicos

A presente pesquisa busca investigar a pro-
pensão à criminalidade de municípios baianos no 
ano de 2010, bem como analisar se existe alguma 
tendência ou padrão de concentração espacial es-

três dimensões que incidem sobre a propensão à 
criminalidade e que, na dinâmica da operaciona-
lização do método fuzzy, serão denominados de 
controladores.

A primeira consiste na dimensão socioeco-
nômica, defendida nos trabalhos de Fajnzalber 
e Araújo (2001), Carrera-Fernandez e Pereira 
(2001) e Santos (2009). A relação dessa dimensão 
com a propensão ao crime é que quando subme-
tidos a uma maior vulnerabilidade social, o custo 
de oportunidade de cometerem atos ilícitos para 
os agentes é reduzido e eleva-se a sua propensão 

pela nomenclatura Vulnerabilidade Social, sendo 

composta pelasvariável índice de Gini, IDH-M 
e pelo percentual da população assistida social e 
previdenciária no âmbito dos municípios baianos 
para o ano de 2010. Para cada variável da refe-
rida dimensão, atribuíram-se termos linguísticos 
quando da implementação do sistema de inferên-
cia fuzzy, a saber: Baixo, Médio e Alto

Os intervalos das funções de pertinência trape-
zoidal obedeceram às sugestões contida no rela-
tório do IPEA (2013) para o IDH-M, que também 
foi adaptada para o índice de Gini2, bem como os 
valores de máximos, mínimos e das médias para 
a variável concernente ao percentual da popula-
ção assistida. As três variáveis componentes dessa 
dimensão obedeceram ao critério da manutenção 
de intervalos regulares nas interseções entre os 
conjuntos3. Os intervalos referentes aos resulta-
dos obtidos para a saída do controlador Vulnera-
bilidade Social também reproduziram os mesmos 
intervalos dos índices de entrada, e ao critério da 
regularidade entre as regiões de interseção entre os 
conjuntos. Essas informações foram sintetizadas 
por meio da exposição da Tabela 1.

2 Foi considerado os mesmos intervalos aplicados para o IDH-M 

no índice de Gini, atentando-se para a lógica inversa da segunda 

em relação à primeira, uma vez que quanto menor for o índice de 

Gini, menor será a desigualdade social.

3 A regularidade entre as interseções dos conjuntos objetiva evitar 

distorções nos resultados causados por tendências arbitrárias na 

Tabela 1 � Controlador Vulnerabilidade Social

Controlador Variável Fonte Critérios dos Intervalos

Vulnerabilida-
de Social

IDH-M
IBGE 

Cidades
1) Com base em IPEA (2013).
2) Com base nas regularidades dos intervalos de interseção entre os conjuntos.

Índice de Gini
IBGE 

Cidades
1) Adaptando-se os intervalos estabelecidos para o IDH-M.
2) Com base nas regularidades dos intervalos de interseção entre os conjuntos.

Percentual da População 
Assistida Social e 
Previdencialmente

SEI-BA4 1) Com base nos máximos, mínimos e médias dos municípios.
2) Com base nas regularidades dos intervalos de interseção entre os conjuntos.

Fonte: Elaboração Própria (2017).

As regras das funções de pertinência do contro-
-

pecializada explicitada na Seção 3 e recuperada no 
início do presente tópico. Basicamente, pressupõe-
-se que: a) baixa desigualdade social, elevada qua-
lidade de vida e elevada participação do Estado no 
sentido de prover à população assistências sociais 
e previdenciárias necessárias, resultam em baixa 
vulnerabilidade social; b) elevada desigualdade 
social, baixa qualidade de vida e baixo percen-
tual da população assistida resultam em elevada 
vulnerabilidade social; c) valores médios para as 

intermediárias entre as categorias Baixo, Médio e 

Alto -
minante em cada regra.

A partir disso, tem-se uma graduação do con-
trolador Vulnerabilidade Social num intervalo 
de 0 a 1, com base nos critérios supracitados, 
podendo ser: i) Baixa Vulnerabilidade Social; ii) 
Baixa-Média Vulnerabilidade Social; iii) Média 
Vulnerabilidade Social; iv) Média-Alta Vulnera-
bilidade Social; v) Alta Vulnerabilidade Social, 
conforme representação abaixo (Figura 1).
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Figura 1 � Funções de Pertinência do Controlador Vulnerabilidade Social

Fonte: Elaboração Própria (2017).

Apresenta-se a seguir p controlador correspon-
dente à dimensão Herança Educacional/Institu-
cional. Dados os argumentos levantados por Car-
rera-Fernandez e Pereira (2001), faz-se necessário 
a inclusão dessa dimensão, em função da relação 
existente entre o nível de renda de uma unidade 
familiar com a mobilidade social e com o nível de 
escolaridade dos seus componentes. Desta forma, 
admite-se que o nível de escolaridade dos pais e 

proxies para a 
mensuração do caráter educacional e cultural nas 
distintas regiões, conforme assinalado pelos auto-
res supracitados que são enfáticos ao ressaltarem a 
importância de considerar-se o nível educacional 
na consecução de pesquisas com essa temática.

O controlador Herança Educacional/Institu-
cional para o ano de 2010 foi constituído por três 

sem instrução ou com fundamental incompleto por 

município, como proxy de responsáveis potencial-
mente suscetíveis a deixarem uma menor herança 
em termos de qualidade e nível de escolaridade para 

mães4 com superior completo por município, como 
proxy de famílias potencialmente capazes de deixa-
rem maior herança educacional para os seus depen-
dentes; iii) pela taxa de alfabetização por município.

Como termos linguísticas associados às variáveis 
fuzzy, empregou-se os termos Baixo, Médio e Alto. Os 
intervalos das funções de pertinência obedeceram às 
mesmas regras estabelecidas no controlador Vulnera-
bilidade Social, bem como os valores de máximos, 
mínimos e das médias. As três variáveis componen-
tes dessa dimensão também obedeceram ao critério 
da manutenção de intervalos regulares nas interseções 
entre os conjuntos. Esses mesmos critérios para os in-
tervalos também foram aplicados para a saída do con-
trolador Herança Educacional/Institucional.

mais de dez anos de idade.

Tabela 2 � Controlador Herança Educacional/Institucional

Controlador Variável Fonte Critérios dos Intervalos

Herança Educacional/
Institucional

mães sem instrução
IBGE 

Cidades
3) Com base nos critérios empregados no controlador vulnerabilidade social.
4) Manutenção das regularidades dos intervalos de interseção entre os conjuntos.

 
com mães graduadas

IBGE 
Cidades

3) Com base nos critérios empregados no controlador vulnerabilidade social.
4) Manutenção das regularidades dos intervalos de interseção entre os conjuntos.

Taxa de alfabetização 
por município

IBGE 
Cidades

3) Com base nos critérios empregados no controlador vulnerabilidade social.
4) Manutenção das regularidades dos intervalos de interseção entre os conjuntos.

Fonte: Elaboração Própria (2017).

As regras das funções de pertinência de formato 
trapezoidal desse controlador, inspiradas nas asserti-
vas de Carrera-Fernandez e Pereira (2001), pressu-

-
das e alta taxa de alfabetização correspondem à alta 
herança educacional/institucional; b) alto percentual 

-
betização correspondem à baixa herança educacional/
institucional; c) valores médios entre as variáveis con-

-
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categorias Baixo, Médio e Alto
base no resultado predominante em cada regra. 

A partir disso, tem-se uma graduação do controla-
dornum intervalo entre 0 a 1, com base nos critérios 

supracitados, podendo ser: i) Baixa Herança Edu-
cacional; ii) Baixa-Média Herança Educacional; iii) 
Média Herança Educacional; iv) Média-Alta Herança 
Educacional; v) Alta Herança Educacional, conforme 
representação abaixo (Figura 2).

Figura 2 � Funções de Pertinência do Controlador Herança Educacional/Institucional

Fonte: Elaboração Própria (2017).

A etapa seguinte consistiu-se na obtenção dos re-
sultados para a Propensão à Criminalidade por mu-
nicípios para o ano de 2010. Para tanto, emprega-se 
os resultados obtidos nos dois controladores ante-
riores como entrada, acrescido de um terceiro con-
trolador denominado Proxy Segurança, composto 
pelo percentual de óbitos por agressão em cada mu-
nicípio baiano extraídos da SEI-BA. Esse controla-
dor tem o objetivo de incorporar ao sistema fuzzy 
variável que esteja associada ao grau de violência já 

estabelecido nos municípios, sendo uma adaptação 
da variável empregada por Becker (1968), Fernan-
dez (1998) e Cerqueira e Lobão (2003)5.

Conforme representado na Figura 3, o resulta-
do para a saída  também baseou-se nas variáveis 
linguísticas Baixo, Médio e Alto. Os intervalos das 
funções de pertinência trapezoidal obedeceram às 
mesmas regras presentes tanto no controlador Vul-
nerabilidade Social, quanto na Herança Educacio-
nal/Institucional. 

5 Uma vez que quanto maior for essa variável, menos segura ou 

menos efetiva será o nível de segurança dessa localidade.

Figura 3 � Funções de Pertinência do Controlador Propensão a Criminalidade

Fonte: Elaboração Própria (2017).

Conforme representado na Figura 3, o resultado 
para a saída  também baseou-se nas variáveis linguís-
ticas Baixo, Médio e Alto. Os intervalos das funções 
de pertinência trapezoidal obedeceram às mesmas re-
gras presentes tanto no controlador Vulnerabilidade 
Social, quanto na Herança Educacional/Institucional.

Além disso, empregou-se o critério dos valores 
de máximos, mínimos e das médias, bem como a 

manutenção de intervalos regulares nas interseções 
entre os conjuntos. Disso decorre o sistema fuzzy 

por município baiano, cuja saída também será sub-
metida ao cálculo do Índice de Moran Global, com 
vistas a realização do comportamento espacial 
desses resultados para o estado baiano.



19

Figura 4 � Sistema Fuzzy Para o Cálculo da Propensão à Criminalidade

Fonte: Elaboração Própria (2017).

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS

-
nentes ao controlador Vulnerabilidade Social. As 
três colorações distintas representam o nível de 
vulnerabilidade social obtido para cada município 
baiano. Os resultados revelam que a maioria dos 
municípios baianos apresenta média vulnerabili-
dade social.

Figura 5 � Resultado do sistema fuzzy para o con-
trolador Vulnerabilidade Social

Fonte: Elaboração Própria (2017).

Portanto, os municípios baianos encontram-
-se predominantemente em níveis intermediários 
de vulnerabilidade socioeconômica. A título de 

exemplo, dentre os municípios pertencentes ao 
-

contram-se Porto Seguro, Vitória da Conquista e 
Juazeiro, entre outros. No que se refere aos muni-
cípios componentes do grupo entre baixa e média 
vulnerabilidade encontram-se municípios como 
Correntina, Jacobina e Salvador, entre outros. 
Entre os municípios que se encontram no grupo 
de média e alta vulnerabilidade, estão Formosa 
do Rio Preto e Tapiramutá.

Figura 6 � Resultado do sistema fuzzy para o con-
trolador Herança Educacional/Institu-
cional

Fonte: Elaboração Própria (2017).

-
dos obtidos para os municípios baianos no que diz 
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respeito à dimensão  Os resultados demonstram que 
a maioria dos municípios baianos encontram-se no 
segmento caraterizado por baixa herança educacio-
nal e institucional (cultural) familiar. Mais precisa-
mente, as proxies estabelecidas para a mensuração 
do fator educacional e cultural do ambiente familiar 
revelam que a maior parte dos municípios baianos 
pertence ao conjunto cujas unidades familiares apre-
sentam baixo padrão educacional. Neste estudo, 
considera-se que contextos de baixo padrão educa-
cional das famílias tende a limitar as possibilidades 
educacionais e culturais dos seus dependentes.

A título de exemplo, entre os municípios que 
pertencem ao conjunto com estrita baixa herança 
educacional e institucional, encontram-se Aracatu, 
Brumado, Canudos, Livramento de Nossa Senho-
ra, Dom Basílio, entre outros. Entre baixa e média 
estão Camaçari, Ilhéus, Feira de Santana, Alagoi-
nhas, Paulo Afonso e Vitória da Conquista, entre 
outros. No conjunto de média herança educacional 
podem ser destacados os municípios de Salvador, 
Lauro de Freitas, Itaparica, entre outros.

Vale destacar que foram encontrados cinco resul-
tados diferentes para a variável enfocada no escopo do 
presente trabalho, a saber: a propensão à criminalida-
de. Dados os níveis de vulnerabilidade social, herança 
educacional/institucional e segurança por município 
para o ano de 2010 na Bahia, a propensão à criminali-

Figura 7 � Resultado do sistema fuzzy para o con-
trolador Propensão à Criminalidade

Fonte: Elaboração Própria (2017).

É possível inferir que a maioria dos municípios 
baianos, em função dos controladores considerados 
no âmbito do presente trabalho, está inserida no con-
junto de média propensão à criminalidade, sendo 
esse fenômeno explicado pela própria realidade de 
média vulnerabilidade social e de baixo nível edu-
cacional, conforme discorrido anteriormente. Entre 
os municípios com média propensão à criminalidade 
estão Brumado, Caetité, Livramento de Nossa Se-
nhora, Salvador, Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, 
entre outros. Apenas os municípios de Feira da Mata 
e Cachoeira compreendem o grupo entre baixa e 
média propensão, bem como apenas o município de 
Rodelas apresenta baixa propensão ao crime. Dentre 
os municípios que se enquadram na interseção en-
tre os conjuntos média e alta estão Eunápolis, Porto 
Seguro, Teixeira de Freitas, Vitória da Conquista, Je-
quié, Itapetinga, Ilhéus, Itabuna, Juazeiro, Camaçari 

compõem o grupo com alta propensão a criminalida-
de são Jacobina, Valença e Itamaraju.

A Figura 8 demonstra os resultados obtidos na 
clusters de propensão 

à criminalidade formados por municípios baianos. 
Os resultados da dispersão espacial de Moran re-
velam que a maior parte dos municípios baianos 
não apresenta algum padrão de concentração es-
pacial ou cluster
quanto à propensão ao crime no ano de 2010, a 
despeito de ter apresentado alguns clusters refe-
rentes ao padrão Alto-Baixo e Alto-Alto, além de 
um caso Baixo-Alto. Disso depreende que maioria 
dos municípios baianos não apresenta um cluster 
de propensão à criminalidade, em que pese a exis-
tência de alguns municípios com uma propensão 
ao crime acima da média, cercado por municípios 
com valores abaixo da média; bem como municí-
pios com propensão acima da média, cercados por 
municípios que também apresentam valores acima 
da média; além de um município com valor abaixo 
da média, cercado por municípios acima da média.

Entre os municípios com valores de propensão 
à criminalidade acima da média e que são cercados 
por municípios em que esse valor é inferior à média 
(Alto-Baixo), encontram-se os municípios de Vitó-
ria da Conquista, Valença, Tapiramutá, Itapetinga e 
Paulo Afonso. No ano de 2010, apenas Pojuca apre-
sentou um valor abaixo da média, e como está cer-
cada por municípios com valores acima da média, 
representou o único caso Baixo-Alto. Entre aqueles 
cuja propensão está acima da média e que também 
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possuem vizinhos em que esse valor está acima da 
média (Alto-Alto) encontram-se alguns municípios 
próximo à Capital baiana, a exemplo de Vera Cruz, 
Cachoeira, Santo Amaro, Camaçari, Simões Filho, 
Candeias, Alagoinhas, Entre Rios. Além disso, no 
extremo sul da Bahia também estão situados os de-
mais municípios Alto-Alto, entre os quais estão os 
municípios de Eunápolis, Porto Seguro, Itamaraju, 
Teixeira de Freitas, Caravelas, Nova Viçosa.

Figura 8 � Clusters de Propensão à Criminalida-
de nos Municípios Baianos

Fonte: Elaboração Própria (2017).

3) revela que existe autocorrelação espacial posi-
tiva para a propensão à criminalidade nos municí-
pios baianos no ano de 2010. Mais precisamente, os 
resultados sugerem que o aumento de 1% na pro-
pensão à criminalidade em um município na Bahia 
no ano em questão, tendia a gerar um aumento de 
13,91% nos seus vizinhos6 mais próximos.

Tabela 3 � Índice de Moran Para a Propensão à 
Criminalidade

Variável Índice Global de Moran p-valor

Propensão à 
Criminalidade

0,13918 0,000

Fonte: Elaboração própria (2017). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo objetivou analisar de manei-
ra exploratória o tema da criminalidade na Bahia. 
6 Nos dez vizinhos mais próximos.

A estratégia analítica consistiu em avaliar a pro-
pensão ou tendência à criminalidade por município 
baiano no ano de 2010, mediante a consideração 
de variáveis ou proxies que compunham a dimen-
são socioeconômica, educacional/institucional e 

à criminalidade em cada município baiano. Para 
tanto, fora empregado o método fuzzy, que mesmo 
sendo de ampla aplicação em outras disciplinas 

tem ganhando maior atenção por parte dos econo-
mistas em pesquisas de natureza socioeconômica, 

elementos investigados demonstram-se relevan-
tes. Além disso, aplicou-se instrumentos da econo-

na propensão à criminalidade nos municípios da 
Bahia para o ano em questão.

Os resultados obtidos sugerem que a maior parte 
dos municípios baianos em 2010 estavam inseridos 
no conjunto de média vulnerabilidade social, bem 
como no conjunto de baixa herança educacional/
institucional. Com base nesse panorama, é que se 

criminalidade, em que a maioria dos municípios 
encontram-se no conjunto de média propensão à 
criminalidade. Esse último resultado pode ser ex-
plicado pelo fato de que, conforme sugerido pela 
literatura especializada, um contexto de baixa qua-
lidade de vida e de maior fragilidade socioeconô-
mica (ou ainda de baixo nível educacional), o custo 
de oportunidade de cometerem-se delitos é baixo e 
aumenta a viabilidade econômica para atos ilícitos. 

-
peito da maior parte do estado da Bahia não apre-
sentar clusters quanto à propensão criminalidade 

-

região Sul da Bahia, clusters de municípios com 
propensão acima da média e que também estão 
cercados por vizinhos que possuem propensão à 
criminalidade acima da média. Dentre os municí-
pios com propensão acima da média, cercados por 
municípios com esse abaixo da média, destacam-
-se Vitória da Conquista, Paulo Afonso, entre ou-

da média, cercado por municípios acima da média 
em 2010.
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existe autocorrelação territorial da propensão à cri-
minalidade na Bahia para o ano de 2010, de modo 
que elevações de 1% na taxa propensão à crimi-
nalidade em um município, seria capaz de elevar 
em cerca de 13,91% a propensão em seu entorno. 
Trabalhos futuros deverão aprofundar essas análi-
ses e aperfeiçoar essas estratégias de investigação, 
com vistas a considerar novas variáveis e dimen-
sões que afetam a criminalidade nos municípios, 
além de aplicar o Índice Local de Moran para ou-
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

-

-

-

-

-

-

não é o único fator explicativo à formação de dis-

-

-

-

-

-

-

-

a formação de diferenciais salariais entre trabalha-

-

-

O desempenho da economia brasileira foi in-

com a concentração de atividades primárias e de 

-

-

-

-

-

-

ram o desenvolvimento de áreas mais atrativas a 

investimentos e concentradoras de empresas e mão 

-

se voltado para o incentivo também das ativida-

-

postos de trabalho entre as regiões mais e menos 

-

-

rar a performance do estado no contexto da pro-

-

-

-

Os esforços empreendidos para atrair indústrias 

ganharam novos contornos a partir da criação do 

-

ará dos estados desenvolvidos do ponto de vista 
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necessidade de atrair e desconcentrar a indústria 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

maior renda média do trabalho nas mesorregiões 

-

dimentos no mercado de trabalho cearense exis-

-

-

-

-

2 PROCEDIMENTOS E RECURSOS 
METODOLÓGICOS

2.1 Fonte dos dados

-

-

-

de contratos de trabalho em todos os anos da sé-

-

-

-

rer observar o comportamento do mercado de tra-

-
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-

-

(cross section cross sec-

tion -

-

-

-

2.2 Tratamento dos dados

RSQLite desenvolvido por 

-

ram elaboradas estatísticas descritivas básicas e 

-

-

-

pados com mais de três anos no mesmo emprego 

-

-

maptools desenvolvido por 

-

Dummy

 Dummy

-

 Dummy para tempo de permanência no empre-

ano no mesmo posto de trabalho é a categoria 
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2.3 Construção dos modelos empíricos

-

delo linear generalizado para dados empilhados 

-

-
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-

ff e biglm -

Y  Zß + 

Z -

ß de parâmetros e 

Nn 

-

-

-

logit probit

-

-

te quantreg, 

relação entre variável de resposta e as variáveis 

relação entre as variáveis independentes selecio-

nadas em diferentes níveis de valores da variável 

-

analisar a associação entre as variáveis depen-

3 ANÁLISE DOS RESULTADOS

3.1 Análise espacial do comportamento dos 
empregos formais no estado do Ceará 

-

-

-

-

cípios do estado estavam com número de postos 

-

-

taxa de crescimento linear abaixo de zero no recorte 

-

-

-

-

-

-
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-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

de trabalho e dos problemas relacionados aos 

-

-

-

-

-

-

consideram somente postos de trabalho no setor 
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-

-

-

postos de trabalho pelo setor formal não público 

-

-

-
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-

-

-

-

-

a perda de participação da força de trabalho com 

-

-

taxas de crescimento linear positivas no número de 

-

-

-

-

-

-

-

-

desenvolvimento econômico através da descon-
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-

-

-

-

-

-

-
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-
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-

-

-
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-

mão de obra em setores com maior capacidade de 

-

-
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-

-

-

-

-

-

3.2 Análise da desigualdade de rendimento 
do trabalho no Brasil e no Ceará: consi-
derações sobre os fatores que a condi-
cionam e os resultados

-

-

-

-

-

-

-

-

-

o mesmo nível de escolaridade não garante o mes-

-

-

-

., .

-

-

., -

-

,

., -

importante analisar por múltiplas perspectivas a 

-

-

-

camente mais desenvolvidas contratam com melho-



35

Mercado de trabalho e diferenciais de rendimentos no emprego formal no Ceará no período de 2000 a 2014

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 4, p. 25-44, out./dez., 2017

-

-

proxy de ex-
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ela entendida como experiência relacionada ao tem-

-

Variáveis

Intercepto

Idade
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-

-

-

-

necem por mais de dez anos no emprego tendem 

-

permanência no emprego corrobora sobremanei-

-

-

-

-

-

levante para explicar a variação da renda do tra-

-

-

giões menos desenvolvidas economicamente 

-

o fator preponderante para explicar esses ganhos 

-

-

-

-

rendimento médio do trabalho em favor dos ho-

-

Variáveis EP EP EP

Intercepto

Idade
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Variáveis EP EP EP

- -
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go é determinante para o logaritmo da renda do 

mais no log

-

-

-

-

-

de permanência no mesmo emprego é fator deter-

log do 

-

gap 

-

-

dimentos consideráveis entre os mais e os menos 

-

-

nos diferenciais rendimentos do trabalho em re-

gap -

-

sentem diferenciais de rendimentos do trabalho 

-

-

gap do 

-

-

-
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-

-
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-

-
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Idade

- -

-

-

gap -

-

-

-

-

-

do na mesorregião dos sertões cearenses registra-

gap -

-

-

proxy de experiência 

os diferenciais de rendimentos entre homens e 

-

-

-

-
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damente elevada nos diferenciais de rendimentos 

-

-

-

-

-

desse intervalo mantêm-se constantes nos extre-

-

-

-

mentos no setor formal da economia cearense foi 

-

-

gap entre os rendimentos 

-

Regressões Quantílicas � Quartil 75 � 

EP EP EP

Intercepto

Idade

- -
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-

-

-

-

maior disparidade foi registrada nos sertões cea-

-

-

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

de trabalho e os diferenciais de rendimentos no 

-

-

-

-

-

-

pelo modelo de dados empilhados estimado por 

-

tos por todas as características socioeconômicas 

-

-

das disparidades nos rendimentos do trabalho por 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

tos do trabalho por todas as características obser-
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-

-

ciais as disparidades no logaritmo do salário nos 

no mercado de trabalho cearense registrada por 

-

-
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Resumo: O presente trabalho objetivou analisar risco, 
retorno e volatilidade dos preços do sisal na Bahia, de 
2006 a 2015. Para isso, foram estimados a taxa geo-

volatilidade dos preços do sisal. Para se estudar a vola-

os modelos Garch e Egarch. Os resultados indicaram 
que o risco de preços para o sisal aumentou e o retorno 
reduziu, no período analisado. A volatilidade dos preços 
do sisal apresentou-se elevada e persistente.
Palavras-chave: Taxa geométrica de crescimento. Re-
torno econômico. Agave sisalana.

Abstract: This study aimed to analyze the risk, return 
and volatility of sisal prices in Bahia, from 2006 to 
2015. For this, the geometric rate of growth was esti-

-
es. In order to study the price volatility, the standard 
deviation was used, and the Garch and Egarch models. 
The results indicated that the price risk for sisal in-
creased and the return reduced in the period analyzed. 
The volatility of sisal prices was high.
Keywords: Geometric rate of growth. Economic re-
turn. Agave sisalana.
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1 INTRODUÇÃO

O sisal (Agave sisalana) é uma planta ori-
ginária do México que chegou ao Brasil através 
de uma empresa americana que trouxe mudas da 
Flórida, em meados de 1900 (COSIBRA, 2015). 
Esta é uma matéria-prima para diferentes indús-

indústrias automobilísticas, imobiliária, moveleira 

-

bioinseticida e bio-herbicida. Além disso, é usada 
-

necessidades hídricas, o sisal é geralmente cul-
tivado em regiões semiáridas e caatinga. Assim, 

-

-
neladas, Paraíba com 4.765 toneladas, Ceará com 

(IBGE, 2015).

O Brasil, desde 1951, permanece como maior 
produtor e exportador mundial de sisal. Em 2011, 
o país ocupou o primeiro lugar no ranking dos 
maiores produtores mundiais de sisal, com mais de 
111 mil toneladas, seguido por países como China 

34 mil toneladas (FAO, 2015). 

33 países. O tipo de produto com maior volume 

exportações brasileiras do complexo sisal manti-

daí, manteve-se abaixo da faixa de 150 mil tone-

-
cimento, com quantidades maiores que da década 

-

e produtos manufaturados, volume 15,7% superior 
que aos 60,1 mil toneladas exportadas em 2013, 
ano com recorde dos menores volumes exportados.

-

quantidade produzida, prejudicada pelos fatores 
climáticos, econômicos que assolam as regiões pro-
dutoras e os agricultores, de maioria familiar. Além 
disso, a cultura mundial do sisal foi prejudicada nos 
últimos 40 anos devido a diversos fatores, como a 

-

tapetes etc. Também devido à concorrência dos 
produtos sintéticos derivados do petróleo, de menor 
custo e menor preço de venda no mercado.

toneladas. Porém, no ano de 2012, houve uma que-

-

pelo baixo nível tecnológico presente ao longo da 
cadeia produtiva, que possibilita o aproveitamento 
de apenas 4% da planta, associados aos outros cus-
tos nacionais, como impostos desproporcionais, 
mal distribuídos ou aplicados, que tornam a cultu-
ra do sisal historicamente gravosa e de alto custo 
social, conforme Aquino (2011). 

Assim, o mercado de sisal no Brasil tem uma 
-

lucratividade, rentabilidade, retorno e risco. E, 

para o futuro, é imprescindível que a variável in-
certeza seja considerada como uma das mais sig-

Contudo, a crescente demanda por produtos 
-

vados fósseis, com vantagens ecológicas (o sisal é 
reciclável e renovável), sociais (o sisal é altamente 

-

mais resistentes e mais baratas), traz para a cultura 
do sisal um cenário promissor de competitividade, 
de sustentabilidade e um mercado do sisal possivel-
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dos preços do sisal, do risco e retorno e da volati-
lidade contribui para a qualidade da tomada de de-

Assim, o presente trabalho teve como objetivo 
geral analisar risco, retorno e volatilidade dos pre-
ços do sisal na Bahia, no período de 2006 a 2015. 
Pretende-se, também, analisar o comportamento 
dos preços do sisal, estimar o risco, retorno e a vo-
latilidade dos preços do sisal na Bahia no período 
supracitado. Além disso, sugerem-se medidas que 
poderiam reduzir o risco, aumentar o retorno e re-
duzir a volatilidade dos preços da cultura.

pertinente. A quarta e última, pondera as conside-

2 METODOLOGIA

2.1 Modelo analítico

do sisal foi analisado o risco, o retorno e a vola-

respectivamente.

-
RES et al., 2013; SILVA; CARVALHO, 1995; e 
SOARES et al., 2010).

CVx =  
x
 MEDx

  . 100
 

(1)

em que: 

CV
x

x

MED
x
 = média dos preços.

-

Y = a.b.T (2)

-
bra do sisal); 

T = tempo; 

LogY = log a + T logb (3)

TGC = (Anti � logb � 1)x100 (4)

-

efetivamente, sendo uma estimativa para o com-
portamento dos preços no futuro. Assim, uma das 
formas mais comuns de medir a volatilidade é his-
tórica, em que se pressupõe que o comportamento 
dos preços passados será repetido no futuro.

do sisal na Bahia foi calculada pela forma descrita 

100.
n�1

t=1
m

ln  � 

n�1

Pt

Pt�1

√  

(5)

em que:

Pt = preço no período corrente;

Pt-1= preço no período anterior;

t = período;

µ = média das mudanças porcentuais no preço;

n = número de observações; e

m = 12, valor correspondente aos meses do ano.

-
nados para calcular a volatilidade utilizando a 

valor da série e um novo valor é acrescentado, 
refazendo-se o cálculo da volatilidade. Esse pro-
cesso continua até que sejam utilizadas todas as 

-
nal é uma série de valores de volatilidade, com os 
quais se calcula uma média aritmética para obter 
um único valor.

mais adequados para análise da volatilidade. Des-
ta forma, utilizou-se um modelo econométrico 
para modelar a volatilidade dos preços do sisal, 

-

Xt = ln(Pt) � ln(Pt�1) , (6)
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Onde Pt é o preço no período t, Pt-1 é o preço no 
período t-1 e Xt é o retorno do período t-1 e t.

A ideia básica é de que o retorno Xt -
-

nal (volatilidade) depende de retornos passados 

Xt =  ht t  (7)

ht 0 1X
2
t�1 + ... + r X 2

t�r

Onde t é uma sequência de variáveis aleatórias 
independentes e identicamente distribuídas (i.i.d.) 

0>0, 1 i >0.

-
ticidade condicional utiliza-se o teste do tipo Mul-
tiplicador de Lagrange (ML) proposto por Engle 

Os modelos Garch (generalized ARCH), foi 

um modelo Arma pode ser mais parcimonioso do 
que um modelo AR ou MA puro, pelo fato de apre-

-
ma com um modelo Garch que pode ser utilizado 

que um modelo Arch.

Xt =  ht t  (9)

ht 0
r
i=1 iX

2
t�i

s
j=1 j ht�j

em que t (0,1), 0>0, j 
q

i=1

(ai+ i ) < 1, q = max(r,s). 

(10)

Segundo Pereira (2009), supondo um caso sim-
ples de Garch (1,1), onde p = q = 1, assume-se a 
seguinte forma funcional:

ht 0 1
2
t�1 1

2
t�1 (11)

Geralmente, observa-se que nas aplicações 
-

metros 
1
 e ß1 têm sido 1. As percepções para 

um longo período de tempo para poder se 
dissipar, considerada volatilidade persistente; e 

que a volatilidade tende a ser mais aguçada, 

choques na volatilidade do retorno pode ser 

sobre a volatilidade surtirá efeitos transitórios, 
que no curto período de tempo, convergirá a 
sua média histórica, mas se os valores da soma 
estiverem próximos de da unidade indica que o 
choque persistirá por um tempo maior até desa-
parecer (PEREIRA, 2009).

de alavancagem na série de preços, uma vez que 
-

assim, surgiu a ideia de criar modelos que cap-
tem a assimetria das respostas, como os modelos 

forma simétrica tanto no modelo Arch quanto no 

dos mesmos. Mas sabe-se que a volatilidade rea-
ge de forma assimétrica aos retornos, tendendo ser 
maior a retornos negativos.

Assim, observa-se que períodos de quedas 

períodos de intensa volatilidade, enquanto que 
em períodos de alta nos preços a volatilidade 

-
to alavancagem�, sendo que, em geral, choques 
positivos e negativos tendem a ter impactos di-

TOLOI, 2006).

nas séries de dados, têm-se os modelos Egar-
ch (Exponential Garch), sendo que um modelo 

2
t 0 1

2
t�1 1        + 1t�1

t�1

t�1

t�1  
(12)

1 
estiver dentro do in-

tervalo 0 < 1

surte efeitos maiores na volatilidade do que os cho-

Por outro lado, o modelo Tarch (Threshold Arch) 
-

2
t =a0+a1

2
t-1+ 1

2
t -1+y1d t -1

2
t-1 (13)

considerando que  = 2
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1 
ß1

y1 = efeito assimetria na volatilidade
d t-1 = dummy: 1 se t-1 < 0 más notícias.

0 se t-1 > 0 boas notícias.

Se -
trica e para que as informações negativas tenham 
maior impacto,  > 0.

2.2 Fonte de dados

Os dados utilizados referem-se aos preços médios 

do período de janeiro de 2006 a dezembro de 2015 e 

sisal obtidos na Secretaria da Agricultura, Pecuária, 
-

culado ao governo da Bahia (SEAGRI, 2016).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

-
mento dos preços do sisal na Bahia, de janeiro de 
2006 a dezembro de 2015. Observa-se que a série 
apresenta períodos de alta nos preços seguidos de 
períodos de baixa, sinalizando uma volatilidade na 

sisal na Bahia, janeiro de 2006 a de-
zembro de 2015

Fonte: Elaborada pelos autores com base em Seagri (2016).

do sisal no Estado da Bahia foi crescente ao longo 
do período analisado, a uma taxa média mensal de 
0,72% de janeiro de 2006 a dezembro de 2015. De 
janeiro de 2006 a dezembro de 2011, os preços do 
sisal apresentaram uma pequena queda (0,15% ao 
mês) e de janeiro de 2012 a dezembro de 2015, cres-
ceram a uma taxa maior (2,33% ao mês) (Quadro 1).

Quadro 1 � Taxa geométrica de crescimento (TGC) 
dos preços do sisal na Bahia

Período TGC (% ao mês)

0,72*

-0,15*

2,33*

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. * 

O maior crescimento dos preços do sisal no perío-
do considerado ocorreu de janeiro de 2012 a dezem-
bro de 2015, o que pode ser explicado, principalmen-
te, pela política de preço mínimo do governo federal, 
entre 2007 e 2012 (ALVES, 2015). Além disso, o 

de Produto) iniciado em 2010, que possibilitou ao 
mercado pagar preços superiores ao mínimo. Acres-
centa-se, ainda, a concorrência com substitutos sinté-

países produtores, como a China, grande concorrente 
e as mudanças climáticas (SILVA, 2013). Segundo 
Alves (2105), nos últimos anos foram constantes 

pragas nas plantações. A grande queda produtiva do 
sisal baiano, em 2012, foi atribuída em medida à seca 

-
bra. Além disso, a falta de recursos econômicos e tec-

de sisal e, consequentemente, aumentou os preços no 

As curvas de desvio (risco) e da taxa de cresci-

períodos de janeiro de 2006 a dezembro de 2011, ja-
neiro de 2012 a dezembro de 2015 e janeiro de 2006 
a dezembro de 2015.

Figura 2 � Comportamento do risco e retorno para 
o sisal, janeiro de 2006 a dezembro de 
2015

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.
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Como pode ser observado na Figura 2, o risco 
de preços para o sisal aumentou e o retorno redu-
ziu, no período de janeiro de 2006 a dezembro de 
2015. Assim, pode-se dizer que as chances de per-

O elevado risco e baixo retorno para a cultu-

produtora da Bahia e pela tecnologia obsoleta para 

-
me Alves (2015) há uma carência no setor sisaleiro 
de P&D, novos maquinários, novas tecnologias e 
melhorias nos processos produtivos, assim como 

volatilidade dos preços do sisal (Quadro 2).

Quadro 2 � Volatilidade média mensal dos preços 
do sisal na Bahia

Período Volatilidade (%)

0,15

3,73

0,32

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

apresentaram  uma volatilidade menor (0,15%) 

do sisal vem aumentando suas variações e sua vo-
latilidade o que pode ser ruim para esta atividade 
produtiva.

da volatilidade dos preços do sisal, procurou-se fa-
zer uma análise mais robusta da mesma, por meio 

apresentados a seguir.

série de preços do sisal foi realizado o teste de raí-
zes unitárias Augmented Dickey Fuller (ADF), que 
permite inferir se os preços têm tendência de re-

do teste ADF comprovam que a série de preços em 
-

bilidade, apresentando raiz unitária, pois aceita-se 
-

meira diferença a série foi estacionária.

Quadro 3 � Teste de estacionariedade para a série 
de preços do sisal

Variável

Com intercepto 
e com tendência

Com intercepto 
e sem tendência

Sem intercepto 
e sem tendência

Teste ADF* Teste ADF** Teste ADF***

PR 1,01 2,30 2,19

-4,64 -2,59

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

A Figura 3 ilustra a série de retorno do sisal, 
-
-

raízes unitárias.

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa. 



51

Análise de risco, retorno e volatilidade dos preços do sisal na Bahia, 2006-2015

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 4, p. 45-54, out./dez., 2017

Realizando-se o teste ADF observou-se que, em 
-

sença de raiz unitária foi rejeitada. Dessa maneira in-
fere-se que a série de retorno dos preços do sisal apre-

Quadro 4 � Teste de estacionariedade para a série 
de retorno do sisal

Variável

Com intercepto 
e com tendência

Com intercepto 
e sem tendência

Sem intercepto 
e sem tendência

Teste ADF* Teste ADF** Teste ADF***

PR -11,93

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

Para avaliar o comportamento da série de retorno 
de acordo com a normalidade,  realizou-se o teste 

valor de 75,56 e um p-valor de 0,00000 indicando 

-
-

metria) e > 3 (para a curtose) (Quadro 5).

A estatística de assimetria, que estuda a distri-

do sisal possuem assimetria à direita, ou seja, os re-
tornos se agrupam no lado direito da média, pois 
esta é maior que a mediana. Quanto aos resultados 
da curtose, a série de retornos do sisal possui uma 

normal, apresentando um valor igual a 6,63 indi-
cando sinais de heteroscedasticidade na série e de 
agrupamento da volatilidade, uma vez que os va-
lores da curtose foram maiores que 3 (Quadro 5). 

Quadro 5 � Estatísticas descritivas da série de re-
torno do sisal

Medidas Preço

Média 0.006994

Mediana 0.000000

Valor Máximo 0.230906

Valor Mínimo -0.356675

Assimetria

Curtose

75.56997

(0,00000)

120

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

Assim, com base na análise das estatísticas des-
critivas dos retornos do sisal foi possível detectar 
a presença da heteroscedasticidade e agrupamento 
da volatilidade, o que sugere que os retornos este-
jam autocorrelacionados entre si. 

-
sal na Bahia

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

-
dade condicional na série, implementou-se o teste de 

Quadro 6 � Resultado do Teste de Multiplicador de 
Lagrange (LM) para os retornos do sisal

Itens Resultados

Melhor lag 1

Akaike 4,66

Schwarz 4,51

Estatística F 0,02

R2*observações

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

Como pode ser observada, a estatística do 

as defasagens, que os resíduos dos retornos do 
-

to do tipo Garch, ou seja, possuem heteroscedas-
ticidade condicional.

resta determinar a ordem dos modelos Garch para 
estudar o agrupamento e a persistência da volati-
lidade.

A escolha do melhor modelo Garch, por meio 
dos critérios de Akaike e Schwarz, apontou a ne-

retornos do sisal para todas as séries estudadas 
-

dro 7.
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-
nos do sisal (modelo Garch (1,1)). 

Variáveis Prob.

Constante 7,30E-10 0.25
2
t�1 0.40 0.02 
2
t�1 0.69 0.00

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

-
-

(Quadro 7).

-
-

do a volatilidade do tipo persistente para as séries 

diversos agrupamentos de volatilidade na série em 
-

-

beta foi maior que 1 (Quadro 7).

A persistência da volatilidade observada na sé-
rie indica a presença de caudas pesadas, ou seja, 
altas dispersões dos retornos em torno da média. 

-

informações passadas que formaram os preços do 

presente.

Logo, um choque que gere declínio ou aumen-

períodos de intensa instabilidade ou volatilidade 
no mercado, gerando perdas consideráveis para o 
setor sisaleiro. 

O modelo Egarch (1,1) foi o que apresentou os 
menores valores dos critérios AIC e SBC, sendo 

-
-

2
t= � 0,72 + 1,25l 2

t-1� 

0,32 
-1
-1  + 0.96 -1

-1

 (15)

Os resultados encontrados no modelo Egarch 
(1,1) denotam a presença da assimetria da volati-
lidade na série de preços do sisal, ou seja, o valor 

-1
-1

dentro do intervalo menor que 1 e maior que zero. 
Assim, assimetria da volatilidade nos retornos do 

-
mações boas e más que entram no mercado. As 

-
mentam a volatilidade nos preços do produto no 
mercado, o que demonstra que choques positivos 

das séries.

-

indicando que os impactos decorrentes de choques 
positivos e negativos foram diferenciados na vo-

volatilidade (0.96) apresentou um valor diferente 

-
ta-se que a volatilidade responde mais rapidamen-
te a retornos negativos que a positivos. Além dis-
so, 96% do choque gerado no tempo t-1 (período 
anterior) persistirá no tempo t (período atual). 

modelo foi inferior a um (0,93), indicou que os 
choques devem ter efeito lento sobre o comporta-

-
vergir a sua média histórica em longo espaço de 
tempo, pois se apresentou próximo de 1. 

-
ch para a série de retornos do sisal. 

-
nos do sisal (modelo TARCH (1,1))

Variáveis Prob.

Constante (a0) 4.52E-05 0.32

a1
2
t�1 0.00

y1dt�1
2
t�1 -0.227639 0.04

ß1
2
t�1 0.00

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

(variável dummy

A persistência dos choques, dada pela soma dos 
termos a

1
2
t-1

 e ß
1

2
t-1

 atinge o valor de 1,3, o que 
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evidencia que um choque na série de retornos do 

Os resultados mostram que existe assimetria de 
choques captada pelo modelo Tarch e que choques 
negativos têm maior impacto sobre a volatilidade 
do que choques positivos em cerca de 22% (Qua-

-
líticas públicas para a atividade sisaleira no país, 

-
-

consultoria técnica, estímulos à oferta de serviços 

-
-

co, aumentar o retorno e reduzir a volatilidade dos 
preços da cultura de sisal no Brasil.

4 CONCLUSÕES FINAIS

As análises realizadas no presente trabalho ser-
viram como uma ferramenta importante de análise 
da série de preços do sisal que poderá ser levada 

de investimentos na atividade sisaleira e, também, 

do risco de mercado.

Com os resultados obtidos, constatou-se que o 
investimento na cultura do sisal apresentou-se com 
elevado risco e baixo retorno no período analisado.

-
de elevda e persistente no período considerado.

Constatou-se que a volatilidade responde mais 
rapidamente a retornos negativos que a positivos.

Constatou-se, ainda, que as informações passa-
-

Sugere-se que trabalhos futuros nessa mesma 
linha sejam desenvolvidos para analisar o preço da 
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1 INTRODUÇÃO

.

.

.

A priori, 

inputs outputs
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Educação e Economia 

2.2 Eficiência no setor público

Free Disposal 

Hull1
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per ca-

pita
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per capita

3 METODOLOGIA

3.1 Abordagem DEA 
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3.2 Base de dados

outputs

TIC TDI

outputs input

input

4 RESULTADOS

4.1 Perfil dos gastos em Educação e os 
resultados educacionais
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UF Amostra n/N (%)
Gasto Total Matrículas Gasto por aluno

Valor (R$ mi) Var. (%) Quant. (mi) Var. (%) Valor (R$) Var. (%)
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4.2 Eficiência dos recursos em educação

bootstrap

bootstrap
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bootstrap

bootstrap

bootstrap tende a 
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bootstrap

UF 2007 2009 2011 2013
Global 

(2007-2013)
n

MA

bootstrap

UF 2007 2009 2011 2013
Global 

(2007-2013)

Maceió

�

input
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bootstrap

# Município UF Escore Var.(%) # Município UF Escore Var.(%)

1

Areia

Acari

11

Alagoa Grande

Araci
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benchmarking

benchmarking

target
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

boots-
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Resumo: O presente estudo faz um levantamento das 
-

Oeste do Paraná, entre os anos de 2010 e 2012. Inicial-

à escolha de culturas ou atividades e suas respectivas 

podem comprometer o desenvolvimento rural e fornecer 

-
-se as culturas em busca de aumento de renda, voltada 

-
-

Palavras-chave: Desenvolvimento rural; moderniza-

Abstract: The present study makes a survey of the cha-

-

between 2010 and 2012. Initially the productive syste-

these units, in relation to the choice of crops or acti-

trends in relation to the size of the properties and the 
-

fy factors that may compromise rural development and 

be used to better understand this rural environment, en-
-

-
-

of production of these family units, the cultures were 

followed by milk production.
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1 INTRODUÇÃO

mesmos podem oferecer alternativas viáveis para a 

no campo.

-

-
-

-

-
-

� ADEOP entre os anos de 2010 a 2012, corres-
pondentes aos atendimentos efetuados em forma 

nesse período.

-

-
-
-

respectivas rendas.

O estudo é apropriado, pois fornece elemen-

-

-

-
-

apresentam os dados e as análises efetuadas para 

consultadas.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Modernização agrícola brasileira

-

teve impactos profundos na economia brasileira 

-

-
-

industrializadas. Esse período estendeu-se até me-
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os processos produtivos com efeitos sobre o meio 

Era característica do Estado, nesta mesma dé-
-

estava atrelada ao processo de desenvolvimento 

-

-

-

-

-

-

-

-
-

-
commodities -

-
-

mento e uma nova ordem político-institucional, 
-

-

-

estrutural, caracterizada pelas diversas dinâmicas 

-
-

-

2.2 Agricultura familiar

-
-

-
-



76

-

-

ou empreendimento; III tenha renda familiar pre-
-

ou empreendimento com sua família.

familiar:

-

-
mental no desenvolvimento social e no crescimen-

-

-
-

midos nas mesas brasileiras. Além disso, contribui 

-

-
cultores, para si mesmos e para suas famílias, e 

locais e o respectivo nível de desenvolvimento, 
-

-

-

-

-

-
-

tinados aos investimentos na propriedade tornam-se 
reduzidos ou ausentes, devido à renda obtida com os 

-

familiar se mantém e contribui para o desenvolvi-

-
apud 

-

-

-

desenvolvimento do mundo rural, com todos os 
seus impactos sobre a área urbana� 

Assim, novas possibilidades se abrem para 

-

-

2.3 Diversificação Agrícola

buscando alternativas para aumentar sua renda e 

é percebida como uma dessas alternativas.
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-

Há muitos estudos, na área, para buscar entender 

-
-

-

-

-

um modo de desenvolvimento rural sustentável.

pois se o produtor possuir apenas uma cultura anual 
como principal fonte de renda, está sempre corren-

-

família, abre-se a possibilidade de uma nova renda.  

As políticas públicas, nesse sentido, podem atu-
-

-

-

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

-

-

desenvolvido durante os anos de 2010 até 2012 em 
-

-

para o desenvolvimento do estudo encontram-se 
-

OP nas unidades familiares, devendo ser anali-

-

com a análise dos dados brutos.

estabelecidas dentro dos municípios de Itaipulân-
-

-

de 2010 e 2012, sendo estas unidades compostas por 

-

Oeste do Paraná
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-
-

-

1 Nos municípios pes-
-

Em seu desenvolvimento, foi necessário con-
-

levantados no período de ATER. Para uma melhor 

-

-
-

individualidade dos componentes dessas unidades 
familiares, buscando características sociais desses 

-

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Sistemas produtivos

-
-

-
-

-

-

-
dutos viáveis, atribuindo-lhes valores convencio-

-
bela 1, foram dimensionados os sistemas produ-

-

-

-

ao amendoim, apicultura, arroz, aves de postura, 
-

-

-

-

estavam ocorrendo com a entrada do capitalismo 

2
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-

características.

-

produtiva relacionada a aves e suínos.

-

-
-
-

Tabela 1 � Sistemas produtivos

ATIVIDADES
ATIVIDADES GERAL UNIDADES

Quantidade Porcentagem 625 U.F.

 
Safrinha

leiteria

Suinocultura

Avicultura 
de corte

Olericultura

 
de corte

10

Piscicultura

 

Avicultura 
de postura

Amendoim 2

Arroz 2

2

Apicultura 1

Total -

-

Paraná. Os movimentos comunitários sofreram 
-

-

domínio e controle de seus processos produtivos 

4.2 Organização produtiva

Os processos produtivos das unidades familia-
-

-
-
-

-

-

viável num determinado local e totalmente invi-

-

-

1. Predomínio de produção integrada: parce-
-

vés de contratos, predominante na suinocul-
tura e avicultura;

-
ria:

-

-

3. Produção exclusivamente agrícola: ca-
racterizada pela busca de novos mercados 
e demandas pelas �commodities�

-
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4. Predomínio da produção agrícola: caracte-

-
ceira dos produtores.

Na Tabela 2, foram caracterizadas as formas 

com cinco atividades.

Novamente pelos dados apresentados, pode 
-

devido as principais culturas estarem relacionadas 
às commodities -

características de mercado, colocando em curso um 
-
-

-
-

-

-

Tabela 2 � Número de atividades das unidades familiares

ATIVIDADES
NÚMERO DE ATIVIDADES PRODUTIVAS

TOTAL
1 Atividade 2 Atividades 3 Atividades 4 Atividades 5 Atividades

20 2

 
Safrinha

2

 
leiteria

1

10 10 0

2 0

 
10 1 0

Suinocultura

11 1

Avicultura 
de corte

10 10 1

Olericultura

1 0

 
de corte

2 1 1 10

Piscicultura

1 1 1

1 0 0 0
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ATIVIDADES
NÚMERO DE ATIVIDADES PRODUTIVAS

TOTAL
1 Atividade 2 Atividades 3 Atividades 4 Atividades 5 Atividades

 
0 2 0 0

Avicultura de 
postura

0 1 1 0 1

Amendoim

0 0 2 0 0 2

Arroz

2 0 0 0 0 2

1 1 0 0 0 2

Apicultura

0 1 0 0 0 1

Total
2

-

leite como matéria prima, assim a mesma se cons-
titui como fonte de receita em prazos mais curtos e 
menores riscos operacionais.

-

capital investido nos animais e a periodicidade de 

uma alternativa para os produtores rurais.

-

de safra, sazonalidade na renda, bem como proble-
mas ambientais pelo uso intensivo de insumos e 

estabelecimentos com uma única atividade, com-

-
-

-
-
-

voltadas a outras oportunidades, com atividades de 

-
dutor com consumidor, as chamadas �cadeias cur-

-
de produtiva principal

Atividades
Número de atividades produtivas

1 Atividade % % Total

20

10
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Atividades
Número de atividades produtivas

1 Atividade % % Total

Olericultura

Suínos

Arroz 2

2

Piscicultura 1

1

 

atividades por estabelecimentos e suas associa-

-

-
-

-

-

-

-

renda a curto prazo e combinada com atividades 

commodities repre-

A cultura do fumo também aparece consorciada 
com outras atividades além da leiteira, represen-

-
commodities

a atividade leiteira, também está associada com a 

-

-
-

-
des produtivas principais

Atividades
Número de atividades produtivas

2 Atividades % % Total

12

12

10

2

2

2

Apicultura, Suínos 1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

 

-
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-

-

-
-
-

-

commodities. 

-
des produtivas principais

Atividades
Número de atividades produtivas

3 Atividades % % Total

12

2

2

2

2

2

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

 144 100% 23,0%

-

estabelecimentos potencializam as atividades das 
-
-

Observou-se o desaparecimento da atividade 
-

-
vidade leiteira, fumo e aves.

como um elemento para analisar o processo da 

-

-

-
centemente subordinados e controlados de fora 

inicial desses estudos apontava para uma perda 
-

-
dades produtivas principais

Atividades

Número de atividades 
produtivas

Atividades Total

2

2

1

1
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Atividades

Número de atividades 
produtivas

Atividades Total

1

1

1

1

Total 30 100,0% 4,8%

-
-

-

-

-

-
cola nesses municípios.

Somente duas unidades apresentaram cinco ati-

estabelecimentos, apresentando as mesmas carac-
-
-

-
dades produtivas

Atividades
Número de atividades produtivas

5 Atividades % % Total

 
1

 
1

Total 2

-

-

-

-

Dessa forma, ela se espalha na maior parte dos 
-

-
-

aparecem apenas como nichos de mercado. Dessa 
forma, há possibilidades dentro desse nicho para 

-

Atividades produtivas por tamanho de área

-

-
-

dos processos produtivos.

propriedades, dado os números relacionados com a 

-
-

apud -
-

-

desse sistema. 
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-

-

-

de farinha, amido, consumo de mesa e seu uso na 
-

-
cessivos, devido a estas características, está presen-
te massivamente em estabelecimentos familiares.

-

-

-

propriedades ainda valorizam aspectos de produ-

Atividades Total0 a 5 
ha

6 a 10 
ha

11 a 15 
ha

16 a 20 
ha

21 a 25 
ha

26 a 30 
ha

31 a 35 
ha

36 a 40 
ha

41 a 45 
ha

46 a 50 
ha

51 a 55 
ha

56 a 60 
ha

61 a 65 
ha

> 65 
ha

10

 
Safrinha

12 10

leiteria

11 22 2

2 0 1 1 0 0 0

1 0 1 0 0 0 0 0 0 2

 
1 0 0 0 0 0 0 0 1

Suinocultura

11 2 1 0 2 0 0 1 0 2

Avicultura 
de corte

1 1 0 0 1 1 1 1 0 0

Olericultura

1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 
de corte

2 1 0 2 0 2 1 0 0 0 0 0 0 2 10

Piscicultura

0 0 2 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1

0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Atividades Total0 a 5 
ha

6 a 10 
ha

11 a 15 
ha

16 a 20 
ha

21 a 25 
ha

26 a 30 
ha

31 a 35 
ha

36 a 40 
ha

41 a 45 
ha

46 a 50 
ha

51 a 55 
ha

56 a 60 
ha

61 a 65 
ha

> 65 
ha

Avicultura 
de postura

1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Amendoim

2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

Arroz

1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

Apicultura

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Total
10 10

-

produtores priorizam culturas temporárias.

De acordo com os levantamentos anteriores, po-
-

Atividades relacionadas à renda

-
-

-

atividades tradicionais ou mesmo as atividades de 
-
-

-

preponderantes nas unidades com as respectivas ren-

avicultura de corte, fumo e suinocultura as maiores 

-
-

As culturas consideradas como formas tradicio-
-

cultura apresentaram percentuais bem menores em 
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Atividades

Renda bruta anual

TotalRenda < 
5.000

Renda > 
5.000 < 
10.000

Renda > 
10.000 < 
15.000

Renda > 
15.000 < 
25.000

Renda > 
25.000 < 
50.000

Renda > 
50.000

22

 
Safrinha

leiteria

11 11 21 10

21 12 2

 
11 10 2 1

Suinocultura

2 0 1 1 21 12

Avicultura 
de corte

2 1

Olericultura

de corte

1 0 2 1 10

Piscicultura

1 1 0 0

1 1 0 0 1

 
0 1 0 0 0

Avicultura 
de postura

1 1 0 0 0 1

Amendoim

0 1 1 0 0 0 2

Arroz

0 1 1 0 0 0 2

1 0 0 0 1 0 2

Apicultura

1 0 0 0 0 0 1

Total
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-

-

mesmo tempo atuou como mecanismo de incorpo-

5 CONCLUSÕES

para aprimorar o conhecimento sobre as estruturas 

-

-

-
-

culturas e recursos disponíveis, nestas proprieda-
des permitem uma maior renda a esses produtores.

através de contratos, predominante na suinocultura 

commo-

dities -

renda em períodos menores de tempo.

-
-

destacando-se a atividade leiteira tanto em esta-
belecimentos com atividade única ou nos demais, 

-

-

 
-

rantir o autoconsumo.

-

-
-

-
-

capital para investimentos em suas atividades.
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1 INTRODUÇÃO
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Resumo: O presente estudo analisa a evolução das 
políticas públicas de turismo no estado da Bahia (Bra-
sil), fazendo um paralelo com a evolução das políticas 
públicas nacionais. Para tanto, utilizou-se da pesquisa 

principalmente, os planos para o desenvolvimento do 
turismo do Ministério do Turismo e da Secretaria de 
Turismo do Estado da Bahia e a legislação pertinente. 
Observou-se que as políticas públicas nacionais para o 
turismo evoluíram ao longo do tempo, especialmente a 
partir do ano de 2003, em função da criação do Minis-
tério do Turismo, o que garantiu a construção e execu-
ção continuada de políticas na área, além da garantia 
de investimentos em infraestrutura. Nesse sentido, os 

sobre a organização institucional do turismo na Bahia. 
A Bahia teve o seu marco na década de 1990, com o 
Programa de Desenvolvimento para o Turismo no Nor-
deste (Prodetur-NE), e amplia para a criação de institui-
ções, após a criação do Ministério do Turismo, e cons-
titui assim a sistematização de um Sistema Estadual de 
Turismo. 
Palavras-chave: Políticas Públicas; Descentralização 
da gestão pública; Sistema estadual de turismo. 

Abstract: This study analyzes the evolution of tourism 
public policies in the state of Bahia (Brazil), paralle-
ling the evolution of national public policies. In order 
to do so, it used documentary and bibliographic resear-
ch, having as data source mainly the plans for the de-
velopment of tourism of the Ministry of Tourism and 
the Secretariat of Tourism of the State of Bahia and the 
pertinent legislation. It was observed that national pu-
blic policies for tourism have evolved over time, espe-
cially since 2003, due to the creation of the Ministry of 
Tourism, which ensured the construction and continued 
execution of policies in the area, as well as the guaran-

-
xes of national tourism plans expand on the institutional 
organization of tourism in Bahia. Bahia was established 
in the 1990s, with the Development Program for Tou-
rism in the Northeast (Prodetur-NE), and expanded to 
the creation of institutions, after the creation of the Mi-
nistry of Tourism, and thus constitutes the systematiza-
tion of a State Tourism System.
Keywords: Public Policies; Decentralization of Public 
Management; State Tourism System.
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1 INTRODUÇÃO

pessoas, gerando trocas comerciais e culturais, 
caracterizando assim, regiões de grande poten-
cial de recepção de turistas, envolvendo na sua 
dinâmica os seguintes agentes: na emissão, o 
turista, e na recepção: as empresas turísticas, o 

acolhe, os trabalhadores formais e informais, os 
pesquisadores e os condutores das políticas pú-
blicas locais e regionais. 

-

-
bientais, dentre outros) e, por conta disso, o setor 
necessita de um processo de planejamento e gestão 
para orientar, disciplinar e constituir instrumentos 
para o desenvolvimento da atividade em seus di-
versos níveis, levando em consideração a multi-
disciplinaridade e a transversalidade do setor com 
outros setores e atores (BRASIL, 2003).

Assim, segundo Coutinho (2016), com a atual 
dinâmica socioespacial, observa-se uma mudan-
ça na estrutura institucional das políticas públi-
cas nas últimas décadas, culminando em um novo 
formato de gestão: uma gestão que se propõe des-
centralizada.

Na América Latina, a partir de 1950, os gover-

desenvolvimento da atividade turística em regi-
ões com abundância de recursos naturais e cultu-
rais (LOPES; TINÔCO; ARAÚJO, 2012). Porém, 
a construção do turismo nessas regiões foi feita 

Panosso Neto e Trigo (2016) relatam alguns pro-
blemas para o desenvolvimento do turismo na 
América Latina, sendo assim, citam-se aqueles 
que estão diretamente relacionados à proposta de 
discussão do presente artigo: i. a descontinuidade 
das políticas públicas e planos turísticos, aliada à 
não preparação das comunidades e dos diferentes 
setores para discutir em conjunto e se responsabi-
lizarem conjuntamente pelos projetos e políticas 
públicas; e, ii. as instabilidades econômicas re-
gionais que não permitem a continuidade de pla-
nos de investimentos turísticos. 

O Brasil, desde a década de 1960, se esforça 
para implementar um conjunto de políticas públi-
cas voltadas para a atividade turística, tanto por 
parte do governo federal como estaduais (SOUSA, 
2011). E, neste sentido, a atividade passa a contar 
com estratégias e ações governamentais nas úl-
timas décadas, que serão detalhadas ao longo do 
presente artigo.

Quanto à região Nordeste do Brasil, Lopes, Ti-
nôco e Araújo (2012) observam que, foi a partir da 
década de 1990 que o turismo aparece na região 
como a alternativa para o desenvolvimento da lo-
calidade. Segundo os autores, na segunda metade 
do século XX, o turismo passou a ser incorporado 
aos planos de desenvolvimento de muitas regiões, 
mas sem uma análise mais cuidadosa dos impactos 
da atividade. Neste período, os estados nordesti-
nos encontraram respaldo político e institucional 
com o Programa de Desenvolvimento do Turismo 
no Nordeste Brasileiro (Prodetur-NE), principal-
mente para infraestrutura básica e infraestrutura de 
apoio turístico. 

Neste sentido, evidencia-se que: i. a Bahia, lo-
calizada na região Nordeste do Brasil, possui sig-

que impulsionaram a atividade turística; e, ii. a 
busca de descentralização estimulada pelas políti-
cas nacionais fez surgir novas instâncias de gover-
nança para o turismo no estado da Bahia. Levando 
em consideração esses pontos, o presente trabalho 
tem o intuito de analisar o desenho institucional 
criado, via políticas públicas voltadas ao turismo 
no estado da Bahia, fazendo um paralelo com as 

-
nização institucional e às políticas básicas da re-
gião receptora.

Ressalta-se que, a análise das políticas públicas 
de turismo é importante, seja local, regional, na-
cional ou global, ao demonstrar os diversos níveis 

papel fundamental na regulação da atividade.

2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURISMO

Políticas públicas são instrumentos utilizados 
pelo governo para validar seus programas e ações, 
no intuito de alcançar o desenvolvimento deseja-
do. Não há consenso acerca do melhor conceito de 
política pública, mas seus diversos enfoques en-
volvem o governo como centro de ação, que utili-
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za a política e seus efeitos como instrumentos de 
intervenção.

Sendo assim, são instrumentos utilizados para 
garantir à sociedade direitos, envolvendo decisão e 
ações estrategicamente selecionadas, uma vez que 
implica em escolha deliberada entre alternativas. 
E por isso, constitui um processo, pois são formu-
ladas e implementadas em ambientes dinâmicos e 
complexos, com decisões, ações, interações, rea-
ções e feedback (HALL, JENKINS, 2004). 

Do ponto de vista operacional, Saravia (2006, 

um sistema de decisões públicas que visa a ações 
ou omissões, preventivas ou corretivas, destina-

-
nição de objetivos e estratégias de atuação e da 
alocação dos recursos necessários para atingir os 
objetivos estabelecidos.

Essa perspectiva permite a visualização dos 
elementos que compõem uma política pública. No 
entanto, a discussão temática não se esgota nes-
sas linhas argumentativas. Considerando a atuação 
do governo como peça chave para a formulação e 
execução de políticas públicas, Heidemann (2009) 
aprofunda o debate ao conceber a política em um 
campo de duplicidade, no sentido do fazer ou não 
fazer. Evidenciando, portanto, a prática adminis-
trativa no cenário político, as ações, as omissões 
e os interesses que envolvem todos os processos. 

Nesse sentido, o que conduz a noção de políti-
ca pública seria a possibilidade de perseguir ações 

seja do ponto de vista estrutural, ou de prestação de 
serviços, no sentido de empreender melhorias que 
contribuam com o desenvolvimento, reduzindo as 

É importante ressaltar que as políticas públicas 
variam conforme o ambiente político, os valores, 
as ideologias, a distribuição do poder, os quadros 
institucionais e os processos decisórios (SOUZA, 
2006; HALL; JENKINS, 2004). Souza (2006, p. 
7) observa que,

Pode-se, então, resumir política pública como o 
campo do conhecimento que busca, ao mesmo 
tempo, �colocar o governo em ação� e/ou analisar 
essa ação (variável independente) e, quando neces-
sário, propor mudanças no rumo ou curso dessas 
ações (variável dependente). A formulação de po-
líticas públicas constitui-se no estágio em que os 

governos democráticos traduzem seus propósitos 
e plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real.

Atualmente, o modelo proposto para a discus-
são e implementação das políticas públicas busca 
a participação de outros atores junto com o gover-
no, como, por exemplo, ONGs, empresas, associa-
ções, partidos, grupos sociais, mídia, pesquisado-
res, funcionalismo público, construindo instâncias 
de governança que promovam a descentralização. 
Quanto aos tipos de atores envolvidos, bem como 

Saravia (2006, p. 29) ressalta que o �processo de 
política pública não possui uma racionalidade ma-
nifesta. Não é uma ordenação tranquila [sic] na 
qual cada ator social conhece e desempenha o papel 
esperado�. Partem também desse cenário a aridez 
no território de formação das políticas públicas, 
deixando aparente a fragilidade de seus resultados, 
bem como do controle do Estado sobre as mesmas.

Segundo Lopes, Tinôco e Souza (2011, p. 616) 
�a política de turismo pode ser entendida como um 
conjunto de ações de entes governamentais, muitas 
vezes em parceria com outros entes, com vistas a 

-
líticas públicas no turismo consistem em ações para 
melhorar a competitividade da atividade, aperfeiçoar 
o entendimento dos direitos de propriedade, permitir 
aos planejadores levar em consideração as externali-
dades, proporcionar benefícios públicos amplamente 
disponíveis, reduzir riscos e incertezas, apoiar proje-
tos com elevados custos e que envolvem novas tec-
nologias, além de proporcionar a capacitação e infor-
mações adequadas (HALL; JENKINS, 2004). 

Para a Organização Mundial do Turismo 
(OMT, 2001, p. 158) há duas complexidades na 
política turística: a variedade de subsetores e a he-
terogeneidade. A primeira �complica a tomada de 
decisões gerais, pois cada subsetor tem problemas 

-
res problemas para as administrações públicas em 
função da coordenação do mercado�.

Neste contexto, a OMT (2001, p. 159) chama a 
atenção para o objetivo da política pública voltada 
ao turismo que não deve ser �exclusivamente pro-
mocional (estratégia de comercialização ofensiva, 
aumento do número de visitantes) nem meramente 
genérico (contribuir para a renda e bem-estar dos 

toda política pública�.
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e integradas para a promoção do turismo propicia 
uma expansão desorganizada da atividade, bem 
como a expansão de resultados negativos princi-
palmente para a sociedade e meio ambiente.

3 METODOLOGIA

3.1 Área de estudo: as configurações territo-
riais

O estado da Bahia, localizado na Região Nor-
deste do país, conta com um total de 417 municí-
pios, população de 14.016.906 habitantes, exten-

de 24,82 hab/km² (IBGE, 2010).

Até 1990, o turismo no estado da Bahia estava 
centralizado na capital, e em poucos municípios 
litorâneos. A partir de 1990, novos espaços tu-
rísticos no interior do estado foram constituídos, 
formando-se assim as primeiras zonas turísticas, 

abarcando todo o litoral e Chapada Diamantina 
(MENDONÇA JÚNIOR, 2001; GAUDENZI, 
2001). Neste contexto, dois programas nacionais 
foram importantes: o Programa para o Desenvolvi-
mento do Turismo no Nordeste (Prodetur-NE) e o 
Programa de Nacional de Municipalização do Tu-
rismo (PNMT); o primeiro com aporte de infraes-
trutura básica e de apoio turístico e o segundo com 

Em 2004, com o Programa de Regionalização do 

-
ro. Em 2004, o estado da Bahia teve 93 municípios 
caracterizados como turístico (BRASIL, 2004b) e 
em 2016 foram 117 municípios caracterizados como 
turísticos (BRASIL, 2016). A Figura 1 demonstra as 
alterações sofridas ao longo dos 12 anos. Observa-se 
que, de 2004 para 2016, ocorreram alterações dos 
municípios considerados turísticos para uma maior 
interiorização da atividade no estado.

Figura 1 � Municípios turísticos no estado da Bahia, em 2004 (a) e em 2016

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em Brasil (2004b) e Brasil (2016)

3.2 Procedimentos metodológicos

A pesquisa utilizou os instrumentos da pes-

informações em livros, periódicos e documentos 
eletrônicos. As fontes de informações foram tra-
balhadas conforme fases exposta por Brenner e 

-
lação das informações. As principais fontes de da-
dos foram: os relatórios do Banco do Nordeste, os 
planos e estratégias encontrados no Ministério do 
Turismo e na Secretaria de Turismo do Estado da 
Bahia, além da legislação pertinente.
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Quadro 1 � Principais documentos analisados

Ano Nível Documento/Lei Assunto Referência

1962 Nacional Decreto nº 572 Extingue a Comissão Brasileira de Turismo (Combratur) BRASIL, 1962

1971 Estadual Lei nº 2.930
Extingue a Secretaria de Assuntos Municipais e Serviços Urbanos � 

SAMSU
BAHIA, 1971

1995 Estadual Lei nº 6.812 Cria a Secretaria da Cultura e Turismo BAHIA, 1995

2003 Nacional Plano nacional
Plano Nacional do Turismo 2003-2007: diretrizes, metas  

e programas
BRASIL, 2003

2004 Regional
Relatório do Tribunal de 

Contas da União
Relatório de Avaliação de Programa: Programa de Desenvolvimento 

do Turismo no Nordeste
BRASIL, 2004a

2005 Regional
Relatório do Banco do 

Nordeste
Relatório Final de Projeto: Programa de Desenvolvimento do 

Turismo no Nordeste
BNB, 2005

2006 Estadual Lei nº 10.549 Criação da Secretaria de Turismo da Bahia BAHIA, 2006

2007 Nacional Plano nacional Plano Nacional de Turismo 2007-2010 BRASIL, 2007

2007 Estadual Decreto nº 10.497 Aprova o Regimento da Secretaria de Turismo BAHIA, 2007

2008 Nacional Lei nº 11.771 Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo BRASIL, 2008

2011 Estadual Plano estadual Estratégia Turística da Bahia: o terceiro salto 2007/2016. BAHIA, 2011

2012 Nacional
Relatório de Avaliação 

Setorial
Avaliação PPA 2008-2011 BRASIL, 2012

2013 Nacional Plano nacional
Plano Nacional de Turismo 2013-2016: o turismo fazendo muito 

mais pelo Brasil
BRASIL, 2013

2014 Estadual Lei nº 12.933
Institui a Política Estadual de Turismo, o Sistema Estadual de 

Turismo
BAHIA, 2014

E, para comparar a formação das secretarias de 
turismo dos outros estados nordestinos, buscou-se 
informações nos seguintes documentos: texto de 
Solha (2005); legislação de criação da Secretaria 
de Turismo da Bahia (BAHIA, 2006); legislação 
da criação das secretarias de turismo nos outros 
estados nordestinos (PARAÍBA, 2005; PERNAM-
BUCO, 2006; PIAUÍ, 2007; SERGIPE, 2014).

-
são de literatura sobre políticas públicas de turismo 
ii. pesquisa sobre a evolução da política pública de 
turismo nacional; e, iii. pesquisa sobre a evolução 
das políticas públicas de turismo na Bahia. 

4 EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS NACIO-
NAIS DE TURISMO

A participação do Estado na atividade turística 
no Brasil remota à década de 1930, com ações 
pontuais e esparsas. Solha (2005) faz a seguinte 
divisão de períodos: de 1930 a 1969, tem-se as 

1970 a 1979, observa-se o incremento das ações 
institucionais; e de 1990 a 2003, estão presentes 

-
centa-se de 2003 até os dias atuais, com a busca 
de descentralização da gestão com a consolidação 
das instituições. 

Neste sentido, Beni (2006), observa que, de 
1937 a 1945, a intervenção governamental acon-

tecia para proteção de bens históricos e artísticos, 

Criou-se, assim, em 1939, a Divisão do Turismo 
(Decreto-lei nº 1.915/39) no intuito de organizar 

1946, com a queda do Estado Novo extingue-se a 
Divisão de Turismo (DIAS, 2003).

A partir de 1950, começaram as iniciativas 
embrionárias de regulamentação do turismo para 

criação da Comissão Brasileira de Turismo (Com-
bratur), em 1958 (Decreto nº 44.863), no gover-
no de Juscelino Kubitscheck, com a função de 
planejar, coordenar e supervisionar a política de 
turismo brasileira (GÓIS, 2009) � e extingue-se 
em 1962 (BRASIL, 1962); em 1966, criou-se a 
Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), com 
o objetivo de impulsionar a atividade turística em 
âmbito nacional e internacional (GÓIS, 2009) e, 
o Conselho Nacional de Turismo (CNTur), atra-
vés do Decreto-lei nº 55; em 1969, é instituída 
pelo CNTur a Resolução 71, que traz indicações 
para a elaboração do Plano Nacional de Turismo 
(DIAS, 2003). Segundo Bursztyn (2005) e Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 
2012), observa-se pela primeira vez os disposi-

uma Política Nacional de Turismo. 

Na década de 1970, observa-se a criação de 
outras instituições e regulamentações, no intuito 
de demarcar o que se considerava turístico, prin-
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o desenvolvimento do turismo, o Fundo Geral de 
Turismo (Fungetur), pelo Decreto-lei nº 1.191, no 
contexto do �Plano de Metas e Bases para Ação 
do Governo�, primeiro plano econômico gover-
namental a contemplar o turismo, no governo 
Médici. Em 1973, o Decreto nº 71.791 dispõe so-
bre zonas prioritárias para o desenvolvimento do 
turismo. Em 1974, o Decreto-lei nº 1.376 cria o 
Fundo de Investimento do Nordeste (Finor), o da 
Amazônia (Finam) e o Setorial (Fiset), voltado 

Em 1977, a Lei nº 6.513, dispõe sobre as áreas de 
interesse turístico, levando em consideração as-
pectos naturais e culturais (DIAS, 2003).

Beni (2006) observa que, a década de 1980, 
marcada pelo processo de abertura do regime po-
lítico anterior, teve como destaque na área turís-
tica: a liberação do mercado para o exercício e 
exploração da atividade; a promoção do turismo 
interno; o estímulo à criação de albergues; a in-
corporação das questões ambientais na formula-
ção das políticas públicas (destaca-se a Política 
Nacional de Meio Ambiente, o Sistema Nacional 
de Meio Ambiente e o cadastro de defesa ambien-
tal); e o lançamento do turismo ecológico como 
novo produto turístico brasileiro.

-
tucionalização das políticas públicas, mas não na 
participação dos atores na formulação das políti-
cas. Ganha-se uma formatação das políticas pú-
blicas nacionais com programas e ações voltados, 
principalmente, para infraestrutura básica.

Sendo assim, em 1991, o CNTur foi extinto 
(Lei nº 8.818) e seu acervo documental e suas 

2012). E, a Embratur é intitulada como Instituto 
Brasileiro de Turismo (Lei nº 8.181/91) e trans-
formada em autarquia especial vinculada à Secre-

-
cia da República (DIAS, 2003), assume a Política 
Nacional de Turismo que compreendia as seguin-

-
mo nacional; reduzir as disparidades econômicas 
regionais mediante a oferta de emprego e melhor 

-

turista estrangeiro no país� (BURSZTYN, 2005, 
p. 56). Ainda segundo o autor, na década de 1990, 

a Embratur descentraliza sua gestão e tem como 
principal função elaborar políticas públicas de 
turismo para serem executadas pelas esferas es-
taduais e municipais.

Em 1992, no governo Collor, a Embratur lan-
ça o Plano Nacional de Turismo (PNT), buscan-
do promover o desenvolvimento regional com a 
formação de polos de turismo integrado. A Polí-
tica Nacional de Turismo sustentava-se em cinco 
grandes estratégias: a implantação de infraestru-
tura básica e turística; a capacitação de recursos 
humanos; a modernização da legislação; a des-
centralização da gestão do turismo e; a promo-
ção do turismo no país e no exterior. Os princi-
pais programas desenvolvidos foram: Programa 
para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste 
(Prodetur), Programa Nacional de Municipaliza-
ção do Turismo (PNMT), Programa Nacional de 

no Setor Turístico e o Plano Anual de Publicidade 
e Promoção (DIAS, 2003). 

Segundo Bursztyn (2005) foi elaborado um 
plano consistente, mas que pouco saiu do papel, 

-
mente pelo Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) e pelo Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES), algumas 
ações concretamente implementadas. Fonseca, 
Ferreira e Silva (2007), em uma análise do Pro-
detur-NE I, observa que de 1995 a 2003, 34% dos 
investimentos foram para aeroporto, 24% para 
saneamento básico, e apenas 3% foram para pre-
servação e proteção ambiental, o que parece con-
traditório, pois a região Nordeste destaca-se pelos 
atrativos naturais existentes, além disso, o meio 
ambiente é o recurso que sofre muito impacto 
da atividade turística. Neste período, observa-se 

-
nados ao ramo do turismo no Nordeste favore-
ceram grandes grupos internacionais, marcados 
pela construção dos complexos hoteleiros, com o 
argumento da melhoria da competitividade inter-
nacional (BURSZTYN, 2005).

-
doso, o Fórum de Competitividade da Cadeia 
Produtiva do Turismo, instalado em março de 
2002, detectou os seguintes problemas no setor: 

burocracia no transporte fronteiriço; má conserva-
ção da malha rodoviária e falta de segurança nas 
estradas; baixa ocupação da infra-estrutura [sic] 
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hoteleira implantada; falta de uma política de se-
gurança alimentar; marketing inadequado e res-
trito; falta de capacitação de pessoal para hotéis, 
bares e restaurantes e polícia (orientação aos tu-

por parte das pequenas e médias empresas (DIAS, 
2003, p. 138).

E foram sugeridas medidas para fomento do 
turismo envolvendo ações de: apoio e incentivo à 
iniciativa privada; apoio para conservação e sus-
tentabilidade dos recursos naturais; estruturação 
de regiões turísticas (Prodetur-NE II e Prodetur-
-Sul); melhoria da imagem do Brasil; apoio e in-
centivo à Política Nacional de Turismo; facilita-
ção e segurança para o turista (DIAS, 2003).

Em 2003, no governo Lula, o Ministério do 
Turismo (MTur) foi separado do Ministério do 

-
cretaria Nacional de Políticas de Turismo (para 
formular, elaborar avaliar e monitorar a Política 
Nacional do Turismo, de acordo com as diretrizes 
propostas pelo Conselho Nacional de Turismo, 
bem como articular as relações institucionais e 
internacionais), a Secretaria Nacional de Progra-
mas de Desenvolvimento do Turismo (para reali-
zar ações de estímulo às iniciativas públicas e pri-
vadas de fomento, de promoção de investimentos 
em articulação com o Prodetur, bem como apoiar 
e promover a produção e comercialização de pro-
dutos turísticos) e, o Instituto Brasileiro de Turis-
mo � Embratur (com a promoção, a divulgação e 
o apoio à comercialização dos produtos, serviços 

macroestruturas institucionais, funções distintas 
e não sobrepostas (BRASIL, 2007).

Ainda em 2003, o CNTur foi efetivamente re-
ativado, como órgão colegiado de assessoramen-
to direto do MTur, constituindo uma estrutura bá-
sica para: apresentar diretrizes para formulação 
do PNT; prestar assessoria na avaliação da polí-

e contribuir para o seu aperfeiçoamento; atuar 
na construção de uma política de turismo mais 
democrática, com foco na geração de renda e na 
redução das desigualdades; construir estratégias 
para desenvolvimento do turismo interno e atra-
ção de turismo no exterior; e trabalhar visando 
à sustentabilidade ambiental, social e cultural 
(IPEA, 2012).

Realizou-se, assim, o PNT 2003-2007, com 
metas de geração de novos empregos e ocupa-

ções, aumento do número de turistas internacio-
nais e nacionais, e ampliação da oferta turística 
brasileira (BRASIL, 2003). Para o Ministério do 

gestão descentralizada e participativa, em um sis-
tema de gestão composto pelo próprio ministério, 
pelo CNTur, pelo Fórum Nacional de Secretários 
e Dirigentes Estaduais de Turismo, atingindo, em 
última instância, o município (estava prevista a 
criação de conselhos municipais de turismo). 

Ressalta-se que, em 2004, o Ministério do Tu-
rismo lançou o Programa de Regionalização do 
Turismo com o objetivo de �[...] descentralização 
da oferta turística brasileira, localizada predomi-
nantemente no litoral, propiciando a interioriza-
ção da atividade e a inclusão de novos destinos 
nos roteiros comercializados no mercado interno e 
externo� (BRASIL, 2007, p. 25). Após construção 
do Mapa da Regionalização, em 2004, realizou-se 
em 2005, a primeira edição do Salão de Turismo 
para impulsionar as ações de regionalização. Para 
promoção e marketing no exterior, foi lançado 
em 2005, a Agenda de Promoção Comercial do 
Turismo Brasileiro no Mercado Internacional; em 
2006, o Ministério participou de 41 feiras interna-
cionais de turismo e 21 feiras comerciais.

Neste PNT, observa-se que, �o Brasil, apesar 
dos avanços obtidos nos últimos anos, está longe 
de ocupar um cenário turístico mundial compatí-
vel com suas potencialidades e vocações� (BRA-
SIL, 2003, p. 17), e ressalta a falta de articulação 
entre setores e atores envolvidos na atividade tu-
rística, o que tem gerado políticas desencontradas. 

O PNT 2007-2010 procurou dar continuidade 
às ações e programas voltados para uma gestão 

na associação entre turismo e inclusão, propon-
do como metas o aumento das viagens domésti-
cas, com a inclusão de novos turistas nacionais; 
a criação de emprego e ocupação, com novos 
investimentos e novas oportunidades de quali-

turísticos, com novos destinos e novos segmen-
tos; a geração de divisas, com a inclusão de novos 
turistas internacionais (BRASIL, 2007).

Em 2008, a Lei n° 11.771, de 17 de setembro, 
também chamada de Lei Geral do Turismo, dispõe 

as atribuições do Governo Federal no planejamen-
to, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico, 
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além de disciplinar sobre a prestação de serviços 
-

ção dos prestadores de serviços turísticos.

Segundo Fratucci, Schwantes e Maia (2014), 
em 2010, com a mudança de governo, o Minis-
tério do Turismo propôs uma nova atualização 
da PNT 2007-2010 que previa 65 municípios in-
dutores para 135 municípios. Mas, por conta de 
problemas administrativos, o projeto foi inter-
rompido no segundo semestre de 2011. Segundo 
os autores �a demora na institucionalização do 
Plano Nacional de Turismo para o período 2011-
2014 gerou uma espécie de vácuo nas ações e 
projetos do Ministério do Turismo� (FRATUCCI; 
SCHWANTES; MAIA, 2014, p. 146, grifo nos-
so). Foi somente a partir do PNT 2013-2016 que 
o país passou a ter diretrizes, programas e proje-
tos atualizados e institucionalizados.

O PNT 2013-2016 tem uma grande importân-
cia devido aos megaeventos que foram aconte-
cendo ao longo do período que ele se propôs a 
cobrir, como a Copa das Confederações (2013), 
a Jornada Mundial da Juventude Católica (2013), 
a Copa do Mundo (2014) e os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos (2016). E, tem como insumo bási-
co o Documento Referencial � Turismo no Brasil 
2011-2014, apresentando as seguintes diretrizes: 
�a participação e o diálogo com a sociedade; a 
geração de oportunidades de emprego e empre-
endedorismo; o incentivo à inovação e ao co-
nhecimento, e a regionalização como abordagem 
territorial e institucional para o planejamento� 
(BRASIL, 2013, p. 8), com o intuito de �preparar 
o turismo brasileiro para os megaeventos; incre-
mentar a geração de divisas e a chegada de turis-
tas estrangeiros; incentivar o brasileiro a viajar 
pelo Brasil; e melhorar a qualidade e aumentar 
a competitividade do turismo brasileiro� (BRA-
SIL, 2013, p. 64). Ressalta-se a inclusão da sus-
tentabilidade nas estratégias do turismo.

-
gramas e ações aos avanços da atividade turísti-
ca, mas demonstraram estar rodeados pelos mes-

e avaliação de resultados das políticas e planos, 
analisando os seus impactos e para isso eviden-
cia a necessidade de um sistema de informações 

pois a mão de obra empregada apresenta baixa 

escolaridade, baixa remuneração e alta rotativi-
dade; iii. a necessidade de estruturação da cadeia 
produtiva que possa impactar na desconcentra-
ção territorial (devido às diversidades regionais e 

qualidade e na competitividade; iv. a necessidade 

normas que disponham sobre o funcionamento 
da atividade, observando a sua evolução; v. as 

-
fraestrutura de apoio turístico (acessibilidade e 
saneamento) e de infraestrutura turística (sinali-
zação e equipamentos receptivos); e, vii. a busca 
de estratégias e articulação para a promoção e 
comercialização nacional e internacional do pro-
duto turístico brasileiro.

Aqui cabe um destaque para a proposta de 
descentralização, que está evidente na Política 
Nacional de Turismo. Segundo Coutinho (2016, 
p. 7) �as transformações decorridas por meio 
das medidas descentralizadoras é um resultado 
de um lado da pressão societária reivindicando 
seus direitos e de outro lado política, buscando 
apoio para suas bases. O resultado disto é uma 
disputa de elites políticas no âmbito local�, o que 
leva a uma �descentralização com diversos níveis 
de governos centralizados�. Além disso, a auto-
ra ressalta que o Banco Mundial e o BID cobra-
vam �[...] a descentralização das políticas e maior 
participação comunitária como requisitos para a 
aprovação de recursos, condicionando mais uma 
vez, suas ações que promulgam ser descentraliza-
das a continuar obedecendo a uma lógica centra-
lizada� (COUTINHO, 2016, p. 7).

-
ções para a participação da comunidade no pla-
nejamento do turismo, principalmente em países 
em desenvolvimento: i. limitações operacionais, 
que com a centralização da administração pú-

comunitários, acrescenta-se ainda, a falta de 
coordenação entre os setores público e privado 
(atividade altamente fragmentada); ii. limitações 

-
lhores soluções para a localidade, apresentando 

-
santes por parte da comunidade; iii. limitações 
culturais, referentes a pouca, ou nenhuma, par-
ticipação dos indivíduos em questões relativas à 
comunidade.
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5 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURIS-
MO NA BAHIA

O turismo no estado da Bahia, como atividade 
de interesse estratégico começou a se desenvolver 
na capital ainda no meado do século XX; mas a 
atividade ainda era incipiente e de baixo desem-
penho econômico (GAUDENZI, 2001). Havia 

fora da região metropolitana de Salvador, assim 

uma incipiente rede hoteleira (MENDONÇA JÚ-
NIOR, 2001). Efetivamente, os primeiros passos 
no sentido de execução e desenvolvimento do tu-
rismo aconteceram a partir do Plano de Turismo 
do Recôncavo, em 1970, primeiro plano estadual 
de turismo (anterior ao plano do governo federal), 
realizado pelo Conselho de Desenvolvimento do 
Recôncavo (Conder) (BAHIA, 2011). 

Neste contexto, em 1968 é instituída a Bahia-
tursa, com a razão social de Hotéis de Turismo 
da Bahia S.A., ligada à Secretaria dos Assuntos 
Municipais e Serviços Urbanos, com a missão de 
ampliar e estimular a construção de hotéis no es-
tado (MENDONÇA JÚNIOR, 2001). Em 1971, a 
Bahiatursa passa a ter nova razão social: Empresa 
de Turismo da Bahia S.A., com a função de ór-
gão executor da política de turismo, e é transferida 
para a Secretaria de Indústria e Comércio. Neste 
período, inicia-se as ações previstas no Plano de 
Turismo do Recôncavo e é criada a Coordena-
ção de Fomento ao Turismo (CFT) e o Conselho 
Estadual de Turismo (CETUR) � com a Lei n° 
2.930/71 (MENDONÇA JÚNIOR, 2001; BAHIA, 
2011; BAHIA, 1971). 

Como a Bahiatursa passa a ter nova função, em 
1976, criou-se a instituição �Empreendimentos Tu-
rísticos S.A.� (Emtur), com a missão de construir 
e administrar hotéis e pousadas em municípios de 

1977, criou-se a Conbahia � Centro de Conven-
ções da Bahia S.A., para construir e administrar o 
Centro de Convenções em Salvador (MENDON-
ÇA JÚNIOR, 2001). 

A partir de 1979, tem-se a execução do plano 
estratégico denominado �Caminhos da Bahia�, 
elaborado pela Bahiatursa, �que previa a constru-
ção e administração de hotéis e pousadas, ações 
de marketing e capacitação de recursos humanos 
nos municípios e localidades integrantes do pro-

grama� (GAUDENZI, 2001, p. 81). O autor ainda 

política de promoção e captação de voos interna-
cionais, criando-se também o slogan Bahia � Terra 
da Felicidade, veiculado no mercado [nacional e] 
internacional� (GAUDENZI, 2001, p. 81). Tem-se 
assim, um dos passos para a interiorização do tu-
rismo no estado.

A década de 1990, representou um esforço à es-
tratégia de descentralização através do desenho de 

-
mentação do Prodetur-NE, em 1995 (MENDON-
ÇA JÚNIOR, 2001). Ressalta-se também, neste 
período, a criação da Secretaria da Cultura e Turis-

-
cutar a política governamental destinada a apoiar 
a cultura, preservar a memória e o patrimônio cul-
tural do Estado e promover o desenvolvimento do 
turismo e do lazer� (BAHIA, 1995, p. 1). Neste 
contexto, a Bahiatursa passa ter a sua estrutura li-
gada a esta Secretaria. 

Quanto ao Prodetur-NE, a sua área de interes-
-

cia do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), a 
qual compreende as regiões do Nordeste e norte 
de Minas Gerais, e foi dividido em duas fases. 
Na primeira fase, segundo o Tribunal de Contas 
da União, o governo contratou, por intermédio do 

valor de US$ 400 milhões com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), e previa con-
trapartida mínima de US$ 270 milhões oferecida 
pela União e pelos estados partícipes do programa 
(BRASIL, 2004a). 

Segundo Bursztyn (2005), os investimentos, 
cumprindo as metas do programa, foram destina-
dos aos projetos de infraestrutura básica (constru-
ção e reforma de rodovias, fornecimento de ener-
gia elétrica, abastecimento de água e saneamento) 
e aos projetos de infraestrutura voltados à sustenta-
ção do turismo (reforma e ampliação de aeroportos 
e rodoviárias), demonstrando assim, inter-relação 
com as políticas urbanas. 

Segundo Gaudenzi (2001), na Bahia, o Pro-
detur-NE I, teve como objetivo retomar o cresci-
mento do turismo no ranking nacional, que, nos 
últimos quatro anos, havia perdido posição. Para 
tanto, o governo estadual elaborou o plano deno-
minado �Estratégia Turística da Bahia�, ancorado 
no programa federal. Segundo Gaudenzi, a estra-
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-
nindo um planejamento de marketing, de recursos 
humanos e de captação de recursos para investi-
mentos em infraestrutura nas áreas turísticas. 

Apoiados no Prodetur-NE I, o estado foi dividi-
do em zonas turísticas (ZTs) com o intuito de ser-
virem de base para os investimentos, promoção e 
educação para o turismo (GAUDENZI, 2001). 

O programa previa ações nos seguintes compo-
nentes: desenvolvimento institucional, infraestru-
tura básica (saneamento básico, resíduos sólidos, 
proteção e recuperação ambiental, transporte e re-
cuperação do patrimônio histórico), melhoramento 
de aeroportos, estudos e projetos, além da prepara-
ção para a segunda fase do programa, o Prodetur-
-NE II. As principais ações na Bahia foram: i. na 
proteção e recuperação ambiental, a criação do 
Parque do Conduru (estadual) como medida com-
pensatória relacionada à implantação da rodovia 
BA001 Ilhéus-Itacaré; ii. no transporte, a Rodovia 
Porto Seguro-Trancoso, melhorando a interligação 
desses destinos; iii. na recuperação do patrimônio 
histórico, destaca-se: a Praça da Sé e Quarteirão 

Salvador e, Centro Histórico de Porto Seguro e 
Trancoso; iv. na melhoria de aeroportos, cita-se: 
Aeroporto Internacional de Porto Seguro na Costa 
do Descobrimento, Aeroporto Deputado Luís Edu-
ardo Magalhães em Salvador, e Aeroporto de Len-
çóis na Chapada Diamantina (BNB, 2005). 

-
culdades: i. nos investimentos em saneamento: a) 

de Tratamento de Esgotos implantadas, que tive-
ram receio de haver contaminação do lençol fre-

cheiro e com a degradação da paisagem, b) os pas-
sivos ambientais e sociais gerados durante a fase 
de execução das obras (Praia do Forte), c) muitos 
municípios não possuíam Planos Diretores; ii. nos 
investimentos em proteção e recuperação ambien-

ambiental nos casos das Unidades de Conservação 
criadas, mas não devidamente implementadas; iii. 
na recuperação do patrimônio histórico, as compli-
cações surgiram, inicialmente por conta da previ-
são das despesas, surgindo despesas extras nos pro-

-
ções e áreas urbanas recuperadas; e iv. ocupação 
desordenada da faixa costeira, gerando ocupações 

Convém salientar que, até 2003, o governo es-
tadual foi protagonista da atividade turística, por 
conta da iniciativa de conceber os planos estra-
tégicos, pelo apoio às iniciativas empresariais ou 
ainda por assumir atribuições que seriam do setor 
empresarial. Assim, em 2003, o plano estratégico 
�Século XXI � Consolidação do Turismo�, traz no 
seu cerne uma nova divisão de responsabilidade 
entre governo, empresários e a sociedade civil, 
com maior interatividade entre os atores (BAHIA, 
2011). O que coaduna com o que estava sendo pro-
posto pelo governo federal de uma gestão descen-
tralizada, com a criação do Ministério do Turismo.

A segunda fase do Prodetur, o Prodetur-NE II, 

áreas de vocação semelhantes na Região Nordeste 
e começou um processo de formação de polos tu-
rísticos, com o intuito de investir em capacitação 

localidades; e teve como instrumento norteador o 
Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 

quatro polos: Descobrimento (que envolve as zo-
nas turísticas Costa do Descobrimento e Costa das 
Baleias), Chapada Diamantina, Litoral Sul e, Sal-
vador e entorno. 

Dentre as principais realizações do Pordetur-
-NE II cita-se: rodovia Itacaré-Camamu, cais de 
Camamú, sinalização turística do Litoral Sul, ur-
banização de Morro de São Paulo, sistema de es-

urbana do centro histórico de Itaparica (BAHIA, 
2011). Observa-se que não há muita diferença na 
natureza dos projetos realizados na primeira fase, 
com a previsão de melhorias de estradas, de aero-

-
tóricos. 

Com o Prodetur-NE novas estruturas foram 
criadas, de forma a contribuir com o desenvolvi-
mento regional, como a Secretaria de Turismo do 
Estado da Bahia � Setur, que foi criada pela Lei 
nº 10.549, de 28 de dezembro de 2006, quando 

-
lidade de formular políticas públicas e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais, abrangendo as 
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setor e as comunidades receptoras. Neste contexto, 
a Bahiatursa passa a ser subordinada a esta Secre-
taria (BAHIA, 2011). 

O Decreto n° 10.497, de 19 de outubro de 2007, 
aprovou o regimento da Secretaria de Turismo, de-

�planejar e executar programas e projetos de qua-

de �articulação com outros órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, outras esferas de 

-
do, planejar, coordenar e promover a execução de 
infra-estrutura [sic] e outros investimentos em re-
giões e municípios com potencial turístico no Es-
tado� (BAHIA, 2007, p. 6); e Empresa de Turismo 
da Bahia S.A. � Bahiatursa, entidade da adminis-

marketing dos destinos turísticos do estado.

Em 2011, a Secretaria de Turismo da Bahia 
lança o plano �Estratégia Turística da Bahia: o 

dos destinos e dos serviços e integração econômi-

da mão de obra, a atração de novos investimen-
-

vos produtos, segmentos e serviços), melhoria no 
atendimento aos visitantes (informação turística), 
integração dos grandes parques hoteleiros com a 
economia regional.

-

-

parques hoteleiros desvinculados da economia re-
gional. Neste sentido, as ações do governo baiano 
foram na implementação de: novos eventos (São 
João da Bahia, Espicha Verão � praia 24 horas, 
GP Bahia Stock Car, Salão Estadual de Turismo), 
novos segmentos (turismo náutico, turismo étnico, 
capoeira da Bahia, turismo GLS, turismo religio-
so, enoturismo, turismo rural) e sistema integrado 
de informação turística (serviço de atendimento ao 
turista SAT, postos de informações turísticas, Dis-

que Bahia Turismo, portal de internet, sites institu-
cionais, sites temporários e redes sociais). Salien-
ta-se que o plano previa programas e ações para os 
megaeventos que aconteceram no país (BAHIA, 
2011). Sobre temas ambientais, o documento res-
salta a necessidade de envolvimento no processo 

-
cionadas �[...] à necessidade do envolvimento das 
comunidades receptoras para fomentar a tomada 
local de decisões nesses temas, ou seja, liderança 
e participação de membros da comunidade que 
possam servir como defensores de questões de seu 
interesse� (BAHIA, 2011, p. 84).

Em 2014, foi consolidada a Lei Estadual de Tu-
rismo (Lei nº 12.933), que estabelece a execução 
da Política Estadual de Turismo na Bahia, com o 
objetivo de implementar mecanismos destinados 

estímulo ao setor turístico, bem como disciplinar a 
prestação de serviços turísticos. No Art. 4º da re-
ferida lei são listados os princípios orientadores da 
Política Estadual de Turismo: inovação, qualidade, 
integração, sustentabilidade, parcerias, descentra-
lização, democratização, regionalização, inclusão 
produtiva e social, competitividade e conhecimen-

Turismo do estado: 

I - plano estratégico de turismo do Estado da 
Bahia, proposto pela Secretaria de Turismo, com 

ações que viabilizem o turismo estadual, que deve-
rá ser revisto e atualizado em intervalos máximos 
de 05 (cinco) anos; 

II - Planos de Desenvolvimento Integrado do 
Turismo Sustentável - PDITS e os Planos de For-
talecimento Municipal da Gestão do Turismo - 
PMGT´s; 

-
ta turística estadual, disponíveis em âmbito nacio-
nal, estadual e municipal; 

IV - observatório do turismo da Bahia - por-

estatísticas realizadas pelos Governos Federal, Es-
tadual e Municipal e por outras organizações que 
atuam no setor. (BAHIA, 2014, p. 6).

O Sistema Estadual de Turismo, segundo a Lei 
n° 12.933 (BAHIA, 2014), segundo Quadro 2, é 
composto por sete instâncias de governança. 
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Quadro 2 � Estrutura do Sistema Estadual de Turismo

Instância de Governança Função

Secretaria de Turismo � Setur
políticas de promoção e fomento ao turismo no Estado da Bahia

Conselho Estadual de Turismo � Contur
-

lidade de propor ações e oferecer subsídios para formulação da Política Estadual de Turismo, bem 
como apoiar sua execução

Empresa de Turismo da Bahia S. A. � 
Bahiatursa

-
denar e executar a política de fomento ao turismo no âmbito estadual, em consonância com as diretri-
zes governamentais, pautadas em política de marketing voltada para o desenvolvimento do turismo

Fórum Estadual de Turismo Turismo e discutir as demandas relacionadas ao Estado da Bahia e seus Municípios, e é constituído 
pelos setores público e privado, sociedade civil e representantes de todas as zonas turísticas

Câmaras das Zonas Turísticas
com participação do poder público, entidades da iniciativa privada e da sociedade civil organizada 
dos municípios componentes das Zonas Turísticas, destinadas a coordenar e articular o desenvolvi-

mento regional do turismo em suas respectivas zonas

Conselhos Municipais de Turismo
dotados de representação local, caberá à elaboração e acompanhamento das políticas públicas para o 

turismo no âmbito do município de forma integrada com a Secretaria Municipal de Turismo

Câmara Estadual de Secretários e 
Dirigentes Municipais de Turismo

de caráter consultivo, formado por Secretários de Estado e agentes públicos responsáveis pela gestão 

dos municípios baianos, para a execução de políticas do turismo, incorporando as demandas munici-
pais e das zonas turísticas

Fonte: elaborado pelas autoras com base nas informações da legislação (BAHIA, 2014, p. 8-16)

Ressalta-se que, o Conselho Estadual de Turis-
mo e Câmara Estadual de Secretários e Dirigentes 
Municipais de Turismo foram criados com esta 
lei. E, em 2015, a Bahiatursa foi incorporada à es-
trutura direta da Secretaria de Turismo, pois antes 
era uma empresa de economia mista, e o órgão foi 

ao Turismo do Estado da Bahia, com o intuito de 
gerenciar e executar a Política de Fomento e De-
senvolvimento do Turismo, além de promover os 
eventos turísticos (BAHIA, [200-]).

Observa-se assim, que a estrutura do Sistema 
Estadual de Turismo na Bahia é recente. Mas, este 
cenário não difere muito dos demais estados da re-
gião Nordeste que, com exceção do Ceará e do Rio 
Grande do Norte, tiveram a criação da Secretaria 
de Turismo como marco inicial do seu desenho ins-
titucional na década de 1990; os demais estados, 
cada um com sua trajetória, iniciaram esse desenho 

Quadro 3. Na Paraíba e no Sergipe, a Secretaria de 
Turismo ainda está vinculado a outra secretaria.

Quadro 3 � Organismos de turismo estaduais na região Nordeste

Estados Órgão Responsável Ano de criação

Alagoas Secretaria de Turismo 2003

Bahia Secretaria de Turismo 2006

Ceará Secretaria Estadual de Turismo 1995

Maranhão Secretaria de Estado do Turismo 2006

Paraíba
PBTUR � Empresa Paraibana de Turismo (órgão executor),

vinculada a Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Econômico
2005

Pernambuco Secretaria de Turismo 2006

Piauí Secretaria de Turismo 2007

Rio Grande do Norte Secretaria de Estado do Turismo do Rio Grande do Norte 1996

Sergipe Secretaria de Estado do Turismo e do Esporte 2014

Fonte: elaborado pelas autoras com base em Solha (2005), Bahia (2006), Maranhão (2006), Paraíba (2005), Pernambuco (2006), Piauí (2007), 
Sergipe (2014).

Bahia apresenta relevância econômica além de se 
destacar por possuir vários fatores de atração, mas 

-
volvimento da atividade como a manutenção da 

para a avaliação de políticas públicas e a falta de 
informações sistematizadas que possibilite uma 
análise temporal do setor. 
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Com isso, é interessante salientar a necessi-
dade de atenção maior para a atividade, pois de-
sempenha importante papel na economia do es-
tado e das localidades que se desenvolvem com 
base no receptivo, ressaltando ainda que todas as 

estratégias de ação. Assim, observa-se que para 
construir políticas de desenvolvimento do turis-
mo são necessários estudos sobre o desempenho 
do turismo e seus condicionantes.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da trajetória das políticas públicas 
-

des observadas no processo de construção, pois o 
setor turístico apresenta um caráter multifacetado, 
envolvendo diferentes atores, diversas demandas e 
variados subsetores da economia. Neste sentido, o 
marco nacional para a Política Pública de Turismo 
foi a criação do Ministério do Turismo, com uma 

importantes: a descentralização, a regionalização e 
o processo de informação.

Assim, os Planos Nacionais de Turismo fo-

2007, além de trabalhar a gestão descentralizada e 
participativa, teve como foco a ampliação da ofer-
ta turística, que contou com Mapas de Regionali-
zação e Agenda de Promoção Comercial; o PNT 
2007-2010 traz a associação entre turismo e inclu-

-
são de novos turistas (nacionais e internacionais); 
e o PNT 2013-2016 evidencia a infraestrutura para 

inclui a sustentabilidade.

Cabe ressaltar que, algumas problemáticas da 
atividade turística perpassam outras políticas pú-
blicas, o que acontece com as questões de urba-

diálogo e ações conjuntas com outras instâncias de 
governança.

Na Bahia, o Estado atuou durante muito tempo 
como regulador e produtor do território turístico. E, 
o marco para a construção do atual desenho insti-
tucional acontece com a primeira fase do Programa 
de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (Pro-
detur-NE), na década de 1990, buscando sistemati-
zar e planejar a expansão da atividade, com ações 

de infraestrutura básica e infraestrutura de apoio 
turístico. No período da segunda fase do Prodetur, 
observa-se a criação da estrutura do Sistema Esta-
dual de Turismo e a ampliação das ações da infra-

-
tituição das instituições voltadas para formular e 
implementar as políticas públicas no estado com 
a criação de �espaços públicos� de participação da 
sociedade, há ainda muito a se fazer neste proces-

turística e no processo de informação, principal-
mente no interior do Estado, pois observa-se que, 
a estruturação do Sistema Estadual de Turismo é 
recente, e carece de tempo de atuação para se en-
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Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar a impor-
tância do nível de escolaridade da mão de obra para o 
desenvolvimento regional da Bahia. Para tanto, utili-
zou-se a matriz de insumo-produto estimada por Pero-
belli et al. (2015), ano base 2009 e dados da PNAD para 
distribuir o multiplicador de emprego por anos de estu-

proxy de capital 
humano. Não obstante, relacionaram-se os resultados 
dos multiplicadores com a produtividade do trabalho e 
o grau de encadeamento produtivo. Os principais resul-

apresentaram multiplicadores de emprego em níveis 

-
tribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza 

-
naria, em média, 54,2% e 18,9% dos empregos gerados 
para os grupos de 11 a 14 anos e 15 anos ou mais de 
estudos, respectivamente. Ademais, a produtividade do 
trabalho desses setores foi superior à produtividade da 

produtiva do estado. 
Palavras-chave: Capital humano; Insumo-Produto; 
Emprego; Produtividade do trabalho.

Abstract: This paper aims to present the importance of 
the workforce�s education level for Bahia�s regional de-
velopment. For this, the input-output matrix estimated 
by Perobelli et al. (2015), base year 2009, was used and 
also PNAD data to distribute the employment multipli-

a proxy for human capital. Nevertheless, the multipliers 
results were related to labor productivity and produc-
tion linkages. The main results suggest that there is a 
clear relationship between the sectors that presented 
the employment multipliers with the highest level of 
schooling and those with higher labor productivity. It 

Chemicals, Financial intermediation and insurance and 
Production and distribution of electricity and gas, wa-
ter, sewage and urban cleaning, as the increase in their 
demand would generated, in average, 54.2% and 18.9% 
of jobs for the groups of 11 to 14 years and 15 years 
or more of studies, respectively. In addition, the labor 
productivity of this sector was well above the Bahia´s 

state productive structure.
Keywords: Human capital; Input-output; input-output; 
Employment.
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1 INTRODUÇÃO

ao desenvolvimento e ao crescimento econômico, 
dentre eles, pode-se citar como estudos seminais 
os trabalhos de Harrod (1939), Domar (1946), 
Solow (1956) e Meade (1961). Esses estudos de-

surgiram a partir do desenvolvimento desses mo-
-

pital humano como variável ou dimensão de suma 
importância (BECKER, 1962; SCHULTZ, 1963; 
NELSON; PHELPS, 1966; NORDHAUS, 1969; 
ROMER, 1986; LUCAS, 1988). 

A principal concepção sobre o capital huma-

-
cesso de desenvolvimento. Como exemplo, tem-

fortemente em educação nos anos 60 e alcançou 
-

TON, 1996). Além da melhora do sistema educa-

no aumento da produtividade do trabalho ela tem 
importante papel na diminuição das desigualdades 
regionais (RODRIGUÉZ-POSE; TSELIOS, 2009; 
OLIVEIRA; SILVEIRA NETO, 2016). No Brasil, 
entre os anos de 2001 e 2010, houve redução da 
desigualdade regional evidenciada pelo índice de 

à educação da população economicamente ativa 
-

tística (IBGE, 2010), a parcela com ensino básico 
incompleto (tendo um mínimo de 3 anos estuda-

a 2010. Oliveira e Silveira Neto (2013) atribuem 

Brasil, à renda do trabalho dos indivíduos com ní-
veis intermediários de escolaridade. 

Diante disso o objetivo deste artigo é apresen-
tar a importância do nível de escolaridade da mão 
de obra para o desenvolvimento regional da Bahia. 
Como metodologia, utiliza-se o modelo de insu-
mo-produto com intuito de mensurar a distribuição 
do multiplicador de emprego por anos de estudos 
e relacioná-lo a produtividade do trabalho das ati-
vidades econômicas e ao grau de encadeamento 
setorial. Para tanto, utiliza-se a matriz recentemen-
te estimada por Perobelli et al. (2015) a partir das 

Tabelas de Recursos e Usos � TRUs construída 

Sociais da Bahia � SEI (2013). Metodologias se-

Kureski (2012), Fachinelli (2014) e Perobelli et al. 
(2016). Para a Bahia destaca-se o trabalho de Silva 

-

reforça o caráter inovador deste.

Estudos dessa natureza voltados à Bahia fazem-
-se relevantes dada à representatividade econômica 

maior estado do país, com população de aproxi-

maior PIB da região Nordeste. Assim, tem-se como 
principal contribuição o fato de relacionar os re-
sultados dos multiplicadores de emprego por nível 
de escolaridade com a produtividade do trabalho e 
com o grau de encadeamento setorial das ativida-
des econômicas baianas auxiliando na orientação 
de estratégias em prol do desenvolvimento dessa 

-
-

gos em níveis mais elevados de escolaridade. 

Além desta introdução, o artigo está dividido 
-

na a importância do capital humano no desenvol-
vimento econômico. A terceira seção apresenta 
o cenário econômico e educacional da Bahia, ao 

-
sentados e discutidos os resultados.

2 CAPITAL HUMANO, PRODUTIVIDA-
DE E CRESCIMENTO ECONÔMICO

A partir da análise de autores seminais da te-
oria do crescimento econômico (HARROD 1939, 
DOMAR, 1946; SOLOW, 1956; MEADE, 1961), 

suas abordagens são capital e trabalho. Essas vari-

impulsionavam o desenvolvimento de uma nação. 

formais de desenvolvimento econômico, tanto nos 
termos da visão keynesiana, como é o caso dos 

-
to os baseados na concepção neoclássica de Solow 
(1956) ou de Meade (1961), são essenciais para a 
compreensão do processo de desenvolvimento eco-
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nômico. Porém, dado o alto nível de abstração em 
-
-

cesso de desenvolvimento econômico. Assim, são 
incapazes de contemplar os aspectos econômicos 
da realidade, especialmente ligados às estruturas 
social, política e cultural envolvidas no processo de 

-

-
des inerentes ao processo de desenvolvimento. 

O modelo desenvolvido por Solow (1956) mos-
tra a dinâmica de longo prazo de uma economia 

-

independente dos parâmetros do modelo. Embora 
tenha permanecido por muito tempo como principal 
teoria econômica sobre desenvolvimento, o modelo 

desenvolvimento iniciais. Tal explicação encontrou 
respaldo na teoria do crescimento econômico com 

-
mento a partir do interior do sistema produtivo. 

Nesse sentido, várias teorias e análises buscam 
endogeneizar o progresso técnico a partir do capital 
humano, ou seja, relaciona o crescimento econô-
mico a aspectos de investimento na educação por 
parte do estado (BECKER, 1962; SCHULTZ, 1963; 

-

recompensado pelo mercado de trabalho em forma 
de salários mais altos para compensar o tempo dedi-
cado aos estudos e não a atividades remunerativas. 

Apesar dos autores supracitados terem uma 

consagrou a importância dessa dimensão em ge-
rar crescimento foi proposto por Lucas (1988), in-

capital humano é dado pela soma das habilidades 
-

mo do processo produtivo. 

humano agregado gera um efeito de espraiamento 
(spillover

por meio das externalidades positivas, atenuando 
os efeitos dos rendimentos decrescentes do capital. 

-
ção pelo ganho social advindo do aumento da pro-

de crescimento econômico mais elevadas ocorrem 
-

importância desse insumo na composição de uma 
função de produção. 

Conforme os estudos de Topel (1999), Krue-
ger e Lindahl (2001), Lange e Topel (2006), o 
capital humano provoca impactos altamente sig-

nos salários por meio de incrementos na educa-
ção. Nesse sentido, Barbosa Filho et al. (2010) 

mercado de trabalho paga a uma dada combina-
-

vestimentos em capital humano vão ao encontro 

favorecem incrementos de produtividade.

-
cada for a mão de obra, maior seja a produtividade 

elevados de escolaridade (mais anos de estudos) 
tendam a apresentar maior produtividade do tra-

trabalhadores com menores níveis de escolaridade.

3 O CENÁRIO ECONÔMICO E EDUCA-
CIONAL NA BAHIA

3.1 A educação no Brasil e na Bahia

Um marco legal importante referente à educa-
ção no país foi a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB). Dentre os principais fatores 
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governamentais; ii) o conceito e distinção entre a 
educação básica, ensino fundamental e ensino mé-
dio; iii) iniciativa de trazer as creches para o sistema 
educacional; iv) expansão da educação de jovens e 

especial, indígena e a distância; vi) criação do Exa-
me Nacional de Ensino Médio (Enem); entre outras. 
Em relação à educação superior, a LDB não realizou 

-
tou as formas de ingresso e criação de cursos com 

desta legislação, a criação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-

1.

falta de um sistema educacional efetivo é a mar-
ginalização da parcela mais pobre da população. 

sigam um padrão nacional, há desde os anos 1950 

de baixa renda. Seja pelo caráter restritivo das po-
líticas educacionais, ou pela falta de efetividade 

-

-

exclusão e restrição da escolarização tornaram-se 

1 Para saber mais sobre o sistema educacional brasileiro, ver 

-
-

-
-

-

pois a renda per capita se reduz. 

tenha melhorado nos estratos mais pobres entre os 
anos de 2004 e 2009 (SOUZA; OSÓRIO, 2012) 

-
dade educacional ainda é marcante. Para enfatizar 
a relação existente entre educação e emprego na 

-
cacionais e de mercado de trabalho.

3.2 Indicadores educacionais e de mercado 
de trabalho da Bahia 

do nível de escolaridade dos trabalhadores para o 
desenvolvimento regional, é pertinente apresen-

recente. A Figura 1 apresenta o comparativo das 
taxas de analfabetismo de pessoas com mais de 5 
anos na Bahia, no Nordeste e no Brasil nos anos de 
2001 a 2015.

analisadas. Apesar de a Bahia estar em um nível 
inferior ao nordestino, ela ainda apresenta taxas 

longo do período analisado, a população baiana 

a educação básica, a Tabela 1 evidencia o nível de 
-

- Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 
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Tabela 1 � Ideb 2005 a 2015

Posição Estado 2005 2007 2009 2011 2013 2015

1° SC 4,1 4,1 4,3 4,3 4,9

2° SP 3,8 4,0 4,3 4,4 4,4

3° GO 3,3 3,5 3,9 4,5 4,6

4° MG 3,6 3,8 4,1 4,4 4,6 4,6

5° CE 2,8 3,3 3,6 3,9 4,1 4,5

25° BA 2,6 2,8 2,9 3,1 3,2 3,4

Brasil 3,2 3,5 3,9 4,0 4,2

-
dos mais o Distrito Federal, a Bahia encontra-se 

-
cluindo as despesas com educação, cuja retração 

melhorado, suas taxas de alfabetização, não estão 

disso, como mensurar a importância da educação 
para o crescimento regional? Para contribuir com 
esta discussão apresenta-se a Figura 2, com a dis-
tribuição por anos de estudos, de pessoas de 10 
anos ou mais de idade ocupadas na Bahia.

Figura 2 � Distribuição de pessoas de 10 anos ou 
mais de idade ocupadas na Bahia, por 
anos de estudos (%)

e do IBGE (2010).

-

primeiros grupos (analfabetos e 1 a 3 anos de estu-

elevados de anos de estudos, particularmente do 
grupo 11 a 14 anos. Isto representa um aspecto po-
sitivo do ponto de vista de possíveis impactos sobre 

no desenvolvimento regional. Outra característica 
fundamental de se avaliar no mercado de trabalho é 

trabalhadores com mais anos de estudo detenham 

relação, a Tabela 2 revela o salário médio por traba-
lhador principal na Bahia entre 2006 e 2012.

Tabela 2 � Evolução do rendimento médio do tra-

2006¹ (R$) 2012 (R$) Taxa 06-12 (%)

Bahia 1.001 32,1

Por escolaridade

0 a 3 anos 392 502 28,2

4 a 10 anos 538 639

11 anos ou mais 1.536 13,2

(2009), do IBGE (2010) e
SEI (corrigida pelo INPC como ano base 2012).

-
-

contribui para a melhoria do rendimento médio da po-

de crescimento (%) entre 2006 e 2012 é maior para 
os empregos com baixa escolaridade (0 a 3 anos). Os 
indicadores apresentados nesta seção, de forma geral, 
revelam a importância de investimentos destinados 

metodologia dos multiplicadores de emprego setorial 
desagregados por nível de escolaridade.

4 METODOLOGIA E BASE DE DADOS

4.1 Modelo de insumo-produto

Um modelo de insumo-produto para uma dada 
-

tários de bens e serviços entre os setores locais e a 
-

-se um dos métodos mais utilizados para se avaliar a 
economia devido à sua possibilidade de agrupar in-

intermediário, distribuição de renda, comércio exte-
rior, salários e impostos (MILLER; BLAIR, 2009). 
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A formalização do modelo padrão de insumo-
-produto, na forma matricial, pode ser representa-

X = AX + Y (1)

X = BY (2)

B = (I � A)-1 Matriz Inversa de Leon-

de Produção; I - Matriz Identidade; Y - Vetor de 
Demanda Final.

4.2 Multiplicador simples de emprego

O multiplicador simples de emprego mensu-

-
-

prego gerado em todos os setores para atender à 
produção total do setor j devido a uma variação 

j (MILLER; 
BLAIR, 2009).

Para calcular o multiplicador simples de empre-
go, inicialmente, deve-se calcular a relação entre o 

setor e o emprego gerado neste setor. Formalmen-

de emprego (4).

E (n + 1, j) = [e1 e2] (3)

wj =
 ej

Xj

 (4)

O multiplicador simples de emprego, em ter-

E = w� .(I � A)-1 (5)

e1 0

0 e2

b11 b12

b21 b22

E =
 

(6)

E1 = e1b11 + e2b21 e E2 = e1b12 + e2b22 

1
 e E

2
 são os multiplicadores simples 

de emprego dos setores 1 e 2, respectivamente.

-
plicador simples de emprego foi decomposto por 

nível de escolaridade a partir dos dados da PNAD 
para o ano de 2009 (ano base da matriz). Para tan-
to, foi utilizada a estrutura de participação relati-
va dos empregos setoriais da PNAD decompostos 
em seis níveis de escolaridade. A principal vanta-
gem em utilizar esse tipo de abordagem, ou seja, 
decompor o multiplicador de emprego por nível 
de escolaridade, é a possibilidade de se realizar 

possibilitando assim novos direcionamentos de 
políticas.

4.3 Campo de influência

maior multiplicador de emprego por nível edu-
-

amento na estrutura produtiva da Bahia, é apre-

desenvolvida por Sonis e Hewings (1989). Esta 

demais atividades.

O cálculo é realizado com a utilização da ma-

de Leontief (B). Para avaliar o impacto dessas va-

), em cada 
aij A é E| ij|.

E = 1 e j = j1 

1 1 
(8)

-
cos A* = A A. Assim, a Matriz Inversa de Le-
ontief pode ser reescrita como B* = (I � A A)-1. 

-

F ij = B* � B

ij  
(9)

Sij nk nl=1 [fkl(
ij
)]2 (10)

nxn) com os va-
lores de Sij
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4.4 Base de dados

A matriz de insumo-produto utilizada neste tra-
balho foi estimada por Perobelli et al. (2015) a par-
tir das TRUs da Bahia (SEI, 2013) com base nos 
trabalhos de Guilhoto e Sesso Filho (2005; 2010). 

recente disponível para a economia baiana. 

Diante da complexidade de se mensurar o 

-
duais, a proxy mais utilizada na literatura é anos 
de estudos (KURESKI, 2012; MONTENEGRO 
et al., 2014; PEROBELLI et al., 2016). São utili-
zados, nesse sentido, dados de emprego da Pnad 
� 2009 desagregados em seis grupos de anos de 

15 anos ou mais. 

da Pnad a estrutura de participação relativa para 

da MIP. A principal vantagem desta base de dados 
-

leva em conta o trabalho formal. Os dados da 
Rais, portanto, superestimam o percentual de ní-
veis mais altos de escolaridade. 

Para compatibilização dos dados da Pnad com 

-
digo Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 
do Sistema de Contas Nacionais do IBGE2.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

grupos de anos de estudos a partir da estrutura 
relativa obtida na Pnad. Em outras palavras, cal-
cularam-se seis multiplicadores de emprego para 

-
tente com o multiplicador de emprego simples.

O multiplicador de emprego simples, em ter-

2 Ver Anexo 1. 

determinado setor impactaria na geração de em-
pregos diretos e indiretos na economia baiana em 

-
tados são apresentados e discutidos em termos de 
participação relativa (%), como mostra a Figura 
3. 

-
ticipação relativa do multiplicador de emprego 

evidente, destoam desse padrão são Agricultura 
-

dominam proporcionalmente empregos de baixa 

destinaria 32,3% dos empregos gerados na Agri-
cultura e 35,2% na Pecuária e pesca para o grupo 
de analfabetos e 24,1% e 23,3%, respectivamen-
te, para o grupo de 1 a 3 anos e 29% e 28,3% 

empregos gerados iria para os níveis mais baixos 

Este resultado para a economia brasileira 
em 2005, como apresentado por Perobelli et al. 

-
-

te setor no Brasil destinaria menor proporção de 
empregos para o grupo �analfabetos� (Figura 1), 

-

realidade educacional bem distinta da nacional. 

A Agricultura e a Pecuária, por serem inten-
sivos em mão de obra, apresentaram em termos 
absolutos os maiores multiplicadores de emprego 
(161 e 185, respectivamente � muito acima da mé-

-
ses resultados estão em linha com os apresentados 

-
tativo, no entanto, esses empregos gerados seriam 

-
vidade do trabalho desses setores (Figura 4). 

No sentido oposto, cinco setores se destacam 
-

-
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-
pos de escolaridade somados, seriam responsáveis 
por bem mais da metade dos empregos gerados.

Figura 3 � Multiplicador de emprego por anos de estudos na Bahia - 2009

15 anos ou mais de estudos, destacam-se as ativi-

-
-

Em termos de comparação, como destaca Perobelli 
et al. 

-
-

informação, se estimulados, não destinariam empre-
-

buição, isto é, �analfabetos� e 1 a 3 anos de estudos. 

-

para a absorção da informação por parte dos tra-
balhadores e, portanto, permitindo seu ajuste mais 
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ocupada)3

do VAB e 0,03% do pessoal ocupado (Anexo 2). 

participação relativa.

mais da metade da proporção dos multiplicadores 
-

uma capacidade da estrutura produtiva baiana de 
se adaptar e incorporar novas tecnologias.

No sentido de aprofundar a discussão, a Figu-

atividades econômicas do estado da Bahia para 
o ano de 2009. A ideia é, portanto, estabelecer 

uma relação entre produtividade do trabalho por 

Becker (1962), trabalhadores com maiores ní-

-
tante, �a maioria dos estudos sugere uma relação 
positiva entre acumulação de capital humano e a 

-
RA, 2005, p. 5). 

Antes de se comentar os resultados per se é im-
-

sas formas de se medir a produtividade do traba-
lho. De maneira geral, este indicador é construído 
a partir da razão entre produto e alguma medida 

Miguez e Moraes (2014), considera-se para o cál-
-

pessoas ocupadas por setor de atividade.

Na tentativa de buscar uma homogeneidade en-
tre as diferentes magnitudes, a Figura 6 reporta os 
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resultados em escala logarítmica. A produtividade 
do trabalho da Bahia (total), em 2009, foi de R$ 

gerou R$ 16,9 mil de VAB na economia baiana. 
Em termos comparativos, este indicador foi maior 

4.

apresentaram maior produtividade do trabalho na 

-

outro lado, atividades associadas à agricultura, pe-
-

trias diversas, serviços de alojamento, alimentação, 
serviços prestados às empresas e outros serviços 
tiveram suas produtividades do trabalho menor do 

Os resultados revelam uma nítida relação en-
tre setores com maior produtividade do trabalho 
e multiplicadores de emprego com maior grau de 

-

imobiliárias e aluguéis, por exemplo, acarretaria a 
-

-
gos para grupos intermediários da distribuição.

Os setores com menores produtividades do tra-
balho, por sua vez, gerariam empregos para traba-
lhadores menos instruídos. Este é o caso, principal-
mente, dos setores Agricultura e Pecuária e pesca. 

Uma análise complementar pode ser feita por 

-
res de emprego em níveis mais elevados de escola-

setores. Em outras palavras, o resultado da Figura 5, 
apresentado em escala de cores5, permite constatar 

4 Com base nos dados das Tabelas de Recursos e Usos (TRUs) do 

IBGE para o ano de 2009. 

da média mais dois desvios padrão (elos mais fortes).

-
cados seriam os mesmos com maior encadeamento.

-
dutiva baiana 2009

(2009).

eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana e 

Bahia. Esses resultados são similares aos encon-
trados por Ribeiro e Britto (2013) e Perobelli et al. 
(2015). A importância dos dois primeiros setores de-

-
-

ra regional de insumos derivados desses segmentos.

-

muito acima da produtividade do estado (R$ 16,9 

destes setores destinaria, em média, 54,3% e 20,4% 
dos empregos gerados para os grupos 11 a 14 anos e 
mais de 15 anos de estudos, respectivamente. 

A produtividade do trabalho do setor Produ-
ção e distribuição de eletricidade e gás, água, es-

empregos gerados para os grupos 11 a 14 anos e 
mais de 15 anos de estudos, respectivamente. O 
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vez, apresentou produtividade do trabalho igual a 

demanda destinaria 61,4% e 26,8% dos empregos 
para os dois níveis mais elevados de escolaridade. 

Percebe-se, portanto, uma relação positiva en-
tre produtividade do trabalho, multiplicadores de 

poderiam ser priorizados no momento de elabora-

processo de desenvolvimento econômico da Bahia. 

6 CONCLUSÕES

Este artigo investigou a importância do nível de 
escolaridade dos trabalhadores da Bahia, a partir 
da decomposição do multiplicador de emprego por 
anos de estudos e sua relação com a produtividade 
do trabalho e encadeamento produtivo. Para tanto, 
foi utilizada a matriz de insumo-produto estimada 
por Perobelli et al. (2015) e dados de emprego da 
Pnad desagregados por nível de atividade e anos 
de estudos.

Os principais resultados sugerem haver uma 

multiplicadores de emprego com maior nível de 
-
-

distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e 

demanda destinaria, em média, 54,2% e 18,9% 
dos empregos gerados para os níveis mais altos de 

estudos). Além disso, a produtividade do trabalho 
desses setores foi bem superior à produtividade da 

produtiva do estado. 

dependendo do seu foco, um conjunto de setores 
pode ser priorizado devido à combinação de ca-
racterísticas associadas a níveis de escolaridade, 
produtividade do trabalho e encadeamento produ-

de desenvolvimento da Bahia. 

caso não haja, a priori -

no tempo, como feito para a economia brasileira 
por Perobelli et al. (2016). Assim, notar-se-ia se 
houve mudanças na produtividade do trabalho e na 
estrutura setorial de empregos por grau de escola-

poderia produzir novos resultados e desdobramen-
tos de políticas setoriais.
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Anexo 1 � Compatibilização entre os dados da PNAD e a estrutura setorial da MIP Bahia

Códigos CNAE 2.0 por Subsetor Setor da Matriz Insumo-Produto

1113; 1121; 1130; 1148; 1156; 1164; 1199; 1211; 1229; 1318; 1326; 1334; 1342; 1351; 1393; 
1415; 1423; 1610; 1636; 2101; 2209; 2306

01 - Agricultura e Silvicultura

02 - Pecuária e Pesca

04 - Alimentos, Bebidas e Fumo

15394; 15408

06 - Celulose, produtos de papel, 
produtos de madeira-exclusive 

21220; 21238
08 - Produtos Químicos

22111; 22129; 22196; 22218; 22226; 22234; 22293 09 - Borracha e Plásticos

10 - Cimento e Outros não Metálicos

25926; 25934; 25993
11 - Metalurgia

28330; 28402; 28518; 28526; 28534; 28542; 28615; 28623; 28640; 28658; 28666; 28691; 33112; 
inclusive manutenção e reparos

-

informática

-

16 - Produção e distribuição de 
eletricidade e gás, água, esgoto e 
limpeza urbana

43134; 43193; 43215; 43223; 43291; 43304; 43916; 43991

18 - Comércio e serviços de manu-
tenção e reparação

55108; 55906; 56112; 56121; 56201
19 - Serviços de Alojamento e 
Alimentação

20 - Transporte, armazenagem e 
correio

58115; 58123; 58131; 58191; 58212; 58221; 58239; 58298; 59111; 59120; 59138; 59146; 59201; 
21 - Serviços de informação

65502; 66118; 66126; 66134; 66193; 66215; 66223; 66291; 66304 e serviços relacionados

23 - Serviços Prestados as Empresas

24 - Atividades imobiliárias e 
aluguéis

84116; 84124; 84132; 84221; 84230; 84248; 84256; 84302
-

26 - Serviços prestados as Famílias e 
Associativa

93298; 99008
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atividade da Bahia, 2009

Setores
Nº pessoas

 ocupadas (PO)
PO

VAB

 (R$ 1.000)
%

Produtividade

 (R$ 1.000/PO)

1 Agricultura e silvicultura 23,4 5,8 4,1

2 Pecuária e pesca 611.938 8,4 1,9 3,8

3 21.812 0,3 1,1 59,1

4 Alimentos, bebidas e fumo 1,3 1,4 18,4

5 148.988 2,0 1,5 12,0

6 32.958 0,5 1.612.919 1,3 48,9

0,1 2,9 620,9

8 Químicos 30.540 0,4 3.068.695 2,5 100,5

9 Borracha e plásticos 33.815 0,5 1.002.308 0,8 29,6

10 Cimento e outros ñ metálicos 0,0 412.901 0,3 648,3

11 Metalurgia 10.949 0,2 3.890.156 3,2 355,3

12 0,4 533.519 0,4 18,6

13 0,1 663.659 0,5 86,8

14 18.002 0,2 669.636 0,6

15 1,1 0,6 8,2

16 30.536 0,4 3,9 156,2

Construção civil 484.313 6,6 9.129.382 18,9

18 Comércio e manutenção e reparação 18,9 16.814.983 13,8 12,2

19 Serviços de alojamento e alimentação 261.532 3,6 3,1 14,5

20 Transporte, armazenagem e correio 188.263 2,6 4,8

21 Serviços de informação 66.600 0,9 2,1 38,3

22 20.324 0,3 4.892.402 4,0

23 Serviços prestados às empresas 584.520 8,0 4.880.948 4,0 8,4

24 Atividades imobiliárias e aluguéis 36.849 0,5 9.988.586 8,2

25 651.448 8,9 20.519.298 16,9 31,5

26 Serviços prestados às famílias 2.239 0,03 2.691.986 2,2 1.202,4

Outros serviços 10,3 5.320.910 4,4

Total 100 121.416.445 100
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Resumo: Os problemas decorrentes da escassez e má 
gestão dos recursos hídricos são de bastante preocupa-
ção para a sociedade, principalmente para quem se en-
contra em regiões semiáridas. Diante disso, foram ava-

à água (poços, dessalinizadores e cisternas de placas) 
implementadas no Estado do Ceará, utilizando a técnica 
de avaliação de investimentos e cálculo de indicadores 
de valor presente líquido, relação benefício-custo e taxa 
interna de retorno, a partir de investimentos realizados 
no ano de 2015 para um horizonte de planejamento de 
10 anos. Os investimentos realizados na construção de 
poços mostraram-se viáveis para todas as simulações de 
taxas de desconto e custo do m³ da água de R$ 14,05/
m³. No entanto, os sistemas de dessalinização e cister-
nas de placas implantadas no Ceará não apresentaram 
viabilidade sob a óptica privada.
Palavras-chave: Análise de investimentos; Sistemas 
de abastecimento de água; Ceará.

Abstract: The problems arising from the scarcity and 
mismanagement of water resources are of great concern 
to society, especially for those in semi-arid regions. 

access to water activities (wells, desalinators and plates 
cisterns) implemented in the State of Ceará, making use 
of investment appraisal technique and calculation of 

-
ternal rate of return from investments made in 2015 for 
a planning horizon of 10 years. The investments in the 
construction of wells were viable for all simulations of 
discount rates and cost of 14.05/m³ of water. Howev-
er, desalination systems and tanks of plates deployed 
in Ceará did not show feasibility under private optics.
Keywords: Investment analysis; Water supply systems; 
Ceará.
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1 INTRODUÇÃO

A água doce existente no planeta apresenta 
distribuição territorial irregular. Há uma concen-
tração nas regiões intertropicais e temperadas, res-
tando apenas 2% do total para as zonas áridas e 
semiáridas. Cerca de 80% da população mundial 
vive em áreas com alto nível de ameaça ao acesso 
à água, sendo os casos mais graves nos países me-
nos desenvolvidos (FBB, 2014). 

Diante disso, a distribuição de água de boa qua-
lidade e em quantidades adequadas à população é 
essencial, uma vez que assegura a saúde e o bem-
-estar da sociedade. De acordo com a Pesquisa 
Nacional de Saneamento Básico (PNSB), o Brasil 
apresentou desigualdades regionais na distribuição 
de água, principalmente entre as áreas urbanas e 
rurais onde o abastecimento de água nas zonas ur-
banas prevalece sobre as rurais (IBGE, 2008). 

Apesar da ampliação do serviço de abasteci-
mento de água por rede, ainda há muitos muni-
cípios que recorrem a outras formas de abasteci-
mento, como na Região Nordeste, a qual apresenta 
30,1% do total de municípios do País nesta situa-
ção, sendo assim, a região com maior percentual. 
O Estado do Ceará apresenta 35,9% dos municí-
pios da região Nordeste com essa característica 
(IBGE, 2008). 

A maioria dos países, desenvolvidos ou não, 

(REBOUÇAS, 1999). No Brasil, assim como em 
outras partes do mundo, a utilização das águas sub-

acelerada nas últimas décadas, seja para o abaste-
cimento humano, irrigação, indústria ou lazer. No 
entanto, o problema de salinidade encontrado nas 
águas é recorrente, principalmente na região Nor-
deste, o que tem tornado a instalação de dessalini-
zadores uma ação com bastante atuação no Brasil 
nos últimos anos.  A maioria das experiências tem 
mostrado êxito na maior parte dos municípios im-
plantados, principalmente pelos baixos custos de 
instalação e operação (SOUZA, 2014). 

-
cazes para o acesso à água, quando se refere às 
comunidades rurais do semiárido brasileiro, é o 
aproveitamento de água da chuva. Isso tem sido 
demonstrado por meio de vários estudos, os quais 
mostram que o aproveitamento de água da chuva 
nessa região tem amenizado o efeito das secas, 

apresentando-se como uma tecnologia válida de 
convivência (PEREIRA, 1997; GNADLINGER; 
SILVA; BRITO, 2007). Nesse contexto, se insere 
as cisternas de placas as quais têm a capacidade de 
armazenamento de 16 m³ de água.

Diante da necessidade que se há em promo-
ver o acesso à água, as organizações públicas 

o planejamento de investimentos em programas e 
projetos prioritários para atender às necessidades 

Os processos de avaliação geram informações, 
-

tivar os programas que funcionam com mais efe-

aqueles com fraco desempenho (FAGUNDES; 
MOURA, 2009). 

As decisões de investimento de um determi-
nado programa ou projeto, cujo objetivo é criar 
condições para o acesso à água, devem ser base-
adas em uma análise de viabilidade econômico-

ao planejamento do sistema a ser implantado; para 
subsidiar a gestão no estabelecimento de priorida-
des e; para determinação dos benefícios inerentes 
ao investimento.

-
ceiros que, independentemente do projeto, devem 
ser gastos segundo os objetivos previstos. Quando 
se trata dos recursos hídricos, cuja necessidade é 
extrema, devem ser alocados nos programas e pro-
jetos que realmente possam satisfazer a demanda 
da sociedade.

Embora seja de grande relevância a avaliação 
privada, os projetos elaborados para proporcionar 
o acesso à água ainda são pouco avaliados sob 

análise pode contribuir para uma melhor gestão 
dos projetos públicos ora executados no Estado 
do Ceará.

Nesse sentido, a hipótese subjacente é de que 
as ações que promovem o acesso à água no Estado 
do Ceará, tais como, poços, dessalinizadores e cis-

Diante disso, o objetivo principal é analisar e avaliar 

captação, acumulação e suprimento de água no Es-
tado do Ceará por meio de poços, dessalinizadores 
e cisternas de placas. Têm-se como objetivos espe-
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para um horizonte de planejamento de 10 anos, a 
partir dos investimentos feitos no ano de 2015 e, 
em seguida, calcular e analisar alguns indicadores 

-
lação benefício-custo e taxa interna de retorno.

Além desta introdução, o estudo tem mais três 
seções. A segunda seção trata do referencial teórico 
que embasa este estudo. A terceira, apresenta a me-
todologia adotada. Os resultados e discussão perti-
nente são apresentados na quarta seção. A quarta e 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Apresenta-se uma abordagem teórica sobre a 
-
-

zada a avaliação de projetos de investimentos sob 

de caixa, o que são considerados no cálculo das 
entradas (receitas/benefícios) e saídas (custos ope-
racionais e investimento), a taxa de desconto, os 
preços de mercado, o horizonte de planejamento 
do projeto e os indicadores utilizados para aferir 
ou não a viabilidade de um projeto considerando 
os objetivos do investidor privado.

A análise de investimentos é uma abordagem 

econômica e social de um investimento em ativos 

algumas vantagens ao elaborar e avaliar os mais 

investimentos necessários, minimizar os riscos e 
-
-

ção do projeto e comparar projetos entre si.

Um projeto pode ser avaliado por diferentes cri-

dos recursos aplicados. De acordo com Buarque 

de um programa ou projeto, sob o ponto de vista 
do investidor. A avaliação é realizada pela constru-

a realização do cálculo dos indicadores utilizados. 
Por meio dessa avaliação procura-se conhecer se 
o projeto representa uma boa alternativa para os 
recursos utilizados.

-
tica as entradas (receitas ou benefícios) recebidas 

e as saídas, que são gastos (desembolsos) com in-
vestimentos e custos operacionais registrados em 
cada ano ao longo do horizonte de planejamento 

-
ção na qual o investidor utiliza recursos próprios e 
de terceiros para a execução do projeto. No segun-

útil do projeto. O horizonte de planejamento ou 
vida útil do projeto refere-se ao período de tempo 
ao qual é levada a análise de viabilidade. Em geral, 
a vida útil de um projeto vai depender da vida útil 

-
nor valor entre a vida útil técnica e o tempo que o 
bem leva para tornar-se economicamente obsoleto, 
período a partir do qual é conveniente substituir o 
ativo por outro) ou da vida útil técnica (período 
durante o qual o ativo mantém suas característi-
cas técnicas) dos principais bens de capital. Em 
projetos nos quais a vida técnica das principais in-
versões pode ser muito longa, pode-se prever que 
sua vida útil econômica seja mais breve em razão 
de obsolescência tecnológica e, nesse caso, pode-
-se adotar este como parâmetro de decisão (CAM-

conseguem alterar o retorno do investimento, ge-
rando, portanto, impacto mínimo ao projeto.

-
rentes aos custos de inversão, como os custos com 

podem se referir à compra de terrenos, constru-
ções, pagamento de obras civis, aquisição de equi-
pamentos, maquinaria e pagamentos de serviços 
de instalação. Os custos com ativos nominais cor-
respondem às inversões em ativos não tangíveis, 
ou seja, aqueles necessários ao funcionamento do 

-
ferências de tecnologia e assistência técnica; gas-
tos de constituição e organização; e, capacitação 
e treinamento (MOKATE; RODRIGUEZ, 1987).

Os benefícios do projeto são medidos em uni-

tudo que é produzido ou que contribui para obter 
-

lia a rentabilidade do investimento sob o ponto de 
vista do investidor, cujo objetivo é maximizar o lu-
cro. Só envolve os custos e benefícios diretos, sem 
importar se há outras pessoas ou atividades que se 
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Em uma economia em que as forças de mer-
cado funcionam livremente, podem ser utilizados 
os preços de mercado de todos os bens e fatores 
de produção envolvidos no projeto para valorar os 
custos e os benefícios. Neste tipo de avaliação, in-
cluem-se taxas, impostos, subsídios e qualquer ou-
tro tipo de distorção que tenha ou que esteja sujeito 
o bem ou serviço. As taxas são tratadas como cus-
tos e os subsídios são tratados como benefícios ou 
retornos para determinados grupos da sociedade.

Diante disso, essa avaliação leva em conta as 
transferências internas entre setores da economia 
no cálculo dos custos e benefícios (impostos, sub-
sídios etc.); quase não se inclui os efeitos externos 
ou externalidades (contaminação ambiental, con-
sumo de recursos escassos não renováveis etc.); 
não se considera as necessidades meritórias (de-
fesa nacional, limpeza ambiental, segurança urba-
na, boa saúde, nível cultural, paz etc.); nunca se 
considera a redistribuição de renda; e, a taxa de 
juros utilizada é a taxa de juros de oportunidade do 
investidor privado (CAMPOS, 2014).

A viabilidade de um projeto sob o ponto de vis-
ta da iniciativa privada é determinada por meio da 
análise monetária que comprove que suas receitas 
esperadas serão maiores do que os seus custos de 
investimento e de operação (DALBEM; BRAN-
DÃO; SOARES, 2010). Para determinar a renta-
bilidade de um projeto, deve-se compará-lo às al-
ternativas mais atrativas, ou seja, com o custo de 
oportunidade do capital. Os indicadores calculados 
a partir da abordagem do valor atual devem fazer 
sua relação com o custo de oportunidade do capi-
tal. Sob a óptica privada, considera-se esse custo 
como a média ponderada das taxas pelas quais se 
podem tomar recursos sob a forma de emprésti-
mos e obter um retorno aceitável para as ações de 
capital.

Nessa análise, a taxa de desconto a ser utilizada 
deve ser aquela que expresse a rentabilidade alterna-
tiva dos investimentos que podem ser realizados no 
mercado. Segundo o Banco Mundial, as taxas prati-

-
ção de risco do projeto vis-a-vis às taxas praticadas 
pelo mercado em geral (WORLD BANK, 2005).

-
siderado para a aceitação ou não de um projeto. 
Campos (2014) considera que os indicadores de 

considera o valor do dinheiro no tempo, ou seja, 
não considera que os valores monetários variam 
ao longo do tempo. Nesta abordagem enqua-

-
velamento, Capacidade de Pagamento e Prazo 
de Retorno Simples do Investimento (Payback 
Clássico ou Simples);

dinheiro pode ter um retorno e esse valor depen-
de do tempo que leva para ser recebido. Assim, 

-

de custos, incluindo os investimentos necessá-
rios ao desenvolvimento do projeto. Pode ser 

B/C n
i=0Ri/(1+r)i n

i=0Ci/(1+r)i)

B/C = Relação Benefício Custo; 

Ri = benefícios ou receitas no i-ésimo ano;

Ci = custos mais investimentos no i-ésimo ano;

r = taxa de desconto real, no ano;

i = 0, 1, 2, 3,..., n (anos).

É um indicador muito utilizado e de interpretação 
relativamente fácil, comparado a outros indicadores. 
Um projeto é considerado viável a partir desse indi-

-
zados a uma taxa de desconto superior ou igual ao 
custo de oportunidade do capital e essa relação seja 
maior que um; a inviabilidade decorre da relação 

-
nefícios superam os custos, além do retorno bruto e 
líquido para cada unidade monetária investida.

Normalmente, é utilizado como instrumento de 
avaliação de projetos do setor público, principal-
mente, os relacionados com recursos hídricos.

-
lizada para o presente de todos os benefícios, 
custos e inversões do projeto, atualizados a uma 
taxa de desconto que deve corresponder ao cus-
to de oportunidade do capital.

VPL n
i=0(Ri�Ci)/(1+r)i =
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n
i=0 Ri (1+r)i n

i=0 Ci (1+r)i

VPL = Valor Presente Líquido

Ri
 = benefícios ou receitas no i-ésimo ano;

Ci = custos mais investimentos no i-ésimo ano;

r = taxa de desconto real, no ano;

i = 0, 1, 2, 3,..., n (anos).

a partir desse indicador é que ele seja maior que 
zero, isto é, seja positivo, sendo considerada a 

maior ou igual ao custo de oportunidade do capital; 
inviável se for menor que zero; e indiferente em 
aceitar ou não o projeto se for igual à zero. Além 
disso, juntamente com a relação B/C são funções 
decrescentes da taxa de desconto utilizada.

O VPL indica se o capital investido mais os 
custos operacionais foram recuperados e acumu-

-
vestidor após a subtração de todos os gastos � cus-
tos e inversões). Assim, pode-se dizer que o capital 
investido será recuperado, remunerado à taxa de 
desconto considerada e gerará um lucro extra na 
data zero, igual ao VPL (LAPPONI, 1996).  

Dessa forma, é considerada uma medida da 
riqueza acumulada (resultado extraordinário, ou 
seja, o que normalmente se obtém de rendimento) 
pelo projeto, sendo superior à melhor alternativa 
de investimento que se apresenta ao investidor. 
Dessa forma, apresenta-se como medida de aná-
lise superior a relação B/C e a TIR, porém, estes 
critérios são bastante usados em decisões de inves-
timentos por empresários.

como o valor da taxa de desconto (r) que tor-
na o valor presente líquido igual à zero (NO-
RONHA, 1981). É o percentual que expressa a 
rentabilidade anual do capital alocado no projeto 
durante todo o horizonte de planejamento. 
Matematicamente, é a taxa de desconto (r) 
para a qual o VPL é nulo ou a relação B/C=1. 

TIR = r*, tal que

i=0

n
 (Ri � Ci)/(1 + r*)i = 0

o projeto é considerado viável;

TIR < r (custo de oportunidade do capital), o 
projeto é considerado inviável.

No cálculo da TIR não se deve incluir os gastos 
não efetivos como os juros, amortização e depre-
ciação e incluir o valor residual. Quando o projeto 

considerar que este deve ser obtido a taxas de juros 
inferiores à taxa de retorno calculada, onde a dife-
rença representa a rentabilidade adicional gerada 
pelo capital (BUARQUE, 1991).

 Algumas vantagens podem ser citadas em re-
lação a esse indicador tais como, a independência 

do capital para sua obtenção (AZEVEDO FILHO, 
1988; NORONHA, 1981) e o fato de se poderem 
fazer comparações diretamente com o custo do ca-
pital ou com alternativas de aplicação de recursos 

de juros sobre o investimento (NORONHA, 1981).

Uma desvantagem quanto à sua utilização ocor-
re em casos de projetos de investimento do tipo 
não convencional, ou seja, quando ocorre mais de 

pode ser encontrada mais de uma taxa de retorno 
(BUARQUE, 1991). 

d) Prazo de Retorno Atualizado do Investimen-

para recuperar o investimento inicial, o qual é 
-

gativo para o positivo.

PBA = k*, tal que

k-1
i=0

 FIi/(1+ r)i < 0 e 

k
i=0

FIi

(1+ r)i

FIi = Fluxo líquido de caixa de cada período i;

r = Taxa de desconto real, ao ano;

i = 0, 1, 2,...,n (anos).

É um indicador que considera alguns fatores, 
como o risco e a liquidez do investimento, gerando 
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bastante aceitação pelos investidores privados, os 
quais tendem a valorizar mais a liquidez do que 
a rentabilidade. No entanto, o payback prioriza 
projetos com horizontes de planejamentos mais 
curtos e resultados de curto prazo, em detrimento 
de projetos de vida longa (SAUL, 1995).

3 METODOLOGIA

Insere-se o campo de estudo, considerando a 
análise para o Estado do Ceará incluindo os muni-

-
sa primária. Nestas foram coletadas informações 

-
ços. Os dados secundários foram obtidos junto a 
diversos órgãos do governo Estadual. No método 
de análise apresenta-se como foram calculados as 

uma das ações de acesso à água presente neste es-

3.1 Área geográfica de estudo

O Estado do Ceará é um dos nove Estados que 
compõem a Região Nordeste. Sua posição geo-

(BR-116 � Penaforte) no extremo Sul e Longi-

-

Com área total de 148.920,538 km² possui 
184 municípios e apresenta uma população de 
8.452.381 habitantes, sendo 6.346.557 residentes 
na zona urbana e 2.105.824 na zona rural (BRA-
SIL, 2012).

Dentre os estados do Nordeste, o Ceará é aque-
le que concentra a maior parte de seu território 
no semiárido, encontrando-se dentro do chamado 
�Polígono da Seca�. A forte predominância da for-
mação geológica cristalina faz com que o Estado 
do Ceará tenha um dos maiores índices de evapo-
ração do mundo, entre 1.500 e 2.000 milímetros, 

da água em açudes pequenos (AMARAL FILHO, 
2000).

que dependem primordialmente das águas ofere-
cidas pelas chuvas. Como estas são irregulares 
e concentradas em um período curto do ano (de 
quatro a cinco meses), a história dos recursos hí-

dricos do Ceará foi marcada pela construção de 

para atender às demandas nos períodos de falta 
de chuva e nos períodos de seca. O Estado está 

agregam rios, riachos, lagoas e açudes, tendo 
como principais reservatórios de água os açudes 
Castanhão e Orós.

Ao longo dos anos, várias ações vêm sendo 

decorrentes da escassez de água no Estado, tais 
-

de dessalinizadores), perfuração de poços, açudes, 
cisternas e carros-pipas em períodos emergenciais.

O município de Ocara está entre os 150 muni-
cípios cearenses que estão situados na região se-
miárida do Estado, localizado a 85 km da capital 

e em 2015 sua população estimada era equivalente 

O município de Pentecoste apresenta 1.378,30 
km² de extensão territorial e uma população es-
timada em 2015 de 36.773 habitantes segundo o 
IBGE (2015). A maior parte da população vive na 
zona urbana e 39,56% da população ocupa a zona 
rural do município. Segundo as formas de abas-
tecimento de água, no ano de 2010, 77,68% dos 
domicílios eram ligados à rede geral, sendo 2,52% 
com abastecimento via poço ou nascente (CEA-

3.2 Natureza e fonte dos dados

Os dados utilizados neste trabalho são de na-
tureza primária e secundária. Os dados primários 

secundários, por meio de entrevistas e aplicação 
de oito questionários a uma amostra de famílias 
residentes em duas comunidades dos municípios 
do Ceará, Lagoinha em Ocara e Aroeira em Pen-
tecoste. Essas comunidades possuem 50 e 35 fa-
mílias respectivamente, e foram selecionadas por 
terem acesso à água por meio das diversas ações 
presentes neste estudo e, como critério principal 
através dos dessalinizadores do PAD, os quais fo-
ram instalados em período recente. 
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a) Vazão média dos poços e dos dessalinizadores 
instalados nas comunidades visitadas, assim 
como o horário de funcionamento dos mesmos.

Os de natureza secundária foram obtidos junto 
a diversos órgãos do Governo Estadual e Federal 

a) Valor dos investimentos aplicados em cada 

- construção de poços na região cristalina; 

- instalação de sistemas de dessalinizadores 
de 800 l/h a partir do PAD; 

- construção de cisternas de placas.

b) Custos de operação e manutenção, coletados 

- poços;

- sistemas de dessalinização do PAD; 

- cisternas de placas.

- quantidade de cada ação de acesso de água 
-

dra, SDA, SRH e MDS;

- vazão média dos poços construídos no Estado;

- custo do m³ da água dessalinizada � R$ 
-

rifa adotada pela SRH;

- custo do m³ da água coletada por meio de 
-

POS, 2005);

- quantidade mínima de água para consumo 
humano (para satisfazer as necessidades bási-

per ca-

pita

Todos os valores monetários utilizados foram 
coletados durante o ano de 2015, expressos em Re-
ais (R$) e atualizados por meio do Índice Geral de 
Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fun-
dação Getulio Vargas para o período mais recente 
(dezembro de 2015). 

3.3 Método de análise

Para as avaliações de rentabilidade sob a ópti-

ou entrada de caixa e de custo ou saída de caixa 

do projeto, o qual no presente estudo é de 10 anos, 

determinado com base na vida útil dos principais 
bens de capital. 

Foram utilizadas diferentes taxas de atrativi-

e 12% ao ano. A taxa de 6% ao ano tem seu uso 
incentivado pelo Banco Mundial, quando se refe-

envolvem recursos hídricos na região Nordeste. 
As demais são para simular diferentes resultados 
com diferentes alternativas de investimentos.

-
mado multiplicando-se a quantidade de água ofer-
tada anualmente em m³ por cada uma das ações de 
abastecimento de água em estudo pelos diferentes 
preços cobrados pelo m³ da água.

A quantidade de água ofertada anualmente por 
-

ços - com base no consumo médio efetivo para 
uma comunidade de em média 42 famílias com 5 
pessoas cada e, ainda considerando o consumo mí-
nimo diário per capita de 20 litros de água; dessa-
linizador � considerando a vazão média de 800l/h 
funcionando 4,5 h/dia durante cinco dias por se-
mana; cisternas de placas � pela capacidade poten-
cial de armazenamento, 16 m³ de água.

Para representar o custo do m³ da água foi uti-

do m³ da água dessalinizada com base nos valores 
adotados pela SRH de R$ 25,00/m³ e tarifa média 
cobrada pela água coletada por meio de carro-
-pipa no meio rural � R$ 14,05/m³ (CAMPOS, 
2005).

QB n
i=1 PFi . Qi

QB = valor dos banefícios gerados;

PFi 

água cobrado por cada sistema i;

Qi = quantidade de água ofertada por cada sis-
tema i, anualmente, em m³.

-
dos os investimentos e os custos operacionais, 
com as respectivas quantidades dos itens inseri-
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dos, vidas úteis e preços de mercado para cada 
uma das ações executadas de acesso à água. Os 

de construção, equipamentos e mão de obra. 

Os custos operacionais são gastos com opera-
ção e manutenção e se referem àqueles que ocor-
rem mesmo quando o sistema está paralisado, isto 
é, independem do volume de água produzido anu-
almente (mão de obra permanente, peças de repo-
sições anuais etc.) e aqueles que são proporcionais 
ao volume de água produzido (energia, produtos 

-
ceiros para cada ano do horizonte de planejamento 
do projeto, em R$/ano foram determinados da se-

QC n
j=0 PFj . Sj

QC = valor dos custos de cada sistema;

PFj

cada sistema;

Sj = quantidade utilizada do insumo j em cada 
sistema.

Foi calculado o custo médio do m³ da água 
para cada uma das ações que promovem o abas-
tecimento de água no Estado do Ceará, analisa-
dos no presente estudo. Para isso utilizou-se a 

refere ao valor no momento atual (zero) de uma 
soma monetária a ser paga ou recebida no futuro 
(CAMPOS, 2014). Esse valor é calculado multi-
plicando-se o referido montante por um fator de 

FD = 1
(1+i) j

FD = Fator de desconto;

i = Taxa de desconto social real por período, 
6% ao ano;

i = Número de períodos entre o momento atual 
(zero) e o momento futuro (último período 
do projeto igual a 10).

CMe = CTA

YA

CMe = Custo médio do m³ da água;

CTA = Custos atualizados do sistema;

YA = Produção de água atualizada do sistema.

Os indicadores utilizados para a avaliação dos 
retornos dos investimentos sob o ponto de vista 

-
ção benefício-custo e a taxa interna de retorno, 
os quais são os melhores instrumentos para de-
terminar o mérito privado de um projeto segun-
do Buarque (1991). São métodos que consideram 
o valor do dinheiro no tempo, o que os tornam 

investimento (GITMAN, 2002).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

-
tão distribuídos pela forma de ação empreendida pelo 
Estado para o acesso à água pelas comunidades rurais. 

4.1 Avaliação financeira da construção de 
poços

No ano de 2015, foram construídos no Estado 
do Ceará 1.486 poços com atuação de diversos 
órgãos, alguns responsáveis pela perfuração, ou-
tros pela instalação e outros pelo serviço com-

DNOCS, Defesa Civil, Cagece e prefeituras.

O orçamento para a construção de um poço 
pode variar, dentre outros fatores, de acordo com 

o Estado do Ceará apresenta 70% de seu territó-
rio em rochas cristalinas, o orçamento elaborado 
neste estudo foi para construção de um poço em 
rochas cristalinas no ano de 2015 de competência 
da Sohidra, órgão com maior atuação no Estado.

A Tabela 1 mostra que, em média, o custo de 
construção de um poço em rochas cristalinas no 
Ceará corresponde a R$ 20.300,00, a preços de 
dezembro de 2015. Esse total corresponde ao 
transporte de maquinário, perfuração, infraestru-
tura física e obtenção de dados para diagnósticos 
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Tabela 1 � Orçamento de custos para construção 
de poço em rocha cristalina - Ceará,  
dez./2015

Discriminação Valor (R$)

Transporte Perfuratriz Ropneumática 1.950,00

Instalação da Perfuratriz 320,00

Perfuração

Perfuração em 10� 3.000,00

Perfuração em 6� 9.000,00

Revestimento

Tubo de PVC Aditivado, STD/DN 150 1.800,00

Filtro PVC Aditivado, STD/DNN 150 200,00

Cap. de Alumínio/DN 150 (Macho) 80,00

Pré-Filtro 160,00

Cimentação Anelar 460,00

Sapata de Proteção Sanitária 200,00

Complementação e Obtenção de Dados

Teste de Produção 1.380,00

Ensaio de Recuperação 300,00

Relatório Técnico 350,00

Estudo Geofísico 1.100,00

Total 20.300,00

Os custos de operação e manutenção correspon-
dem em média a R$ 4.950,00 por ano referente aos 
serviços de análise físico-química, que pode ser de-
mandado a cada quatro meses, o conserto da bomba, 
o qual pode ser realizado duas vezes ao ano, assim 
como o custo com energia elétrica, que é mensal e a 
limpeza que é realizada uma vez por ano.

Como não há cobrança pela água captada de 
um poço foi utilizada uma tarifa representando o 
custo de oportunidade da água, atualizada para de-
zembro de 2015, a qual foi de 14,05/m³ referente à 
água captada por meio de carro-pipa, fonte usual-
mente utilizada na maioria das comunidades rurais 
do Estado como alternativa para suprir a falta de 
água (CAMPOS, 2005).

O cálculo do valor das receitas levou em conta 
esse custo do m³ da água, assim como a quantida-
de demandada de água em m³/ano, considerando 
uma comunidade com, em média, 42 famílias com 
5 pessoas cada família (dados coletados por meio 
da pesquisa primária), cujo consumo mínimo é de 
20l/pessoa/dia para satisfazer as necessidades bá-
sicas (ROSA, 2013).

A Tabela 2 mostra os custos (investimento e 
operação) e o valor das receitas para o referido 
projeto sob a óptica privada.

Tabela 2 � Demonstração das receitas e despesas 
- poços - Ceará, dez./2015

Valor (R$)

1- Investimento 20.300,00

2- Custos de manutenção e operação 4.950,00

3- Receitas 21.538,65

Diante dos custos (investimento mais manu-
tenção e operação) e das receitas auferidas com 
o investimento na perfuração de um poço no ano 

-
mente esses investimentos para um horizonte de 
planejamento de 10 anos (considerado como sendo 
a vida útil média de um poço).

Na Tabela 3, pode-se ver que o capital aplica-
do na perfuração de um poço no ano de 2015 no 

-

desconto de 6% a 12% ao ano. As maiores mag-
nitudes dos indicadores são apresentadas para 
a taxa de 6% ao ano. A relação benefício-custo 
mostrou-se maior que um, ou seja, igual a 2,79, 
indicando que os benefícios superam os custos 
e para cada R$ 1,00 gasto no projeto tem-se um 
retorno bruto de R$ 2,79 e um retorno líquido 
de R$ 1,79. O valor presente líquido igual a R$ 
101.793,91 mostra que o investidor privado está 
recuperando seu capital investido. A taxa interna 
de retorno indica que a rentabilidade do projeto é 
de 81,51%, ao longo do horizonte de planejamen-
to do projeto, muito superior ao custo de oportu-
nidade do capital.

poço no cristalino � Ceará, dez./2015

Taxa de  

Desconto
RB/C VPL TIR

Demanda efetiva e 
6% 2,79 101.793,91 

81,51%
R$ 14,05/m³ 8% 2,70 91.011,19 

10% 2,61 81.630,07 

 12% 2,52 73.429,57 

Analisando o capital investido na construção 
de 1.150 poços, no ano de 2015, no Ceará, pela 
SOHIDRA (Tabela 4) tem-se um investimento to-
tal de R$ 23.345.000,00, sendo R$ 5.692.500,00 
referente aos custos com manutenção e operação 
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e R$ 24.769.447,50 representando o valor das 
receitas auferidas. Nesse caso, os investimentos 

taxa de desconto de 6% ao ano.

Tabela 4 � Demonstração das receitas, despesas e 
-

rá, dez./2015

Resultados

1- Investimento (R$) 23.345.000,00

2- Custos de manutenção e operação (R$) 5.692.500,00

3- Receitas (R$) 24.769.447,50

4. RB/C (R$) 2,79

5. VPL (R$) 117.062.994,28

6. TIR (%) 81,51%

Calculou-se o custo médio do m³ da água cap-
tada por meio de um poço, utilizando a quantida-
de de água demandada (1.533m³/ano) e os custos 
(investimento mais custo operacional) inerentes 
ao projeto, os quais foram atualizados à taxa de 
6% ao ano. Foi encontrado o custo médio de R$ 
5,03/m³, mostrando que, se o investidor privado 
desejasse baixar o custo médio do m³ da água 
adotado, ele poderia cobrar até esse valor que, 
ainda assim, os investimentos teriam viabilidade 
sob essa óptica. 

4.2 Avaliação financeira dos sistemas de 
dessalinização por osmose reversa

O Estado do Ceará tem atuado instalando siste-

à água de qualidade, tendo em vista os níveis ele-
vados de salinidade presentes na água de muitos 
poços construídos no Estado. Esse trabalho vem 
sendo feito por dois órgãos, a Sohidra e a SRH, os 
quais têm implantados sistemas com vazões 400, 
800 e 1.200 litros de água por hora, porém, com 
estruturas diferentes. Em 2015, a Sohidra instalou 
37 sistemas e a SRH 70.

Este estudo faz referência aos 26 sistemas de 
dessalinização de vazão de 800l/h implantados 
pela SRH no ano de 2015, os quais fazem parte do 

-
verno Federal. 

A Tabela 5 mostra o valor do investimento fei-
to no Estado no ano de 2015 para a instalação de 

um sistema de dessalinização por osmose reversa 
com vazão de 800 litros de água potável por hora 

de mercado de dezembro de 2015, o orçamento 
para esse tipo de dessalinizador foi equivalente a 
R$ 113.960,03, cujo valor se refere aos serviços de 
instalação do equipamento, transporte de materiais 
e construção da infraestrutura dos três reservató-
rios (água dessalinizada, água bruta e rejeito), além 
do tanque bebedouro para dessedentação animal. 

Tabela 5 � Orçamento para instalação de sistema 

PAD � Ceará, dez./2015.

Discriminação  Valor (R$) 

Fornecimento e instalação de dessalinizador de 
800 l/h  

29.867,99

Transporte de materiais, equipamentos e placas  4.067,44

Instalação de sistema simplif. de abastecimento de água c/ dessa-
linizador

Sistema de captação completo 5.340,56

Adutora 6.648,84

Reservatórios - (água dessalinizada, água 
bruta e rejeito)

8.516,85

Abrigo p/ dessalinizador 19.094,91

Chafariz 8.709,59

Tanque para contenção do rejeito 20.825,16

Cercamento do tanque para contenção do 
rejeito

7.503,15

-
fariz com água do rejeito

1.241,10

Tanque bebedouro para dessedentação animal 2.144,44

Total 113.960,03

Os custos de um sistema de dessalinização 
têm diminuído ao longo do tempo devido à evo-
lução na tecnologia de membranas. Os custos de 
instalação dependem de muitas variáveis, tais 
como a salinidade da água, tamanho da planta e 
exigências de infraestrutura. 

Os custos operacionais dos referidos sistemas 
variam quanto ao uso, frequência de manuten-
ção, qualidade de operação e grau do problema 
que surge. Geralmente se compõem da seguinte 

mensais (energia elétrica, salário do ope-
rador, manutenção da bomba e da tubulação); se-

mestrais (anti-incrustante para membranas e lim-
peza química); trimestrais (técnico) e; troca de 
membranas, que foi inserida como uma reinver-
são, já que é realizada a cada cinco anos, no valor 
de R$ 15.615,29 (sua vida útil depende muito da 
operação correta e manutenções realizadas). Re-
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tirando o custo com a troca de membranas, todos 
esses gastos de operação e manutenção resultam 
em média R$ 18.603,50/ano.

O valor das receitas geradas pela instalação 
de sistemas de dessalinização no Estado pode ser 
visto na Tabela 6. O cálculo foi feito com base na 
produção efetiva de água (864m³/ano), de acordo 
com a vazão de 800l/h e o horário de funciona-
mento, o qual, segundo a pesquisa primária, cor-
responde em média 4,5h por dia durante 5 dias da 
semana. A tarifa utilizada como preço do m³ da 
água captada por meio do sistema de dessaliniza-
ção foi de R$ 25 por m³, referente à R$ 0,50 por 
cada 20 litros de água captada. Essa tarifa é o va-
lor indicado pela SRH, cabendo ajustes segundo 
a realidade de cada comunidade.

Tabela 6 � Demonstração das receitas e despesas 
� sistemas de dessalinização do PAD 
�     Ceará, dez./2015

Valor (R$)

1- Investimento 113.960,03

2- Custos de manutenção e operação 18.603,50

3- Receitas 21.600,00

-

esse investimento com horizonte de planejamen-
to de 10 anos, fazendo referência à vida útil dos 
principais bens de capital inseridos no projeto, no 
caso, o dessalinizador (Apêndice 2).

Os resultados dos cálculos dos indicadores de 

7, os quais mostram que os investimentos aplica-
dos na implantação de sistemas de dessalinização 
do PAD no Estado do Ceará não são viáveis sob 
a óptica do investidor privado segundo os indi-
cadores utilizados e taxas de desconto de 6% a 
12% ao ano. A relação benefício-custo resultou 
em valores menores do que um, variando de 0,54 
a 0,61, mostrando, por sua vez, que os custos pri-
vados são maiores do que os benefícios e o valor 
presente líquido mostrou-se menor que zero para 
todas as taxas de desconto utilizadas. A taxa in-
terna de retorno não conseguiu superar o custo de 
oportunidade do capital aplicado no projeto.

dessalinização por osmose reversa - 

Taxa de 

Desconto
RB/C VPL TIR

Produção efetiva 
e tarifa de 

R$ 25,00/m³ 
- SRH

6% 0,61 (103.574,18)

(23,54%)
8% 0,58 (104.480,78)

10% 0,56 (105.243,70)

12% 0,54 (105.889,67)

-
namento que, por sua vez, acaba produzindo uma 
quantidade de água aquém da capacidade dos refe-
ridos sistemas de dessalinização. Outro ponto rele-
vante é o preço cobrado do m³ da água, pois ambos 

inviabilidade do investimento.

Na Tabela 8 tem-se a análise para o total de des-
salinizadores instalados no ano de 2015, um total 
de 26 sistemas de dessalinização, cujo custo de in-
vestimento foi de R$ 2.962.960,78, com custo de 
operação e manutenção de R$ 483.691,00 e recei-
tas de R$ 561.600,00. Pôde-se constatar que à taxa 
de 6% ao ano os investimentos aplicados também 
não são viáveis sob a óptica da avaliação privada e 

Tabela 8 � Demonstração das receitas, despesas e 

dessalinização - Ceará, dez./2015

Resultados

1- Investimento (R$) 2.962.960,78

2- Custos de manutenção e operação (R$) 483.691,00

3- Receitas (R$) 561.600,00

4. RB/C (R$) 0,61

5. VPL (R$) (2.692.928,74)

6. TIR (%) (23,54%)

A não viabilidade do investimento para um sis-
tema, assim como para todos os sistemas de des-
salinização instalados no Estado, em 2015, pode 
resultar do nível de benefícios privados gerados 
frente aos custos, principalmente, os custos relati-
vos com o investimento inicial.

dos benefícios foi o preço do m³ da água de R$ 
25,00/m³, bem inferior ao custo médio do m³ da 
água equivalente a R$ 41,29, calculado com base 
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no somatório da quantidade de água potencial em 
m³/ano do sistema de dessalinização, funcionando 
4,5h por dia durante 5 dias por semana (864m³/
ano) e na soma dos custos iniciais (investimentos) 
mais os custos de operação e manutenção, todos 
atualizados à taxa de 6% ao ano.

4.3 Avaliação financeira de cisternas de 
placas no Estado do Ceará

Foram construídas 222.237 cisternas de placas 
no Estado do Ceará no ano de 2015, segundo a Se-
cretaria de Desenvolvimento Agrário e Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com 
capacidade para armazenar 16 mil litros de água. Em 

R$ 3.171,95 a preços de dezembro de 2015. Estes 
valores se referem ao investimento inicial com mate-
rial de construção e mão de obra (um pedreiro e dois 
serventes em cinco diárias) (Tabela 9).

Tabela 9 � Orçamento para construção de cister-
nas de placas � Ceará, dez./2015

Discriminação Valor (R$)

Construção de Cisternas de Placas

Material de Construção 1.871,95

Mão de obra 1.300,00

Total 3.171,95

Desenvolvimento Agrário do Ceará (2015).

Os custos operacionais dessa tecnologia social 
se referem aos gastos com limpeza, tratamento da 
água (aplicação de cloro na água), pintura e mão 
de obra para executar o serviço. Geralmente ocorre 

preparar a cisterna para armazenar a água. Esses 
custos são baixos tendo em vista a simplicidade 
do trabalho e do material necessário, custam, em 
média, R$ 77,20/ano. 

As receitas foram calculadas com base na 
quantidade de água armazenada pela cisterna mul-
tiplicada pelo custo de oportunidade da água tota-
lizando em R$ 224,80 por ano (Tabela 10). Para 
isso utilizou-se a quantidade potencial de armaze-
namento de água anualmente pela cisterna de pla-
cas, a qual é 16 m³/ano e o preço médio por m³ de 
água captada pelo carro-pipa, o qual é a forma de 
abastecimento de água mais presente nas comuni-
dades rurais do Estado do Ceará, cujo preço é R$ 
14,05/m³, coletado a partir do trabalho de Campos 

(2005) e atualizado para dezembro de 2015, ten-
do em vista a falta de estudos mais recentes. Esse 
preço pode variar, dentre outros fatores, segundo 
a distância das comunidades para o local de cap-
tação da água, a qualidade da água em termos de 
sua potabilidade e em razão da presença ou não de 
outras fontes de água.

Tabela 10 � Demonstração das receitas e despesas 
- cisterna de placas � Ceará, dez./2015

Valor (R$)

1- Investimento 3.171,95

2- Custos de manutenção e operação 77,20

3- Receitas 224,80

Outras formas de abastecimento de água se fa-
zem presentes nas comunidades rurais do Estado 
como os poços e os dessalinizadores, no entanto, 
cada uma dessas ações é executada de forma pon-
tual não abrangendo a maioria das comunidades, o 
que leva as famílias terem acesso à água de forma 
mais contínua por meio dos carros-pipa, seja pela 
compra privada ou pelo abastecimento por meio 
do setor público (Exército Brasileiro). 

-
ternas de placas foi elaborada com base na inver-
são feita para uma unidade dessa tecnologia social 
no ano de 2015, segundo os técnicos da Secretaria 
de Desenvolvimento Agrário do Ceará. A demons-

ser visto no Apêndice 4, para um horizonte de pla-
nejamento de 10 anos, com base na vida útil dos 
principais bens de capital do projeto, a cisterna.  

Segundo a Tabela 11, o investimento feito para 
a construção de uma cisterna de placas, em 2015, 
no Estado do Ceará não apresentou viabilidade 

avaliação de investimentos privados e taxas de 
desconto de 6% a 12% ao ano. A relação benefício/

conseguiram superar os custos, cujos resultados 
foram menores do que um, variando de R$ 0,35 a 
R$ 0,45 conforme a taxas de desconto utilizadas. 
O indicador valor presente líquido mostrou que 
o projeto não conseguiu acumular riquezas após 
o pagamento de todos os custos, resultando em 

resultado para a taxa de desconto de 12% ao ano 
igual a R$ (2.307,98). O retorno do investimento 



151

medido pela taxa interna de retorno (11,81%) em 
uma cisterna de placas foi menor do que as taxas 
de desconto utilizadas para remunerar o capital em 
seu melhor uso alternativo.

placas � Ceará, dez./2015

Taxa de 

Desconto
RB/C VPL TIR

Armazenamento 
potencial e

 
R$ 14,05/m³

6% 0,45 (2.055,60)

(11,81%)
8% 0,41 (2.151,54)

10% 0,38 (2.235,01)

12% 0,35 (2.307,98)

Para os investimentos feitos no Estado do 
Ceará, no ano de 2015, em 222.237 cisternas de 
placas cujos investimentos totalizaram em R$ 
698.257.542,15 também não foi encontrada viabi-

benefício-custo, valor presente líquido e taxa in-
terna de retorno (Tabela 12). 

Tabela 12 � Demonstração das receitas, despesas 

placas � Ceará, dez./2015

Resultados

1- Investimento (R$) 698.257.542,15

2- Custos de manutenção e operação (R$) 17.156.696,40

3- Receitas (R$) 49.958.877,60

4. RB/C (R$) 0,45

5. VPL (R$) (456.830.633,04)

6. TIR (%) (11,81%)

-
to pode decorrer do baixo preço do m³ da água 
utilizado (R$ 14,05/m³) que, por sua vez, geram 
baixos ou poucos benefícios sob o ponto de vista 
do investidor privado.  O cálculo do custo médio 

médio pelo m³ da água captada por meio de cister-
na de placas deve ser de R$ 31,05/m³. Esse cálculo 
foi feito com base na soma dos custos (investimen-
to + custo operacional) atualizados, dividida pela 
soma da quantidade de água disponibilizada pela 
cisterna de placas anualmente, também atualizada 
para uma taxa de desconto de 6% ao ano.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

-
cados nas ações que promovem o acesso à água no 

apenas para uma das ações presentes neste estudo. 
As demais ações apresentaram inviabilidade, sob 
a óptica privada, a partir dos indicadores utiliza-
dos relação benefício/custo, valor presente líqui-
do e taxa interna de retorno, considerando todas 
as simulações de preços do m³ da água e taxas de 
desconto de 6% a 12% ao ano.

Os investimentos feitos na construção de po-
ços no Estado do Ceará, em 2015, mostraram-se 
viáveis sob o ponto de vista do investidor priva-
do para todas as simulações de taxas de desconto 
e custo do m³ da água de 14,05/m³. Os maiores 

-
conto de 6% ao ano, com RB/C igual a 2,79, VPL 
igual a R$ 101.793,91 e TIR de 81,51% ao ano.

Os sistemas de dessalinização implantados no 
Estado não apresentaram viabilidade sob a óptica 
privada, quando se utilizou o custo médio do m³ da 
água de R$ 25,00/m³, segundo o horário de funcio-
namento médio obtido por meio da pesquisa primá-
ria (4,5 h/dia, 5 dias por semana) e atualizados às 
taxas de desconto de 6% a 12% ao ano. A partir do 
cálculo do custo médio do m³ da água coletada por 
meio de sistemas de dessalinização, constatou-se 
que, em média, esse custo deveria ser de R$ 41,29/
m³ adotando esse período de funcionamento.

Diante disso, sugere-se a ampliação dos ho-
rários de funcionamento com melhorias em sua 
forma de gestão e a conscientização para o uso da 
água dessalinizada, a qual é potável e adequada 
para o consumo humano ou o aumento da tarifa do 
m³ da água, como formas de aumentar as receitas 

Vale destacar a necessidade de realizar operações e 
manutenções periódicas ordinárias para aumentar 
o tempo de vida útil dos referidos sistemas e redu-
zir os custos com reinversões.

-
tos feitos em 2015 em cisternas de placas também 

as receitas superem os custos de manutenção e 
operação, ainda assim, os investimentos aplicados 
em 2015 não mostraram viabilidade sob o ponto 
de vista privado. Um elemento relevante que in-
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Mesmo que algumas ações de captação de água 
(a exemplo dos sistemas de dessalinização e cis-

-
nanceira, mas do ponto de vista social, defendido 
pelo Banco Mundial, estas devem ser executadas 
se cobrirem pelo menos os custos de operação e 
manutenção dos sistemas, dada sua importância 
para a soberania e segurança alimentar do homem 
do campo no semiárido.

-

simulações para o preço do m³ da água para o 
consumo humano, de acordo com a realidade da 
maioria das comunidades do Estado do Ceará, cujo 
abastecimento é feito sob as diversas ações presen-
tes neste estudo.
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Ceará, Dez./2015

2015 2016 2017-2019 2020 2021 2022-2024 2025

I - Total de Entradas  21.538,65 21.538,65 21.538,65 21.538,65 21.538,65 21.538,65

1- Receita  21.538,65 21.538,65 21.538,65 21.538,65 21.538,65 21.538,65

2- Desinvestimento        

II - Total de Saídas 20.300,00 4.950,00 4.950,00 4.950,00 4.950,00 4.950,00 4.950,00

3- Investimentos 20.300,00       

4- Custos Operacionais  4.950,00 4.950,00 4.950,00 4.950,00 4.950,00 4.950,00

III - Benefício Líquido -20.300,00 16.588,65 16.588,65 16.588,65 16.588,65 16.588,65 16.588,65

2015 2016 2017-2019 2020 2021 2022-2024 2025

I - Total de Entradas 21.600,00 21.600,00 21.600,00 21.600,00 21.600,00 21.600,00

1- Receita 21.600,00 21.600,00 21.600,00 21.600,00 21.600,00 21.600,00

2- Desinvestimento

II - Total de Saídas 113.960,03 18.603,50 18.603,50 34.218,79 18.603,50 18.603,50 18.603,50

3- Investimentos 113.960,03 15.615,29

4- Custos Operacionais 18.603,50 18.603,50 18.603,50 18.603,50 18.603,50 18.603,50

III - Benefício Líquido -113.960,03 2.996,50 2.996,50 -12.618,79 2.996,50 2.996,50 2.996,50

2015 2016 2017-2019 2020 2021 2022-2024 2025

I - Total de Entradas 561.600,00 561.600,00 561.600,00 561.600,00 561.600,00 561.600,00

1- Receita 561.600,00 561.600,00 561.600,00 561.600,00 561.600,00 561.600,00

2- Desinvestimento

II - Total de Saídas 2.962.960,78 483.691,00 483.691,00 889.688,54 483.691,00 483.691,00 483.691,00

3- Investimentos 2.962.960,78 405.997,54

4- Custos Operacionais 483.691,00 483.691,00 483.691,00 483.691,00 483.691,00 483.691,00

III - Benefício Líquido -2.962.960,78 77.909,00 77.909,00 -328.088,54 77.909,00 77.909,00 77.909,00

R$ 14,05/m³, Ceará, Dez./2015

2015 2016 2017-2019 2020 2021 2022-2024 2025

I - Total de Entradas 224,80 224,80 224,80 224,80 224,80 224,80

1- Receita 224,80 224,80 224,80 224,80 224,80 224,80

2- Desinvestimento

II - Total de Saídas 3.141,95 77,20 77,20 77,20 77,20 77,20 77,20

3- Investimentos 3.141,95

4- Custos Operacionais 77,20 77,20 77,20 77,20 77,20 77,20

III - Benefício Líquido -3.141,95 147,60 147,60 147,60 147,60 147,60 147,60
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Resumo: -

-

blicas destinadas à inclusão produtiva dos agricultores familiares 

-

utilizando-se indicadores do CadÚnico/MDS que foram com-

plementados por pesquisa de campo mediante o levantamento de 

dados obtidos com entrevistas semidiretivas em municípios sele-

-

-

cas de tal forma que possa criar mais e melhores oportunidades 

-

Palavras-chave: -

Abstract: The main goal of this study was to analyze the factors 

transfer policy) to other public policies in order to promote the 

carried out in selected rural areas of the States of Rio Grande do 

-

odologicaly, the research was conducted through quantitative 

and qualitative analysis by using CadÚnico / MDS data basis 

that the program still need to improve articulation with other pro-

grams and policies in order to create more and better opportuni-

Keywords -
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1 INTRODUÇÃO

Entre os países que obtiveram resultados im-
portantes na luta contra pobreza, contribuindo para 

aqueles que lograram combinar crescimento eco-
-
-

taca no que se refere à redução das desigualdades 
socioeconômicas, esforço amplamente reconheci-

-

-
-

das pelo governo nacional no período recente, as 
quais merecem ser analisadas, avaliadas e melhor 

-

Dentre essas políticas, destaca-se o Programa 

condicionada de renda às famílias em situação de 

-

Diferentemente de outros modelos de proteção 
social vigentes nos países em desenvolvimento, o 

suporte e apoio às famílias em situação de preca-
riedade social para que tenham acesso aos recur-

ativos e melhorem suas capacidades de tal forma 
que possam caminhar na direção da saída de sua 

-
-se promover a inclusão social destas famílias e 

-

construção de um welfare state -

No entanto, para que cumpram de forma efe-

-
tidimensionalidade da pobreza, tal qual assevera 

-

perceber que a melhoria de longo prazo das con-

campo depende, acima de tudo, da articulação/
integração sinérgica entre investimentos sociais e 
políticas amplas de desenvolvimento rural volta-

meios de ganhar a vida pelo trabalho (livelihoods), 
os quais abrangem os ativos produtivos e outros 
elementos que contribuem para elevar o patamar 

-

resposta à fragmentação institucional que gera in-

primeiro lugar, a natureza multidimensional dos 
problemas sociais, como é o caso, por exemplo, da 

-
setoriais, conforme fora mencionado anteriormen-

limitado da especialização setorial que caracteriza 

de superar tal formato mediante a ação coordenada 

visando gerar efeitos sinérgicos e promover o de-

Embora a proposta de integração de políticas 

-
ralmente ignoradas pelos policy makers -
que o sucesso da inciativa, para além do arcabouço 
legal estabelecido nos centros de poder, exige uma 
ação integrada dos atores encarregados de operar 

-

Se essa integração for bem organizada, segundo 
explicam os autores, pode proporcionar uma estru-
tura coesa em que o todo é maior do que a soma 

constituição de um ambiente de cooperação, os 
atores passam a competir de forma negativa entre 

-
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políticos que limitam e até anulam os resultados 

procurado superar a fragmentação institucional 

inclusão produtiva rural (microcrédito, fomento à 
produção, construção de cisternas, fortalecimento 

pagamento de serviços ambientais), como forma 

-
-

tem sido pouco estudado e ainda são escassas as 

-

Nesse contexto, este trabalho pretende contri-
buir para superar e preencher algumas dessas lacu-

-

-
dos brasileiros, o Rio Grande do Norte, na região 

-

-

dados agregados compilados, destacando a dimen-

sinergia do referido programa com as outras polí-
-

-

para o aprimoramento das políticas de combate à 

2 TRANSFERÊNCIA DIRETA DE RENDA 
E POLÍTICAS DE INCLUSÃO PRODU-
TIVA: UMA ARTICULAÇÃO NECES-
SÁRIA

sociedade reconhecem os méritos do Programa 

gestores e estudiosos trouxeram a lume o debate 

-
-

ou passageiro das políticas sociais como se estas 
-

Vale registrar que esta discussão possui duas 

a perspectiva resignada, a saída da pobreza e o 

ocorreriam tanto em face dos baixos valores pagos 

a posição otimista assenta-se na expectativa de que 
o programa de acesso à renda mínima constitua o 

-
-

nhamento a uma ou outra posição tem passado ne-
cessariamente pelo potencial atribuído ao Estado 

-

que o Estado assuma essa responsabilidade; os oti-

-
bre o papel do Estado no atendimento das deman-
das da população em situação de vulnerabilidade, a 

-
tamento da pobreza e da desigualdade e o modelo 
geral de desenvolvimento nacional acaba sendo 
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-
siderando-se a perspectiva dos custos de oportuni-
dades futuras, as políticas sociais constituem uma 
dimensão estratégica do processo de desenvolvi-

necessidades mais imediatas da população vulne-
-

concepção de política social enquanto parte de um 
-

cada na noção de cidadania, pois não existe um de-
senvolvimento pleno senão pela inclusão integral 

pobreza e desenvolvimento possui duas dimen-

consumo e de produção, e a outra imaterial, dada 

Para estes autores, o Estado tem um papel-chave 

uma vez que no capitalismo o crescimento econô-
mico tende a ser excludente, requerendo a atuação 

-
-

cas de redistribuição direta de renda e a oferta de 
-

cipais mecanismos utilizados, o que pode ocorrer 
tanto através de políticas de cunho produtivo ou 

Essa abordagem das políticas sociais, contudo, 
é relativamente limitada e vem sendo alargada a 

-
sam enfrentar a pobreza deveria se concentrar na 

central das políticas passaria a ser a construção de 
mecanismos capazes de melhorar ou incrementar 

pobres, e, por esse meio, ampliar suas oportuni-
dades de tal sorte que possam criar maiores e me-
lhores chances de fazer escolhas e decidir sobre 

Neste quadro, as políticas sociais podem ser 
-

-

processo de desenvolvimento com inclusão envol-

desenvolvimento do capital humano e o fortaleci-

uma abordagem holística que considera a necessi-
dade de articulação de políticas multissetoriais, de 

-

e factíveis para fazer o desenvolvimento funcionar 

-
sinergia

-
mentais ocorre quando um programa potencializa 
os resultados do outro de tal forma que a interação 
coordenada entre eles gera um resultado adicional 
além daquele que se obteria da simples agregação 

e os efeitos sinérgicos dela decorrente representam 
um valor em si mesmo, ao contribuir para poten-
cializar o desempenho positivo das políticas estatais 

-

-
vernamentais latino-americanos e crescem as ex-

política de crédito rural do Programa Nacional de 

-

Com efeito, em um estudo recente dessas polí-
-

pelo crédito do Pronaf, simultaneamente, apresen-
tam melhor desempenho em termos de incremen-
to da produtividade e da renda agrícola, do que 
aquelas que recebem apenas uma das políticas ou 

-
tegração, porém, são desfrutados apenas por uma 
pequena parcela dos produtores rurais de baixa 

-
ca del 20% de los establecimientos con acceso al 
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-
ta el 2,4% de todos los establecimientos de menos 

podem explicar a timidez da articulação entre a 

as políticas de inclusão produtiva no espaço rural 

-

e, especialmente, a falta de coordenação entre os 

coordenação geralmente ocorrem, segundo Draibe 
-

de modo compartimentado, estanque, obedecendo 
a distintos estilos e linguagens organizacionais, 
limitando as tentativas de integração de políticas 

-

-

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

3.1 Delimitação da área de estudo e do 
enfoque da pesquisa

-
líticas de inclusão produtiva no campo brasileiro, 
foram selecionados os estados do Rio Grande do 
Norte (RN), na região Nordeste, e do Rio Grande 

meio rural ocorreu por ser neste espaço social onde 
se localiza a maior concentração relativa de pessoas 

-
-

contexto nacional, sendo o RN a unidade federativa 
que apresenta a maior porção relativa de seu terri-

segmento em situação de vulnerabilidade socioeco-

Considerando que a linha de microcrédito rural 
1 se constitui, atualmente, na principal 

-
to menos capitalizado de agricultores familiares 

-

de ambos programas são similares, de forma que o 
-

-

-
ção desta pesquisa, apoiada pelo Edital Chamada 
MCTI-CNPq/MDS-SAGI Nº 24/2013, não foram 

(DAPs), sob a tutela do Ministério do Desenvolvi-

disponibilizadas pelo Ministério do Desenvolvi-
-

me constava no edital citado, que orientou a for-

encontrada para viabilizar o trabalho foi cruzar as 
-

res referentes às diferentes políticas de inclusão 
produtiva também coordenadas pelo MDS, que 
abrangem: o fomento a mercados institucionais, a 
instalação de infraestrutura de armazenamento de 

-

incrementar a produção de alimentos e a seguran-

quantitativos, obtidos por meio de procedimentos 
-

litativas oriundas de entrevistas semiestruturadas 

dessa linha de ação passaram a ser operados pela metodologia 
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-
líticas elencadas em municípios situados nos dois 

-
da aqui a problemas de comunicação entre os dife-
rentes ministérios, atrasou substancialmente o an-

-
-

do texto, nas esferas municipais (na parte de baixo 
-

fator limitante para o estabelecimento de um am-
biente institucional propício à cooperação entre os 

3.2 Recorte analítico aplicado para classifi-
car os dados secundários do CadÚnico

-

-
tes etapas complementares, conforme consta no 

software utilizado para o tratamento 
-
-

-

-

demais programas de inclusão produtiva do MDS, 

DOMICÍLIOS 
BENEFICIÁRIOS 

DO PBF

URBANOS

RURAIS

* Recebe apenas PBF
* Recebe PBF e outras políticas:

- Vende leite ao programa do leite
- Vende alimentos ao PAA
- Participou de curso em alimentação e nutrição

viveiros e pomares)

-
são da articulação das políticas implementadas, bem 
como seus impactos no que se refere à geração de 

o foco da presente investigação se concentrou na 

sinérgicos da integração entre a política de transfe-
-

-

buscou-se investigar in loco os fatores determinantes 
da realidade revelada genericamente pelos indicado-
res estatísticos, na expectativa de gerar novos ele-

3.3 Seleção dos municípios e critérios quali-
tativos utilizados na pesquisa de campo

A seleção dos municípios de cada estado para 
a realização da pesquisa empírica foi feita através 



161

Articulação de políticas para a superação da pobreza rural: um estudo das interfaces...

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 4, p. 155-173, out./dez., 2017

escolhendo-se localidades que apresentassem 
proporcionalmente maiores percentuais de bene-

-
lia, foram selecionados os municípios de Triunfo 

além do procedimento mencionado, optou-se ain-
da por excluir os municípios com grande presença 
de reservas indígenas, dado ser essa uma especi-

-
dar, bem como se decidiu considerar localidades 

selecionados os municípios de Ametista do Sul e 

Nos municípios escolhidos em cada estado, 

outros que contavam com a proteção do programa 
e participavam simultaneamente de pelo menos 
uma das políticas de inclusão produtiva estudadas 

-
-

implementação e operacionalização das políticas 
assistenciais e de inclusão produtiva, tais como: 
autoridades políticas municipais e estaduais, agen-

com conhecimento das realidades empíricas ana-
-

profundidade dos fatores sociopolíticos que favo-

recem e/ou restringem a articulação sinérgica dos 
-

sultados obtidos por meio dos procedimentos ado-

4 A DIMENSÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
RURAIS E A TIMIDEZ DAS INTERFA-
CES DO PROGRAMA BOLSA FAMÍ-
LIA (PBF) COM AS POLÍTICAS DE 
INCLUSÃO PRODUTIVA

4.1 Abrangência e grau de cobertura da 
população rural pelo PBF

-

-

atendidas pelo programa é superior ao de famílias 
rurais, seguindo o mesmo padrão de distribuição 

-

-

o contingente de famílias rurais atendido pela po-

no contexto brasileiro é a região Sul, aonde 22% 

-
bro/2014)

Regiões/País
Total de famílias 

que recebem PBF (*)
Recebem PBF - Urbano Recebem PBF � Rural

Nº Famílias % Nº Famílias %

Norte 31,11

Nordeste

Sudeste

Sul 22,00

-
-

de pessoas atendidas por essa política com a popu-
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(RN), conforme o cruzamento dos dados obtidos, 
-

do estado, apresentando em alguns espaços níveis 

-
-

presentativo, embora em menor proporção do que 

sistematizados pela pesquisa, aproximadamente 
-
-

-

-

vida dos indígenas, pois entre as cinco microrregi-

na sua composição municípios com presença acen-

-

extensiva; a presença de uma agricultura familiar 

outros trabalhos realizados recentemente, como, 

Com efeito, nos dois estados mencionados a 
situação das famílias rurais pobres é extrema-

-
-

fundamental para assegurar uma receita mínima 
que contribui para incrementar o limitado orça-

-

-
-

ginalizados depende da integração de políticas 

-

-

evidenciar os problemas institucionais que entra-
vam o processo, avançando além dos argumentos 

-

na verdade, uma tentativa � e não um resultado
Mesmo em casos nos quais bons resultados seriam 
absolutamente certos, isso não implica necessaria-
mente que as tentativas na forma de programas de 

-

4.2 A timidez da articulação entre o PBF e os 
programas de inclusão produtiva

Conforme mostra a Tabela 2, a maioria dos do-

não recebem, simultaneamente, outras políticas de 

articulação entre os estados pesquisados se deve 
basicamente ao recebimento de cisternas para ar-

-
ceberam esse tipo de infraestrutura fundamental 

-

-
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Estados
Total de domicílios rurais que rece-

bem PBF (A)
Recebem apenas 

PBF (B)
Recebem PBF e outros 

programas (C)

%

B/A

%

C/A

RN

RS 0,44

inclusão produtiva operacionalizadas pelo MDS 

que, no RN, a renda média dos domicílios rurais 

-
mente iguais) a dos que participam do programa e, 

-

-

Tabela 3 � Renda média per capita

Variáveis RN RS

-
peração da condição de pobreza e vulnerabilidade 

complexo do que parece ser à primeira vista, ou 

-

capacitar e fortalecer as estruturas produtivas das 

estes limites estão associados, de acordo com a lite-

-

em diferentes níveis de governo, principalmente no 

-
são da articulação entre as políticas de cunho social 

características dos contextos sociais onde elas são 
-

ponto de vista dos gestores dos programas aumenta, 

-
-
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inclusão social e produtiva, criadas através do Pla-

atores incumbidos da missão de dar vida aos planos 

-
volvimento rural é um processo de mudança social 

-
-

-
gãos de extensão rural (Ematers), com a participação 
de outras entidades, tais como os sindicatos rurais, as 

-
blicos encarregados de operar a política de crédito di-

Por conseguinte, cada um dos atores elencados 

sua capacidade de criar um ambiente de cooperação 

-
ção e compartimentação institucional, que se somam 
a problemas de capacidade técnica e administrativa 

de diferentes tipos, limitando o esforço de articulação 
in loco 

nos municípios do RN e do RS corroboram esses e 

5 PARA ENTENDER A (FALTA DE) AR-
TICULAÇÃO ENTRE AS POLÍTICAS 
PÚBLICAS: EVIDÊNCIAS A PARTIR DE 
ESTUDOS DE CASO NO RIO GRANDE 
DO NORTE E NO RIO GRANDE DO SUL

5.1 Rio Grande do Norte: os casos de Triunfo 
Potiguar e Umarizal

Em 2010, Triunfo Potiguar possuía uma população 
-

-

Registre-se que, embora apresentem percentuais de 
urbanização relativamente elevados, as referidas 

-
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-

-

-

-

-

-
cultura extensiva de sequeiro, ao setor de comércio 
e serviços, ao pagamento dos benefícios da Previ-

usando a expressão cunhada por Maia Gomes 
(2001) para designar os espaços territoriais nor-

famílias de baixa renda, especialmente nos perí-
odos de estiagem prolongada, como a que assola 

-
-

percentuais mais elevadas entre os municípios do 

quando são contabilizados os montantes de di-

Em 2014, a população de Triunfo Potiguar rece-

-
sente pesquisa, foram entrevistados nos meses de 

de renda e pela gestão/implementação das políti-
cas de inclusão econômica voltadas à população 
rural: um representante da Secretaria Municipal 

-

presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais; 
-

forma complementar, também foram entrevis-

-
reram tanto no intuito de subsidiar a interpretação 

possíveis causas para a timidez da articulação e si-

do CadÚnico e do software TabCad, disponibili-

-

meio das entrevistas com os atores locais, seis as-
-

dades percebidas para a sinergia entre as políticas 
-

a falta de bases de informação atualizadas e a au-

-
-

-

-

-

quanto compromete as possibilidades de inclusão 

-
gundo um representante da diretoria do Sindicato 
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dos Trabalhadores Rurais de Triunfo Potiguar, no 
-

nho bovino do município se perdeu durante a seca, 

-

estratégica, pois permite focalizar, acompanhar e 

No entanto, esta é uma realidade distante dos mu-
-

trada nas entidades pesquisadas (Cras, Ematers, 

-

-

sobre a quantidade de agricultores localizados nos 

-

E esses anos de seca não favorecem a gente se 
-

-

-

-
-

to, sendo que os fatores apontados para a não inte-

-

sociais e de desenvolvimento rural, reconhece-se 

-
-

ciados pelo marido, dinheiro com o qual adquiri-

livelihoods) permitida pelo acesso ao 

-
tares o casal consegue gerar renda para pagar o 

-

incorporado perfeitamente à estratégia de repro-

-

-

realizarem suas atividades, tanto em termos de 

trabalho são comumente pequenos e pouco estru-
turados, como a Secretaria Municipal de Agricul-
tura de Triunfo Potiguar, que, na época da pesqui-
sa, funcionava em uma sala improvisada que não 

que um mesmo técnico se responsabiliza por dois 
ou mais municípios, sendo o atendimento parcial 

-

-

As estruturas do Estado em nível municipal 
-

de inclusão produtiva, quando ocorrem, são dema-

incumbidas de operacionalizarem as políticas de 
-

tre as mesmas, que possuem modus operandi dife-

-
-

rios da Cidadania, mas que ainda não entrou em 
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-
pedição do selo de Serviço de Inspeção Municipal 

-

concretização do Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (Pnae), mas não foram encontradas 

-

timidez da articulação entre a política social e as 

-
dores nos municípios pesquisados, mesmo depois 

-
cidade de enfoques cria um ambiente institucional 
pouco propício à cooperação e à articulação de po-

-

Desta forma, não é difícil compreender a falta 

-
blema da seca continua sendo tratado apenas de 

em uma perspectiva de desenvolvimento territo-
-

racionalizadas em meio a estruturas engessadas e 
incapazes de se adaptarem às realidades regionais, 

-
ração entre os diferentes mediadores que, traba-

-

-

-

-

incorporado esta fonte de receitas a sua estratégia 
-

ral e social de instabilidade e vulnerabilidade, su-

-

superação da pobreza rural pela via da integração 
das políticas governamentais passa, essencial-

municipais e estaduais, bem como por um esforço 
-

peração entre os atores encarregados de operar os 

estritamente produtivas, é preciso ampliar a oferta 

comunidades rurais, pois como foi mencionado 

5.2 Rio Grande do Sul: os casos de Ametista 
do Sul e Santo Antônio da Patrulha

-

-

-
-

analfabetismo de Ametista do Sul em 2010 era de 

per capita registrado em 2012 era de 
-

as principais atividades econômicas de Ametista do 

a tais atividades, embora o deslocamento para a lo-

-
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plo, precisa ser feito a partir dos municípios vizinhos 

Em Ametista do Sul foram entrevistadas seis 
pessoas relacionadas com a gestão e execução do 

-

-

-

Dentre as principais atividades econômicas do 
município, estão a produção de derivados da cana 

-
tros cultivos, tais como a plantação de arroz, me-

-

geração de renda, de forma que as mesmas são re-

alizadas nas comunidades rurais, evitando o des-

Além das atividades artesanais tradicionais, 
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o aprendizado através da confecção de itens do 

Por outro lado, em Santo Antônio da Patrulha, 
embora exista linha de ônibus disponível em cada 

ou duas vezes por semana, conforme a comuni-

são de difícil acesso, sobretudo em épocas de chu-

rural foram citados como facilitadores para o aces-

-

ainda como importante fonte de renda, que garante 
-

to em Ametista do Sul quanto em Santo Antônio 
da Patrulha:

-
-

para criança, digamos, esse valor, mas é a família 

isso, acho que a pobreza ia ser bem maior, se não 

Em ambos os municípios, a principal ação de in-
-

tivo2 -
cionadas pela equipe da Emater recebem um crédito 

em parceria com a Emater, a partir dos interesses e 
potenciais das famílias, priorizando a melhoria da 
alimentação e a qualidade de vida, com a introdução 

Assim, estimula-se o autoconsumo e também a ven-

-
estruturação de um engenho de melado, permitindo 
que a família regularizasse e vendesse a produção 

até a data de realização das entrevistas, ainda não tinham sido 

-

-

-

Claro que tem algumas famílias que ainda a 

explicar, para ver o que que é, porque eles ain-
-

acabam achando que não precisam, que não 

mais excluídas, então é nessas que a gente bus-

Nos depoimentos dos gestores e mediadores re-
lacionados ao meio rural, as atividades geradoras 
de renda são valorizadas e vistas como uma neces-
sidade para que as pessoas saiam da condição de 

-
-

sair da condição de pobreza e permanecem sendo 

acompanhamento ou melhoramento do programa 
em si é na questão de isso não virar um círculo 

-
duzir algumas técnicas melhores, porque se trata 

-

Durante a pesquisa de campo nos municípios 

como a inserção dos mediadores em diversos seto-

-
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-
ca, campanhas de arrecadação foram realizadas 

No município houve ampla participação da socie-

segundo os mediadores, não teria acontecido caso 
eles não tivessem boa inserção com os agricultores 

Neste sentido, observam-se dois elementos 
centrais no que tange ao papel dos mediadores 

-

envolvimento dos operadores em sua implementa-
-

plica o sucesso/insucesso de uma mesma política 
em diferentes contextos é a vontade/personalidade 

lugar, mas ainda relacionado ao primeiro elemento, 
à comu-

nidade em que atua, especialmente quando se trata 

no trato com indivíduos estranhos à 

seus efeitos individuais e sinérgicos ampliados 
-

em uma identidade com a comunidade e em que 
efetivamente imbricam-se com a(s) política(s) que 

Este fato reforça a necessidade de que as po-
-

plementaridade entre si, articuladas desde sua 
formulação, passando pela execução e avaliação, 
potencializando as sinergias em todos os níveis e 
promovendo o encadeamento e a articulação entre 
programas de proteção social e políticas de desen-

Não raro, chama a atenção o desconhecimento 
-

-

-
ção em políticas de inserção produtiva, uma vez 

aumentadinha, não deu aquela 

-
brada bastante (Entrevista Santo Antônio da Pa-

Ao comparar as políticas nos estados do RS e 
do RN percebe-se que a maioria dos elementos que 

são comuns nas duas unidades federativas, a exce-
ção da seca, característica do estado potiguar; e das 

mercados, presente de forma mais evidente nas en-
-

-
cracias operacionais � são comuns aos dois esta-

-
zadas em campo permitem inferir que a inclusão 
produtiva ocorre de maneira mais consistente no 
RS do que no RN, para o que atribuem-se duas 

-
da, dada tanto pela tradição do estado na operacio-
nalização das linhas de crédito de maiores limites 
do Pronaf e por suas políticas de proteção social 

3 e a estru-
tura da Emater, melhor aparelhada em termos de 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

-

Pronaf, em sua linha de microcrédito denominada 

principal política de inclusão produtiva disponível 
-

benefício federal, de forma que sua complementação tem um limite 

de R$ 100,00, somando-se os benefícios federal e estadual, o que 



171

Articulação de políticas para a superação da pobreza rural: um estudo das interfaces...

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 48, n. 4, p. 155-173, out./dez., 2017

-

dados das políticas sociais de inclusão produtiva 
-

das mediante pesquisa de campo realizada em dois 

-

em situação de vulnerabilidade e precariedade so-

se tornou um elemento que integra as estratégias 
de reprodução social das famílias, que se tornaram 

de combate à pobreza rural do governo brasilei-

consistiria na criação de oportunidades e capaci-
-

em boa medida, da ampliação da sinergia entre o 

como o Pronaf, assim como da construção de es-

baixa ou débil articulação sinérgica entre as polí-
ticas analisadas, destaca-se o papel confuso e, por 

-
ticulação sinérgica entre as políticas de proteção 
social e aquelas de inclusão produtiva em seus 

-
nalização assim como na implantação, controle e 

-

de outros programas de inclusão produtiva (como 

-

programa se torne mais efetivo na emancipação das 
-
-

vem o acesso a ativos como crédito, terra e tecno-

extensão rural com outros que estão encarregados 

Esta articulação necessariamente exigiria a supe-
ração da fragmentação institucional prevalecente 

subnacionais de governo, possibilitando que a coor-
denação de recursos e de esforços permita enfrentar 

um passo fundamental para a redução da vulnera-
bilidade e a construção de capacidades das famílias 

de contribuir para superar a extrema pobreza mone-
-

sil do mapa da fome, gerando desenvolvimento e 

é preciso reconhecer que um passo adiante em dire-

-

atendidas, mas pela diminuição de suas necessida-
des e, sobretudo, pela capacidade de construírem 
novas estratégias de trabalho e produção, fortale-
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